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Iniciam-se os trabalhos na Assembleia da República 

RESUMO 

30 
Quarta-feira 

O PCP considera «baixos e 
insuficientes» os aumentos de 
pensões anunciados pelo 
Governo ■ A Comtnercial 
Union, companhia inglesa de 
seguros, despede 21 trabalhado- 
res, alegando «maus resultados 
da empresa» ■ Sampaio e Guter- 
res acertam estratégias para a 
liderança do PS ■ Conselho de 
Estado dá «luz verde» às posses 
do Executivo e do ministro da 
Républica para a Madeira ■ Ini- 
cia-se em Madrid, com a presen- 
ça de Bush e Gorbatchov, a con- 
ferência de paz para o Médio 
Oriente; Teerão considera este 
conclave como uma «declaração 
de guerra contra o Islão» ■ Mo- 
butu reitera a sua exigência de 
retirada das tropas belgas do 
Zaire ■ Notícias vindas a 
público informam que o défice 
orçamental dos EUA aumentou 
21,9 por cento durante ç 
exercício fiscal de 1991. 

31 
Quinta-feira 

Governo presidido por Ca- 
vaco Silva toma posse no Palácio 
da Ajuda ■ Sob o lema «Simpli- 
ficar, inovar, confiar», vários 
ministérios assinalam o Dia Na- 
cional da Desburocratização ■ 
Estado-Maior do Exército infor- 
ma que inquérito sanitário nos 
comandos se insere numa mera 
operação de despistagem de con- 
sumo de droga ■ Governo belga 
manda retirar contingente de tro- 
pas que enviara para o Zaire ■ 
Ministro dos Negócios Estran- 
geiros italiano anuncia que a 
CEE poderá reconhecer em De- 
zembro a independência da Eslo- 
vénia e da Croácia ■ Reagindo 
ao discurso de Yitzhak Shamir na 
conferência de Madrid, Yasser 
Arafat afirma que o dirigente 
israelita «está deslocado no espa- 
ço e no tempo, com os seus anti- 
gos «slogans» e velhos sonhos». 

Sexta-feira 

Jorge Sampaio admite a rea- 
zação de um Congresso extra- 
rdinário do PS ■ A Administra- 
ão Regional de Saúde de Faro 
onsidera controlada a epidemia 
e casos de intoxicação com ta- 
inha de milho ■ A RTP trans- 
lite imagens filmadas em Ti- 
tor-Leste por uma equipa aus- 
aliana nas quais são visíveis 
alas comuns descobertas em 
emitérios ■ Resultados parciais 
as eleições na Zâmbia dão a 
itória a Frederik Chiluba e ao 
eu Movimento para a Democra- 
ia Multipartidária ■ Cabo 
'erde e África do Sul decidem 
stabelecer relações consulares. 

2 
Sábado 

causa das minorias, anuncia que 
não se candidatará á Casa Bran- 
ca. 

3 
Domingo 

Sindicato dos Jornalistas 
anuncia propósito de iniciar ne- 
gociações para a revisão global 
do contrato colectivo ■ Conclu- 
sões do 11." Encontro de Mu- 
nicípios com Centro Histórico 
referem que Governo deve mu- 
dar leis de zonas históricas ■ 
Filas com mais de 30 
quilómetros dificultam acesso a 
Lisboa após fim-de-semana 
alargado ■ Benfica empata nas 
Antas num jogo sem golos ■ 
Após quase 20 anos de ruptura, 
China e Vietnam reatam relações 
■ George Bush inicia campanha 
para a eleição presidencial de 
1992 ■ Vaga de greves parai isa a 
Albânia ■ Turquia anuncia a in- 
tenção de reconhecer em breve a 
independência do Azerbaijão. 

Segunda-feira 

Assembleia da República 
inicia os trabalhos da VI Legisla- 
tura ■ Jorge Lacão demite-se do 
Secretariado do PS ■ O líder da 
Renamo, Afonso Dhlakama, 
chega a Lisboa para uma vista 
particular de quatro dias ■ José 
Cardoso Pires é o vencedor da 
segunda edição do Prémio Li- 
terário da União Latina ■ Sérvia 
recusa plano de paz da CEE, na 
véspera de uma nova sessão ple- 
nária da conferência de Haia ■ 
Mais de três milhões de trabalha- 
dores negros aderem a uma greve 
geral que paralisa praticamente a 
Africa do Sul ■ Oposição marro- 
quina exige formação de um 
governo responsável ■ Partidos 
de esquerda da Roménia deci- 
dem agrupar-se no seio de uma 
designada União das Forças 
Democráticas. 

Terça-feira 

Informações divulgadas 
ela comunicação social referem 
ue a anulação da visita dos par- 
imentares portugueses causa 
esespero em Timor-Leste ■ 
arge Sampaio adverte socialis- 
is para os perigos de «jugoslavi- 
ação» do PS ■ Rádio Zagreb 
nuncia uma ofensiva militar 
igoslava em todas as frentes 
roatas ■ Uma explosão num 
ospital militar a sul de Belfast, 
eivindicadapelo IRA (Exército 
epublicano Irlandês), provoca 
ois mortos e vários feridos ■ 
esse Jackson, o pastor negro que 
;m sido o porta-bandeira da 

Antes da reunião de cinco 
horas da direcção da Gulben- 
kian, sem a presença de Azeredo 
Perdigão, o seu filho, Pedro Pau- 
lo Perdigão, confirma notícias 
que o davam como tendo sido 
sujeito a pressões no sentido de 
convencer o seu pai a renunciar 
ao cargo de presidente da 
Fundação ■ Os deputados do 
PSD aprovam por voto secreto o 
nome de Barbosa de Melo para 
novo presidente da Assembleia 
da República. Os partidos da 
oposição disseram não ir votar 
esta candidatura, tendo, Octávio 
Teixeira, do PCP, referido a au- 
sência de esforço do PSD para 
que houvesse «um mínimo de 
aceitação ou consenso» ■ Os 
secretários de Estado do novo 
Governo tomam posse ■ A 
Comissão Política do PCPcritica 
o primeiro-ministro por se «con- 
tradizer entre o discurso eleitoral 
em torno do sucesso e o discurso 
posterior às eleições» que tala já 
de tempos difíceis ■ A conferên- 
cia de Haia para a paz na Ju- 
goslávia termina sem acordo en- 
tre as partes BO líder da aliança 
anticomunista UFD, Filip Dimi- 
trov, é encarregado de formar 
Governo na Bulgária B Robert 
Gates é nomeado director da CIA 
com o voto de dois democratas 
que apoiaram a proposta do pre- 
sidente George Bush B Um aci- 
dente qualificado pela polícia de 
«estranho» vitima o «magnata 
dos jornais» Robert Maxwell. 

Momentos difíceis 

de um «país de sucesso» 

Euma numerosa 
«corte» ministerial 
de um partido onde 
se degladiam os 
«loobies» e os gru- 
pos de interesses, o 
que acaba de tomar 
posse. 

No seu discurso 
da Alameda, na 
noite de 6 de Outu- 

bro, logo depois de conhecidos os 
resultados eleitorais, Cavaco Silva 
vaticinou para o País, no novo manda- 
to governamental do PSD, «momen- 
tos difíceis». 

Antes das eleições, durante mais 
de ano e meio de campanha eleitoral, 
foi a deliberada ocultação das já 
visíveis e previsíveis dificuldades do 
«dia seguinte», das nuvens carrega- 
das que claramente se adensavam no 
horizonte político do País, acumula- 
das em parte substancial pelas distor- 
ções eleitoralistas, principalmente 
nos domínios da economia e da situa- 
ção social, provocadas pelo governo 
unipartidário da direita cavaquista. E 
logo, e só depois das eleições, passada 
a euforia da vitória, o prenúncio dos 
inevitáveis «momentos difíceis»... A 
oferta prévia da «cenoura» para a caça 
ao voto dos incautos, logo seguida de 
imediato, após o sucesso eleitoral, das 
primeiras «bátegas» do balde de água 
fria dos difíceis dias seguintes, ante as 
ineludíveis realidades do pós-eleição 
de «vacasmagras» que aí vem. 

No discurso da Alameda, o Pri- 
meiro-Ministro limitou-se apenas a 
enunciar de modo propositadamente 
vago as dificuldades do futuro ime- 
diato: «a presidência portuguesa da 
CEE; os conflitos mundiais e as incer- 
tezas internas; o receio de que Portu- 
gal volte a passar por momentos 
difíceis». Fugiu a trocarem miúdos a 
sua imprecisa enunciação. 

Pode-se, contudo, dizer que só 
esta vaga referência de Cavaco Silva a 
previsíveis dias difíceis que se desen- 
ham no horizonte português de 1992, 
que ameaça projectar-se por toda a le- 
gislatura da direita cavaquista no 
poder, vale por uma confirmação do 
que desde há muito, de modo desen- 
volvido e persistente, tem vindo a 
constituir o centro e conteúdo essen- 
cial das críticas à acção do governo e 
das propostas políticas do PCP. 

D esde o início, o nosso Partido 
alertou para a ausência e a ingente ne- 
cessidade de um amplo debate nacio- 
nal do processo e das condições de 
adesão de Portugal à Comunidade 
Europeia, para a consideração objec- 
tiva no seio das instituições comu- 
nitárias da situação específica e muito 
peculiar do nosso país - um país com 
atrasos abissais relativamente aos 
países mais desenvolvidos da Comu- 
nidade, com endémicos dese- 
quilíbrios e assimetrias nos domínios 
da economia, do bem-estar social, do 
desenvolvimento tecnológico e re- 

gional, com especificidades estrutu- 
rais principalmente da agricultura, do 
aparelho produtivo, da formação 
profissional. Chamou particular- 
mente a atenção para a necessidade de 
uma definição criteriosa de priorida- 
des e o rigoroso controlo na aplicação 
dos fundos de apoio comunitários, 
para o acautelamento prioritário e 
fundamental dos interesses nacionais 
nas novas condições. 

O povo português não conhece 
ainda hoje onde foram aplicados os 
700 milhões de contos recebidos da 
CEE até Março deste ano e onde vão 
ser aplicados os 3200 m ilhões prome- 
tidos até 1994; não foi ainda suficien- 
temente informado dos processos de 
corrupção e de fraude de dezenas de 
milhões de contos do Fundo Social 
Europeu, dos dinheiros desviados de 
uma Formação Profissional que até ao 
Verão do ano passado apenas garanti- 
ra emprego a 42 por cento dos forman- 
dos e em grande volume gastos frau- 
dulentamente em despesas faustosas 
por beneficiários sem escrúpulos dis- 
pondo em alguns casos de grandes 
«cunhas» no poder. 

A 

área da EFTA já objecto de acordos de 
cooperação e conjugação, prelimina- 
res de um novo processo de integração 
a médio prazo. 

Seremos presidentes da CEE 
quando no mundo se acentuam 
fenómenos de uma nova arrumação 
de forças nos centros de decisão do 
sistema capitalista mundial e se acen- 
tua na Europa o predomínio de uma 
grande Alemanha reunificada na qual 
o neonazismo levanta de novo a cabe- 
ça e já se chega mesmo a conceber 
uma expedição armada germânica 
nos Balcãs no estilo dos velhos tem- 
pos do Reich alemão, para a «pacifica- 
ção» da Jugoslávia! 

Um Portugal presidente da CEE 
que se arrisca a ser um simples man- 
datário dos poderosos grupos domi- 
nantes e das grandes potências da 
Comunidade. 

E 

contece que um ano depois do 
fim do desarmamento pautal (regime 
geral, no sentido Portugal-CEE) e no 
início do ano de transição jiara a cria- 
ção em 1993 do Mercado Único Euro- 
peu, o nosso país vai assumir a presi- 
dência da Comunidade. 

E se as prevenções e as propostas 
políticas do PCP tinham no momento 
em que foram formuladas inteira ra- 
zão de ser, os acontecimentos exter- 
nos e internos dos últimos anos vie- 
ram ainda colocar novas questões, 
vieram ainda agravar as reservas ini- 
ciais. 

Enumeremos brevemente alguns; 
- Profundas alterações geo- 

políticas no Leste europeu e no xadrez 
político do mundo a partir da segunda 
metade de 1989; 

- O reacender de perigosos confli- 
tos regionais e étnicos na periferia da 
Europa Comunitária, alguns configu- 
rando graves ameaças à paz que tive- 
ram já concretização parcial com a in- 
ternacionalização da guerra do Golfo; 

- Recessão económica em alguns 
dos principais países capitalistas ain- 
da por superar; 

/ - Reflexos de tudo isso no proces- 
so comunitário tomando ainda mais 
pesados para Portugal os problemas 
da nossa integração. 

No ano em que Portugal assume a 
presidência da CEE vão ter expressão 
prática questões tão complexas como 
as do novo e previsível alargamento 
da Comunidade a novos países e 
áreas: alguns do Leste europeu que re- 
nunciaram ao socialismo e estão ago- 
ra a braços com situações de grave 
crise económica, financeira e social, 
potenciais concorrentes de Portugal 
aos fundos de apoio da CEE, e as 
questões resultantes da criação de um 
novoespaço europeu com os países da 

é aqui que se entrelaçam algu- 
mas das mais preocupantes «incerte- 
zas internas» e «o receio de que Portu- 
gal volte a passar por momentos 
difíceis» a que vagamente aludiu o 
Primeiro-Ministro no discurso da 
Alameda silenciando aspectos que 
apenas afloram na conjuntura portu- 
guesa actual: as pressões dos grupos 
dominantes da CEE (a que se soma as 
da CIP pela boca do sr. Ferraz da 
Costa) contra os salários dos trabalha- 
dores portugueses (mais baixos dois 
terços que os dos países mais desen- 
volvidos da Comunidade) em holo- 
causto a um aumento de competitivi- 
dade da nossa economia fundamen- 
talmente à custa da exploração agra- 
vada de uma mão-de-obra barata; o 
novo surto de desemprego e de 
salários em atraso; o acréscimo de 
falências e do encerramento de em- 
presas; o agravamento do nosso dé- 
fice comercial, principalmemte da 
balança alimentar em detrimento da 
produção nacional; o crescente 
domínio das multinacionais da CEE 
(em especial nos sectores bancário, 
segurador, turístico, comercial e imo- 
biliário) num processo de privatiza- 
ções do Sector Empresarial do Estado 
que aliena para o capital estrangeiro as 
empresas mais lucrativas c remete 
para o capitalismo indígena e para o 
Estado as menos rentáveis; as especu- 
lações sobre as excentricidades e os 
liberalismos do novo ministro das 
Finanças para desviar as atenções de 
um «buraco» orçamental de 120 mil- 
hões de contos e de um excesso de 
mais de 100 milhões de contos na car- 
ga fiscal e outros. 

Problemas a que o PCP - agora 
com um mais reduzido mas qualifica- 
do Grupo Parlamentar, com toda a sua 
organização e militantes na frente 
decisiva de massas-irá fazer frente na 
primeira linha do combate por uma 
nova política e por um novo governo, 
por uma convergência das forças 
democráticas que desbraveocaminho 
a uma alternativa válida ao domínio e 
à política da direita. 
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a uma campanha 

Na URSS: campanha 

anticomunista e provocatória 

A solidariedade 

internacionalista 

e a prática geral e universal 

de apoios internacionais 

A independência do PCP e a 

solidariedade internacionalista 

A acção do PCP em defesa 

dos interesses nacionais e as 

chamadas «empresas amigas» 

Escolas, cursos, estudantes 

portugueses na URSS 

Agora também os documentos 

falsos 

A política financeira do PCP 

Na URSS: 

campanha 

anticomunista 

e provocatória 

«Avante!» - Nas últimas 
semanas, a campanha 
contra o PCP tem sido 
alimentada pela 
divulgação de documentos 
supostamente apreendidos 
nos arquivos do Partido 
Comunista da União 
Soviética. Tais 
documentos 
testemunhariam vultosas 
ajudas directas do PCUS a 
partidos comunistas e a 
outras forças em 
numerosos países. O que 
haverá em tudo isso de 
verdade? 

Álvaro Cunhal - Em tudo 
isso há certamente muitas verda- 
des e muitas mentiras. Mas para 
ajuizar dos factos interessa antes 
de-mais adiantar duas considera- 
ções. 

A primeira respeita ao signi- 
ficado, na actual situação da 
União Soviética, da divulgação 
de documentos apreendidos ou 
supostamente apreendidos nos 
arquivos do PCUS. 

O acontecimento verificado 
no quadro da ilegalização do 
PCUS, do assalto às suas instala- 
ções e das perseguições aos 
comunistas, é em si mesmo es- 
clarecedor da actual situação e da 
política e acção antidemocrática 
de quem actualmente no poder. 

Dá novas confirmações às 
análises do PCP relativas à evo- 
lução da situação na URSS e ao 
desenvolvimento de processos 
conlra-revolucionários. 

A segunda observação (sem 
mesmo me pronunciar sobre a 
veracidade ou não veracidade de 
tais ou tais documentos) respeita 
ao juízo de ordem geral que de 
qualquer forma importa fazer 
sobre a atitude política do PCUS 
que no fim de contas esses docu- 
mentos traduzem. A atitude 
política que podem traduzir é 
afinal a solidariedade internacio- 
nalista do PCUS ao longo de 

muitos anos para com forças que 
no mundo lutavam contra dita- 
duras fascistas, contra regimes 
tirânicos, contra a exploração e a 
opressão coloniais, pela liber- 
dade, pela democracia, o pro- 
gresso social, a independência 
nacional e o socialismo. Os con- 
tra-revolucionários russos pro- 
curam provocatoriamente susci- 
tar a condenação dos comunistas 
soviéticos e há quem se assuste 
com tal campanha. Essa é mais 
uma razão para aqui prestar 
homenagem à solidariedade in- 
ternacionalista durante tantos 
anos desenvolvida pelos comu- 
nistas e pelo povo soviético para 
com a luta dos trabalhadores e 
dos povos de todo o mundo. 

- O volume e a extensão 
impressionantes das mais 
variadas ajudas materiais 
que teriam sido prestadas 
pelo PCUS aparecem como 
revelações sensacionais... 

- As circunstâncias e os ter- 
mos em que são feitas, com as 
mentiras e falsificações que as 
acompanham, são de facto sen- 
sacionais. Mas, se as considerar- 
mos apenas na sua expressão 
global ilustram uma realidade 
conhecida e reconhecida em 
todo o mundo. De facto, alguém 
no mundo desconhecia que o 
PCUS e a URSS (tal como o 
imperialismo e outras forças 
reaccionárias e conservadoras, 
embora com objectivos 
contrários e a forças diferentes) 
davam a forças revolucionárias e 
progressistas de outros países 
ajudas materiais? E não só finan- 
ceiras? Também em petróleo, 
em maquinaria agrícola e indus- 
trial, em géneros alimentícios, 
em preparação de quadros, em 
compras a preços superiores aos 
do mercado internacional e em 
vendas a preços inferiores aos 
dos preços do mesmo mercado... 

-... e em armamento... 

- ...também em armamento, 
isso é sabido e ressabido. Quan- 
do na URSS contra-revolu- 
cionários instalados no poder na 
sua histeria anticomunista acu- 
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sam o PCUS de, quando estava 
no poder, ter prestado vultoso 
apoio material à luta dos povos 
noutros países, qual a primeira 
apreciação a fazer? A primeira 
apreciação é que representa uma 
perda para o mundo que a URSS 
cesse a sua solidariedade inter- 
nacionalista que ao longo do 
século XX deu valiosa contribui- 
ção à luta libertadora dos trabal- 
hadores e dos povos e que na 
URSS seja feita provocatoria- 
mente a sua condenação. E isto, 
quando ao mesmo tempo, como é 
público e notório o imperialismo 
e forças reaccionárias e conser- 
vadoras continuam a apoiar com 
colossais meios materiais dita- 
duras, partidos, conspiradores e 
forças contra-revolucionárias. 

- O Ministro da Justiça 
russo teria acusado 
Gorbatchov e o PCUS não 
só por terem prestado 
essas ajudas materiais, 
mas de o terem feito com 
fundos e recursos não só do 
PCUS, mas do Estado. 

- É questão fundamental- 
mente política sobre a qual posso 
dizer algumas palavras. No XIII 
Congresso (extraordinário) do 
nosso Partido, realizado em 
Maio de 1990, apontamos causas 
que consideramos fundamentais 
das derrotas do socialismo na 
URSS e noutros países do leste 
da Europa. Entre essas causas o 
Congresso concluiu que «con- 
fundiram-se e fundiram-se as 
funções e estruturas do Partido e 
as do Estado com uma interven- 
ção dirigista omnipresente do 
Partido em todas as instâncias do 
Estado; em prejuízo não só do 
exercício das funções próprias 
do órgãos estatais, como também 
em detrimento da acção mili- 
tante política e ideológica do 
Partido na sociedade». Tal ca- 
racterística, além de outras, fez 
parte de um «modelo» que, no 
nosso entender se afastou dos 
ideais dos comunistas para a 
construção da nova sociedade. 
Essa fusão fazia entretanto parte 
do sistema expresso na Consti- 
-tuição Soviética e é a essa luz que 
as decisões do PCUS têm de ser 

resposta 

a uma campanha 

consideradas tanto em termos 
políticos comq em termos de le- 
galidade. 

- O saque aos arquivos do 
PCUS e a publicitação 
provocatória de 
documentos insere-se na 
brutal ofensiva 
anticomunista dos 
detentores do poder na 
Federação Russa. Qual a 
posição que assume o PCP 
ante tais acontecimentos? 

- No seguimento da ilegaliza- 
ção do PCUS, essa campanha 

li 

revela processos que nos fazem 
lembrar processos pidescos bem 
nossos conhecidos. O PCP é 
solidário para com os comunis- 
tas soviéticos e os povos soviéti- 
cos, para com todos aqueles que 
na URSS lutam contra o curso 
contra-revolucionário dos acon- 
tecimentos, em defesa dos verda- 
deiros valores de um socialismo 
renovado que foi o objectivo 
declarado da perestroika e que 
hoje é posto em causa num pro- 
cesso antidemocrático, de perse- 
guições, de intolerância, de ile- 
galidade, de desagregação da 
URSS e de instauração de estru- 

turas, métodos e valores 
retrógrados do capitalismo. 

A solidariedade 

internacionalista 

e a prática geral 

e universal 

de apoios 

internacionais 

- Pode inferir-se do que há 
pouco afirmaste acerca de 
apoios internacionais que o 
apoió externo, não apenas 
político mas material é 
uma prática geral que 
envolve praticamente 
todas as forças políticas e 
todos os partidos? 

- Sim, o apoio externo, não 
apenas político mas material, é 
uma prática geral e universal 
embora com sinais e objectivos 
diferentes e até contrários, se- 
gundo quem o presta e quem o 
recebe. 

Essa é a realidade do mundo 
em que vivemos. «Todos» é pa- 
lavra excessiva, mas no mundo 
inteiro poucas serão as excep- 
ções. E do conhecimento geral 
que essa é a realidade. Mas, dada 
a agudeza das 1 utas que se tra v am 
à escala mundial e à escala de 
cada país, e das especulações 
sobre a matéria, ninguém se con- 
fessa. 

- Dizes «em cada país». 
Referes-te também a 
Portugal? 

- Naturalmente, refiro-me 
também a Portugal. Nesta maté- 
ria não chegou a hora das confis- 
sões e duvido se algum dia che- 
gará. 

- Referes-te ao PS, ao PSD, 
ao CDS? 

- Refiro-me a todos e não me 
refiro a nenhum. Não estou a 
fazer acusações, mas a apontar 
em termos gerais uma realidade. 

- Dizes que ninguém se 
confessa. Essa afirmação 
respeita também ao PCP? 

- Respeita também ao PCP. 

-Todos os partidos 
afirmam não receber 
auxílios financeiros do 
exterior... 

- ...o mesmo afirma o PCP... 

- Não sais disso... 

- Não, não saio disto. 

- Da parte de partidos 
comunistas, a negativa, a 
reserva e o silêncio sobre 
formas de apoio material 
sobretudo de carácter 
financeiro significam que 
há motivos de vergonha 
para aqueles que o 
recebem e para aqueles 
que o prestam? 

- Não. A solidariedade 
recíproca e fraterna é uma exi- 

gência que parte da convicção 
profunda dos interesses e objec- 
tivos fundamentais comuns da 
luta dos trabalhadores, dos po- 
vos, dos comunistas e outras for- 
ças progressistas. Prestar e rece- 
ber solidariedade não é motivo 
de vergonha, antes uma afirma- 
ção clara, aberta e responsável 
dos princípios internacionalistas 
que nós, os comunistas portu- 
gueses, mantemos, a par do nos- 
so patriotismo. 

- Uma pergunta directa. 
Peia responsabilidade que 
tens há muito no Partido 
certamente participaste 
em nome do Partido em 
decisões relativas a 
questões de solidariedade. 
Solicitando-a ou 
prestando-a. Sentiste-te 
sempre completamente à 
vontade nessas diligências 
e decisões? 

- Naturalmente. Como podia 
ser o contrário? Com consciên- 
cia do dever e da responsabili- 
dade. Quando se trata de ajuda 
recíproca numa justa luta, é tão 
natural e correcto prestar ajuda 
como solicitá-la e recebê-la. 

- Defendes, justificas e 
valorizas em termos gerais 
a solidariedade. Mas o 
PCP não dá uma resposta 
directa a questões como a 
que coloca a recente 
divulgação de documentos 
ou supostos documentos 
apreendidos nos arquivos 
do PCUS. 
Particularmente a 
afirmação da ajuda de um 
milhão de dólares que o 
PCUS teria prestado ao 
PCP. Não queres 
comentar? 

- A nossa resposta já foi dada: 
a divulgação em Moscovo em 
termos provocatórios de supos- 
tos documentos encontrados nos 
arquivos do PCUS relativos a 
supostas contribuições financei- 
ras do PCUS ao PCP não merece 
comentário. Não estamos dis- 
postos a fazer desmentidos cada 
vez que provocações deste tipo 
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se produzem. De futuro teremos 
certamente muitas outras e seria 
mau estabelecer o precedente de 
responder taco a taco. 

■ Chega de Moscovo a 
notícia publicada em 
jornais portugueses de que 
há uma verdadeira caça a 
documentos dos arquivos e 
se pagam a altos preços 
desde que apareçam como 
constituindo peças de 
acusação na campanha 
contra os comunistas. Será 
um novo e rendoso negócio 
envolvendo órgãos de 
comunicação social 
soviéticos e estrangeiros... 

- É vergonhoso, mas a isso se 
chegou. Como é regra em tal tipo 
de negócios sujos, com eles che- 
ga também a hora da multiplica- 
ção de documentos falsos, tanto 
mais caros quanto mais sensa- 
cionais. É inevitável. 

- O PCP tem sempre 
insistido e acabas de 
insistir uma vez mais em 
que a solidariedade 
internacionalista é 
recíproca. O PCP tem 
sempre ao longo da sua 
existência expressado o seu 
reconhecimento pela 
solidariedade que lhe 
prestaram não apenas o 
•'CUS mas muitas outras 
forças do mundo. Sendo 
recíproca a solidariedade, 
como expressa o PCP a sua 
solidariedade para com os 
comunistas e outras forças 
Progressistas dos outros 
países? 

- Fundamentalmente pela 
nossa acção política, pela divul- 
gação e esclarecimento em Por- 
lugal da sua luta, no sentido de 
ncspcrtar a simpatia e apoio dos 
Portugueses, pelas relações fra- 
ternais... 

" ••• e também com apoios 
materiais? 

■ Também, por vezes, com 
aPoios materiais. Somos um 
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partido com recursos limitados 
que só com grande militância e 
contribuição generosa dos seus 
militantes e amigos responde às 
despesas necessárias. Mas nun- 
ca fechámos a porta a amigos que 
a ela bateram colocando necessi- 
dade de um auxílio. Numerosas 
vezes prestamos formas diversas 
de apoio material, directo ou 
indirecto, embora naturalmente 
limitado, a partidos e organiza- 
ções amigas de outros países. 

- Podes dar um ou dois 
exemplos para melhor 
compreensão? 

-Sim. Por exemplo, para tal 
ou tal país, oferecemos meios 
técnicos de propaganda, mate- 
riais de impressão, livros, cader- 
nos e outro material escolar, 
caixas de medicamentos e vaci- 
nas, com destino a centros infan- 
tis desprovidos de recursos, etc. 

- E ajuda financeira? 

- Também, embora em casos 
raros e muito limitados. 

- Podes dizer a que 
partidos foi prestada essa 
solidariedade nas suas 
várias formas? 

- Não esperais certamente 
que o diga. Certamente fazeis a 
pergunta para proporcionar uma 
resposta negativa. Assim o laço. 
Pela forma como estas questões 
são exploradas e manipuladas a 
nível nacional e a nível mundial 
dizê-lo acabaria por ser utiliza- 
do, pelo menos em alguns casos, 
contra aqueles aos quais frater- 
nalmente procurámos ajudar. 

- Se se trata de uma ajuda 
justa porquê ocultá-la? 

- As condições não estão 
muitas vezes criadas para que 
seja como tal reconhecida e não 
tenha consequências políticas 
negativas. Vocês lembram-se do 
que sucedeu no tempo do fascis- 
mo com a libertação de Agostin- 
ho Neto e sua transferência para 
Angola. Foi o nosso Partido e os 
nossos quadros que, por solicita- 
ção do MPLA, organizaram a 
viagem, comprou um barco, e 
conduziu Agostinho Neto a 
Africa. Mas nas condições então 
existentes publicar-se que fora o 
PCP a dar tão importante ajuda 
poderia por abusivas mas pre- 
visíveis interpretações ter efeitos 
negativos para a amplitude do 
MPLA, a luta libertadora que 
este conduzia e os apoios diversi- 
ficados de que dispunha. Porisso 
aceitámos que fosse publica- 
mente dito que tal operação tinha 
sido realizada pelo MPLA. Só 
muitos anos depois, por acordo 
do PCP e do MPLA, se tornou 
conhecido esse testemunho da 
solidariedade dos comunistas 
portugueses para com o povo de 
Angola. 

independência da sua 
orientação? 

- Haverá no mundo casos em 
que tais situações se produziram. 
Decerto os há. Mas o nosso Par- 
tido nunca aceitou solidariedade 
condicionada a orientação e po- 
sições políticas exigidas ou im- 
postas do exterior, como nunca 
pretendeu condicionar a orienta- 
ção e as posições políticas aque- 
les aos quais tem prestado solida- 
riedade. 

É certo que no tempo da Inter- 
nacional Comunista - dis- 
solvida de jure em 1943 mas de 
facto num momento que pode- 
mos situar nas vésperas da 2a 

Guerra Mundial (1938/39) - 
existia um centro de direcçãoque 
intervinha na vida interna dos 
partidos membros, que se assu- 
miam como «Secções da 1C». O 
PCP, designava-se explicita- 
mente «Secção Portuguesa da 
Internacional Comunista 
(SPIC)». Assim aparecia escrito 

A independência 

do PCP 

e a solidariedade 

internacionalista 

- Uma questão queé 
legítimo colocar é a de 
saber se o apoio e a ajuda, 
nomeadamente de carácter 
material, não implica 
relações que afectem a 
independência dos 
partidos e outras forças 
que a recebem. Não se 
poderá dizer que a 
solidariedade prestada 
pelo PCUS a partidos de 
outros países e 
nomeadamente ao PCP 
terá afectado a soberania 
de juízo e de apreciação e a 
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no cabeçalho do «Avante!» e nos 
documentos do Partido. Mas foi 
por convicção política que o PCP 
aderiu à IC e seguia no funda- 
mental a orientação da IC. Inde- 
pendentemente de haver ou não 
formas concretas' de solidarie- 
dade recebida. 

Desde então, num ou noutro 
momento histórico podemos ter 
sido influenciados de maneira 
menos ponderada pelas análises 
e orientações do PCUS e de tal ou 

tal outro partido. Nunca como 
condição, mesmo implícita, de 
quaisquer formas de solidarie- 
dade. 

- Parece entretanto ser um 
facto histórico adquirido 
que não só na IC houve 
ingerências e imposições 
na vida do PCP, como, 
aliás tu próprio tiveste já 
ocasião de narrar,como, 
mesmo depois da 
dissolução da IC em 1943, 
houve em vários momentos 
e por várias formas da 
parte do PCUS, tentativas 
de continuar a ser «o 
centro» do movimento 
comunista. 

- É exacto o que dizeis. No 
nosso Partido produziram-se 
porém circunstâncias que deram 
extraordinária força à afirmação 
da nossa independência. 

Interessa relembrar que o 
PCP se organizou e constituiu 
verdadeiramente como um gran- 
de partido nacional numa época 
(1939/1947) em que esteve com- 
pletamente isolado do movimen- 
to comunista internacional, sal- 
vo relações de apoio e solidarie- 
dade ao PC de Espanha. 

- A 2a Guerra Mundial 
(1939/45), envolvendo toda 
a Europa em ocupações e 
operações militares 
impedia de facto relações 
internacionais dos 
partidos... 

- Sem dúvida que a Guerra 
criou grandes obstáculos às rela- 
ções. Mas a causa fundamental 
do isolamento do nosso Partido 
não foi essa. A causa fundamen- 
tal foi um grave incidente nas 
relações do Partido com a Inter- 
nacional Comunista resultante 
da injusta suspeita que à chegada 
a Paris envolveu camaradas nos- 
sos que haviam fugido da prisão 
em 1938. Acusou-se o PCP de 
estar «infestado de provocado- 
res». Dizia-se que o PCP havia 
sido expulso da IC. Fizeram-se 
em França reuniões com emi- 
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grantes portugueses simpatizan- 
tes comunistas com o objectivo 
declarado de virem reorganizar o 
PCP. Em Portugal defrontámos 
a situação com determinação. 
Não nos deixámos desanimar. 
Lançámo-nos ao trabalho com 
energia redobrada. Nèsse mo- 
mento capital da vida do nosso 
Partido, adquiriu nova dimen- 
são, que haveria de manter-se, 
enriquecer-se e desenvolver-se 
com o passar dos anos a cons- 
ciência de que a razão fundamen- 
tal, decisiva, determinante do 
PCP é ser um partido dos trabal- 
hadores e do povo português, um 
partido ao serviço do povo portu- 
guês e da pátria portuguesa, um 
partido independente dos inter- 
esses e da ideologia da burguesia 
interna e de ingerências e pres- 
sões externas, 

- Quer dizer que há males 
que vêm por bem... 

- Tal isolamento teve natural- 
mente aspectos desfavoráveis. 
Mas teve um aspecto altamente 
positivo e de grandes repercus- 
sões na vida e nas características 
do nosso Partido até hoje: habi- 
tuámo-nos a decidir e a resolver a 
nossa orientação e a nossa activi- 
dade com completa independên- 
cia. 

- Tu tens 
responsabilidades na 
Direcção do Partido há já 
muitos anos. Desde os 
anos 30 em que pela 
primeira vez estiveste na 
URSS, no tempo da IC até 
à actualidade. Como 
representante do PCP e 
seu Secretário-geral nos 
últimos 30 anos realizaste 
numerosos encontros com 
os mais altos dirigentes do 
PCUS e de praticamente 
todos os partidos 
comunistas no poder e 
também com outros 
partidos e forças 
revolucionárias de todo o 
mundo. Conheces 
certamente muitas 
situações concretas da 
história das relações e da 
solidariedade 

a uma campanha 

internacional ao longo 
deste século. Nunca 
sentiste nessa actividade 
imposições ou tentativas de 
imposição ao PCP de tal ou 
tal orientação? 

- Pressões sim. Tentativas de 
imposição não. Posso contar 
dois momentos ou episódios si- 
gnificativos. 

Em 1947, por incumbência 
do Partido, coube-me a mim res- 
tabelecer a ligação com o PCUS e 
outros partidos. Para isso fui 
enviado clandestinamente ao 
estrangeiro. Dessa vez estive na 
Jugoslávia, na Checoslováquia, 
em França e na URSS. No en- 
contro com os dirigentes soviéti- 
cos, eles ficaram surpreendidos 

por encontrarem o PCP como um 
partido organizado, combativo e 
influente, quando o supunham, 
desde a quebra da ligação em 
1938, destroçado e mesmo prati- 
camente liquidado. E pergunta- 
vam se levávamos a proposta de 
receber qualquer apoio ou ajuda 
de carácter material. Para evitar 
quaisquer equívocos, anossa ati- 
tude foi de recusa. Não fora para 
isso que os procurávamos mas 
apenas (como partido comunista 

que se reforçara e afirmara ba- 
seado nas suas próprias forças) 
para restabelecer relações de 
amizade e solidariedade política, 
na base de completa independên- 
cia. 

- Dado que na altura 
Stáline dirigia o PCUS, 
podes dizer com que 
dirigentes soviéticos te 
encontraste? E recordas- 
te de algum momento 
particularmente 
significativo nesse 
encontro? 

- O encontro principal reali- 
zou-se com Suslov que era então 
o mais jovem membro do Secre- 
tariado dirigido por Stáline. Não 
estou em condições de fazer um 
juízo global de qual foi ao longo 
dos anos o papel de Suslov na 
vida e actividade do PCUS, Mas 
em relação ao nosso Partido 
mostrou sempre compreensão e 
respeito, mesmo quando as nos- 
sas ideias e posições não coinci- 
diam com as do PCUS. Houve 
nesse encontro um momento que 
guardo vivo na memória. Como 
se sabe Bento Gonçalves, Se- 
cretário-geral fora preso em 
1935 e morrera no Tarrafal em 
1942. Suslov perguntou quem 
era então o Secretário-geral do 
nosso Partido. Foi-lhe dito que 
não havia no PCP Secretário- 
geral e que no Secretariado se 
realizava um trabalho colectivo 
que nos esforçávamos por alar- 
gar a toda a direcção e ao Partido. 
O comentário de Suslov foi si- 
gnificativo: «Felizes os partidos 
(disse ele) onde há trabalho co- 
lectivo». 

- Falaste em dois 
momentos ou episódios. 
Qual foi o outro? 

- Após o XX Congresso do 
PCUS, generalizou-se no movi- 
mento comunista a ideia de que a 

«solução pacífica» era o camin- 
ho universal para a acção dos co- 
munistas, incluindo nos países 
de ditadura fascista. Durante 
algum tempo o nosso Partido foi 
influenciado por essa corrente. 
Mas, quando em princípios de 
1961, remando contra as concep- 
ções predominantes, definimos a 
insurreição armada - civil e mili- 
tar - como caminho para o derru- 
bamento da ditadura fascista, en- 
contramos muitas incompreen- 
sões, tanto no PCUS como nou- 
tros partidos. Seguimos natural- 
mente a nossa orientação e de 
certeza não a sacrificaríamos se 
porventura sucedesse - o que 
nunca sucedeu - de alguém que- 
rer modificá-la como exigência 
para expressar qualquer forma 
de solidariedade. Depois da re- 
volução de Abril, no complexo 
processo de instauração da de- 
mocracia contamos com a soli- 
dariedade política activa e em- 
penhada da generalidade dos 
partidos comunistas incluindo o 
PCUS. Houve alguns na Europa 
ocidental que tendo absolutizado 
a teoria da «solução pacífica» 
conduziam uma certa campanha 
contra as nossas orientações e a 
nossa acção. Seguimos natural- 
mente o caminho por nós pró- 
prios decidido. 

A história do PCP é a história 
de uma grande, contínua e cada 
vez mais forte e convicta afirma- 
ção de independência na análise 
da situação nacional e interna- 
cional, na elaboração do seu pro- 
grama, na defin içâo da sua orien- 
tação, no desenvolvimento da 
sua acção, na realização dos seus ■ 
congressos e nas decisões da sua 
direcção. 

Estudamos e temos em conta 
a reflexão e a experiência dos 
outros. Mas somos nós a decidir 
do que respeita a nós próprios. 
Assim quer continuar a ser o 
nosso Partido. 

A acção do PCP 

em defesa 

de interesses 

nacionais 

e as chamadas 

«empresas amigas» 

- Entre as linhas de ataque 
ao PCP (tal como a 
partidos de outros países) 
em torno de revelações ou 
chamadas revelações 
resultantes de documentos 
apreendidos ou 
supostamente apreendidos 
nos arquivos do PCUS, 
figura uma afirmação, que 
aliás não é nova, relativa a 
«empresas do PCP» ou a 
«empresas amigas do 
PCP». Tem essa 
afirmação algum 
fundamento? Contribuem 
essas empresas 
financeiramente para o 
Partido? 

- O PCP não tem quaisquer 
empresas embora tenha estreita 
relação com algumas como é o 

m 

caso de empresas editoras. Pelo 
que conhecemos, todas as em- 
presas que recentemente têm 
sido apontadas como «empresas 
do PCP» ou «amigas do PCP» 
são empresas privadas. Não re- 
cebemos delas qualquer contri- 
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É significativo que recente- 
mente, quando na Assembleia da 
República começou a discutir-se 
a lei do financiamento dos parti- 
dos, tenha havido partidos que 
propuseram que fosse permitido 
o financiamento por parte de 
empresas. O nosso Grupo Parla- 
mentar opôs-se a tal proposta. 

■ E conhecido que à frente 
de algumas dessas 
empresas estão membros 
do Partido. Tu próprio 
conheces alguns. 

- É perfeitamente natural que 
os haja nessas empresas como os 
há em numerosas outras. Ser 
gestor de empresas é um direito 
de todos os portugueses embora 
alguns TSD (que como se sabe 
são sindicalistas do PSD) ven- 
ham agora exigir que, à boa 
maneira fascista, sejam expulsos 
da gestão das empresas todos 
aqueles que não estiverem de 
acordo com o Governo! 

- É conhecido que no 
período mais agudo da 
crise económica da década 
de 80, algumas empresas 
portuguesas tiveram 
verdadeiros balões de 
oxigénio graças a 
encomendas de países 
socialistas, nomeadamente 
da URSS. O PCP 
interferiu de qualquer 
íorma nesses contratos? 

- Respondo à questão com 
duas ordens de considerações. 
Urna de ordem geral. Outra no 
particular. 

A primeira, de ordem geral, 
interessa fazê-la com clareza 
Para esclarecimento e juízo dos 

portugueses. 
O nosso Partido, desde o 25 

e Abril, actuou persistente- 
mente em defesa dos interesses 
de Portugal para o desenvolvi- 
mento das relações económicas e 
comerciais entre Portugal e a 

RSS e outros países socialistas. 
Lembro que em 1974 dirigi, 
como Ministro sem Pasta, a pri- 
meira missão governamental 
Portuguesa à URSS tendo como 
o jectivo principal esse desen- 
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volvimento e que por isso uma 
grande parte das conversações se 
realizou com Patolichers Minis- 
tro do Comércio Externo. 

Após a saída do PCP do Go- 
verno em 1976, continuamos 
defendendo uma tal política cha- 
mando a atenção para as possibi- 
lidades de exportações para a 
URSS e outros países socialistas. 
E agora pergunto eu: se um par- 
tido tem relações de amizade 
com um partido que noutro país 
se encontra no poder não será, 
não só legítimo mas exigível que, 
para defesa dos intersses portu- 
gueses, diligencie com a sua in- 
fluência junto desse partido ami- 
go chamando a atenção para os 
interesses portugueses e no fim 
de contas assumindo uma inicia- 
tiva que o Governo, por via 
própria ao nível do Estado, teria 
também a obrigação de accio- 
nar? 

Nestes anos, realizei nume- 
rosos encontros com os mais res- 
ponsáveis dirigentes do PCUS e 
de outros partidos que se encon- 
travam no poder. Nesses encon- 
tros foi sublinhado e defendido 
pelo PCP o desenvolvimento das 
relações diplomáticas, políticas, 
económicas e culturais com Por- 
tugal, independentemente do 
partido que em Portugal se en- 
contrava no Governo. Essa nos- 

sa posição é de há muito defendi- 
da e publicitada. Repetidamente 
temos afirmado que as relações 
do nosso Partido com partidos 
que se encontram no poder visa 
não só a troca de opiniões, a 
amizade e a cooperação política 
entre os partidos, mas também 
dar uma contribuição efectiva 
para o desenvolvimento das rela- 

ções entre os povos e entre os 
países. 

- Essa a consideração de 
ordem geral. Mas no 
concreto em relação às 
relações económicas? 

- Numerosas vezes referimos 
situações existentes na econo- 
mia portuguesa e nas relações 
económicas com os países res- 
pectivos e expressamos a opi- 
nião de que seria favorável a 
Portugal (e por isso solicitámos a 
consideração aos nossos interlo- 
cutores) o andamento e desen- 
volvimento de acordos existen- 
tes entre empresas portuguesas e 
empresas dos seus países. 

- Um exemplo: foi referido 
nesse plano de relações de 
amizade o caso dos 
Estaleiros Navais de Viana 
do Castelo? 

-Nãohajaequívocos. Nãoin- 
tervimos de qualquer forma em 
quaisquer contratos nem tirámos 
deles quaisquer benefícios mate- 
riais. Mas no quadro exposto da 
defesa dos interesses portugue- 
ses, referimos, e mais de uma 
vez, o caso que citas dos Estalei- 
ros de Viana e a importância que 
a nosso ver tinham para Portugal 
as encomendas feitas pela URSS 
aos Estaleiros. Além do mais 
porque era uma empresa nacio- 
nalizada. Não foi naturalmente 
caso único. Muitas outras situa- 
ções tivemos ocasião de referir 
aos nossos camaradas. 

- E feita ao PCUS e 
pessoalmente a 
Gorbatchov a acusação de 
ter salvado da falência, 
através de pagamentos 
prioritários, algumas 
empresas portuguesas 

. ligadas ao PCP. Tal 
acusação terá algum 
fundamento? 

- Não conheço os termos do 
que se diz ser essa acusação. 
Admito que aquilo que é dito se 
reporte a uma situação do meu 
conhecimento e mesmo a mais 

do que uma. O ano passado os 
atrasos no pagamento por em- 
presas soviéticas, de mercado- 
rias portuguesas já exportadas 
para a URSS causou graves difi- 
culdades a uma série de empre- 
sas portuguesas. Foi, por exem- 
plo, o caso do atraso no paga- 
mento, se a memória me não fal- 
ha, de cerca de meio milhão de 
contos a empresas portuguesas 
que haviam exportado calçado 
para a URSS e que, por virtude 
desses atrasos se encontravam 
em situação financeira muito 
difícil. Como vos lembrais 
vários jornais atacando a URSS 
deram na altura a notícia. Havia 
outras situações semelhantes. 

Conhecendo-as, chamamos a 
atenção para elas aos nossos 
camaradas soviéticos. Ignoro se 
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a nossa diligência teve ou não re- 
sultado, mas, se teve, creio ter- 
mos prestado bom serviço a 
empresas em perigo (algumas 
muito provavelmente de em- 
presários filiados no PSD e nou- 
tros partidos) e à economia na- 
cional. 

Se algum juízo pode haver 
em Portugal dessas nossas posi- 
ções e atitudes creio que se justi- 
fica que seja de apreço e não de 
censura. Estes factos merece- 
riam figurar mais em materiais 
de avaliação positiva da acção 
dos. comunistas portugueses do 
que em campanhas de denegri- 
mento. 

- Ainda no âmbito de 
supostas ajudas do PCUS 
ao que chamam «empresas 
amigas do PCP» há uma 
referência que a nós, 
«Avante!», diz 
particularmente respeito. 
E a especulação feita em 
torno do que seria a oferta 
pela URSS ao «Avante!» 
de papel de jornal. Que 
podes dizer sobre isto? 

- Segundo as informações de 
que disponho e que procurei re- 
centemente completar, a empre- 
sa editora do «Avante!» - esta 
sim, é uma empresa amiga do 
PCP - comprou regularmente 
cada ano papel de jornal à União 
Soviética. O preço era vantajo- 
so. O pagamento efectuou-se, 
como é obrigatório, através do 
Banco de Portugal. Segundo as 
informações de que disponho, há 
pagamento em atraso mas as 
contas estavam sendo postas em 
dia. 

- É curioso que a imprensa 
burguesa que agora faz 
tanto barulho em torno do 
que chama «empresas 
amigas do PCP», não faça 
em geral barulho quando 
são postos a nú 
financiamentos por vezes 
escandalosos por grandes 
capitalistas e empresas a 
outros partidos, nem tão 
pouco em torno de 
fundações criadas como 
pontos de passagem e 
cobertura de tais 
financiamentos e de outras 
ajudas externas. 

- Sim, é curioso e esclarece- 
dor. Esclarecedor do ambiente 
político de falsidade e hipocrisia 
em que vivemos e actuamos. 

- Com larga referência na 
comunicação social, por 
mais de uma vez entidades 
soviéticas fizeram ofertas 
significativas a entidades 
portuguesas. Recorde-se 
por exemplo, a oferta de 
um avultado número de 
tractores, maquinaria 
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agrícola e camiões a 
cooperativas e UCPs da 
Reforma Agrária. O PCP 
teve alguma interferência 
neste tipo de ofertas? 
Beneficiou alguma coisa 
com elas? 

■ - Interferência política sem 
dúvida a tivemos através da in- 
sistência junto dos nossos cama- 
radas soviéticos e de outros 
países para promoverem, na 
medida das suas possibilidades, 
apoios e ajudas das entidades dos 
seus países à revolução de- 
mocrática portuguesa. Dessas 
ajudas, o PCP não retirou qual- 
quer benefício material. 

Escolas, cursos, 

estudantes 

portugueses 

na URSS 

- Há dias, também no 
âmbito das «revelações» 
antícomunistas a partir da 
URSS, foi afirmado, como 
se de um crime se tratasse, 
que, no quadro da ajuda 
do PCUS ao PCP, tinham 
frequentado a Escola do 
Komsomol numerosos 
jovens portugueses. Sendo 
também conhecido que 
frequentaram cursos na 
União Soviética numerosos 
militantes do PCP, que 
podes comentar a este 
respeito? 

- É questão conhecida - que 
tem sido referida em numerosos 
documentos do nosso Partido. 
Posso até dar uma informação 
mais completa. No quadro da 
cooperação entre o PCUS e o 
PCP numerosos militantes do 
nosso Partido frequentaram na 
URSS cursos de ciências sociais. 
Ainda no tempo do fascismo, de 
1961 a 1974, frequentaram esses 
cursos cerca de 100 camaradas. 
No total, até hoje cerca de 1000. 
Trata-se de um importante as- 
pecto da solidariedade do PCUS 
ao PCP. 

resposta 

a uma campanha 

- Já agora, que balanço faz 
o PCP da preparação 
adquirida? Frequentaram 
esses cursos muitos 
funcionários do Partido? 

- Sim, algumas centenas em 
todo este espaço de tempo. Os 
grupos dos nossos militantes 
foram em geral muito aplicados e 
o aproveitamento foi positivo. 
Nos últimos anos alterou-se si- 
gnificativamente a orientação 
dos cursos. Actualmente, com a 
situação criada na URSS, esses 
cursos acabaram. 

- Conhecemos também um 
número apreciável de 
jovens portugueses que 
frequentaram 
universidades na URSS e 
noutros países de leste da 
Europa. Queres dizer 
alguma coisa a esse 
respeito? 

- De facto, desde o 25 de 
Abril, inteiramente à custa do 
Estado soviético, que nós saiba- 
mos e portanto o número é in- 
completo, frequentaram as uni- 
versidades soviéticas mais de 
200 jovens. Concluíram os seus 
cursos (engenharia, agronomia, 
medicina, geografia, história) 
mais de 100 jovens. Também na 
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Bulgária, Checoslováquia, Hun- 
gria, Polónia, RDA frequenta- 
ram as escolas e tiraram cursos 
superiores mais de 100 jovens 
portugueses. Muitos eram jo- 
vens comunistas. Muitos outros 
não o eram. A maior parte destes 
jovens não teria tido a ocasião de 
estudo e formação em Portugal. 
Trata-se de um importante as- 
pecto de cooperação entre o nos- 
so Partido e os partidos desses 
países, entre Portugal e esses 
países. Trata-se de um testemun- 
ho de solidariedade ao povo por- 
tuguês e à juventude portuguesa. 

- Alguns jovens que 
frequentaram os cursos 
denunciam entretanto hoje 
essa solidariedade... 

- Assim procedem alguns 
mostrando além de que muda- 
ram, que houve qualquer coisa 
fundamental que não aprende- 
ram. A grande maioria sente re- 
conhecimento e utiliza os conhe- 
cimentos que adquiriu, tanto na 
profissões para as quais lá se 
prepararam, como na actividade 
do Partido. 

- Pessoalmente, 
frequentaste algum curso 
na URSS ou noutro país 
socialista? 

- Não. Conduzi durante dois 
anos cursos a membros do nosso 
Partido numa Escola Superior do 
PCUS e, além de numerosas con- 
ferências centradas sobre a 
orientação e a experiência do 
PCP, dei também num Instituto 
de Ciências Sociais cursos bre- 
ves a camaradas de alguns outros 
partidos. Mas tenho pena de não 
ter frequentado nenhum curso 
nesses países. Certamente teria 
podido adquirir valiosos conhe- 
cimentos. 

- Na escola e cursos de 
quadros funcionando em 
Portugal alguma vez houve 

instrutores soviéticos ou de 
outro país socialista? 

- Não. Tanto o PCUS, como o 
PSUA da RDA e PC Búlgaro se 
ofereceram para nos ajudar na 
organização da escola e progra- 
mas, na preparação dos cursos e 
mesmo com professores. Não 
aceitámos nenhuma dessas ofer- 
tas. As escolas e cursos do PCP 
foram e continuam a ser inteira e 
exclusivamente concebidos, 
organizados, orientados e con- 
duzidos pelo nosso Partido e os 
nossos quadros. E também desde 
sempre um aspecto de indepen- 
dência da nossa orientação e ela- 
boração política e ideológica. 

- É conhecido por nós, mas 
o povo português não 
conhece, que o PCUS 
acolheu e assegurou a 
educação de numerosos 
filhos de camaradas presos 
ou vivendo na 
clandestinidade em 
condições demasiado 
duras para crianças. 

- Sim, é verdade. Muitas 
crianças receberam esse apoio e 
foram educadas numa grande 
escola onde conviveram com 
crianças de muitos outros países 
para aí enviadas por razões se- 
melhantes, depois tirando cursos 
diversos noutras escolas. A si- 
tuação em Portugal era para elas 
insustentável. Obtiveram gran- 
de ajuda. Mas,comoexperiência 
de ordem geral, há que fazer tudo 
para que não haja situações que 
obriguem a afastar dos pais e 
para longe crianças em tenra 
idade. Pelas razões apontadas ou 
por outras. O choque é sempre 
violento e por vezes deixa mar- 
cas para toda a vida. 

- A solidariedade da URSS 
e de outros países 
socialistas era vasta e 
diversificada. Não referiste 

ainda, mas é sabido, que a 
convite dos partidos de 
vários países numerosos 
camaradas passaram lá as 
suas férias e muitos outros 
receberam lá tratamento 
médico. Tu próprio, como 
se sabe, foste com 
frequência passar férias a 
países socialistas e foste há 
tempos operado na URSS. 
Podes dar uma ideia global 
da importância dessas 
formas de solidariedade? 

- Não estou em condições de 
vos dar um balanço completo. 
Mas posso dizer-vos que tanto 
antes como depoi s do 25 de Abril 
dezenas e dezenas de camaradas 
foram tratados e operados em 
hospitais soviéticos, por vezes de 
doenças graves, muitos descan- 
saram em clínicas e casas de re- 
pouso. Ao longo dos anos atinge 
a casa de muitas centenas o 
número de camaradas que a con- 
vite do PCUS passaram as suas 
férias na URSS. 

Apoios semelhantes, recebe- 
mos na Bulgária, na RDA, na 
Hungria, na Checoslováquia, na 
Polónia, na Roménia, em Cuba, 
na Mongólia e na Coreia. 

Agora também 

os documentos 

falsos 

- Nesta campanha contra o 
PCP apareceu também 
recentemente a referência 
a um facto insólito: teria 
sido descoberto em 
instalações do PCUS um 
gabinete de fabricação de 
documentos falsos e entre 
os objectos apreendidos 
encontrar-se-ia um 
carimbo do Governo Civil 
do Porto. Como 
interpretas o facto? 

- Do caso citado nada sei. Não 
posso fazer qualquer juízo da in- 
formação. É porém ridículo inte- 
grar esse suposto facto na cam- 
panha contra o nosso Partido. 
Carimbos falsos, impressos e 
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outros objectos então utilizados 
para o efeito são hoje objectos de 
museu. 

Na luta clandestina servia- 
mo-nos naturalmente de docu- 
mentos falsos. Não é segredo. 
Alguns desses documentos, as- 
sim como materiais usados para 
a sua feitura, foram mesmo ex- 
postos na grande exposição que 
realizámos em Lisboa no 60° 
aniversário do nosso Partido. 

O PCP lutou durante 48 anos 
na clandestinidade contra a dita- 
dura, pela liberdade, pela demo- 
cracia, a defesa dos interesses do 
povoe do país. A luta clandesti- 
na exigia uma técnica apurada de 
montagem e defesa de instala- 
ções, de defesa dos militantes 
vivendo na clandestinidade e 
sujeitos, se descobertos e apan- 
hados, à prisão, a torturas, a lon- 
gos anos de cárcere e mesmo à 
morte, assassinados pela PIDE 
como sucedeu com alguns. 

Era indispensável possuir 
documentos como bilhetes de 
identidade, cartas de condução 
ou passaportes quando se tratava 
de ir ao estrangeiro e de viajar. O 
nosso Partido montou o seu ser- 
viço próprio de fabricação des- 
ses documentos. 

A PIDE apreendeu em fins de 
1961 instalações onde esses tra- 
balhos se realizavam. 

- Como conseguiu o 
Partido adquirir a técnica 
necessária para tal 
realização sem dúvida 
complexa? 

- Com muito trabalho, muita 
habilidade, muita dedicação. 
Tornámo-nos especialistas na 
niatéria... A solução deste pro-, 
blema permitiu que o PCP conse- 
guisse desenvolver a organiza- 
ção e uma luta dura e contínua 
contra a ditadura, defender a li- 
berdade e a vida de centenas de 
militantes perseguidos e amea- 
çados e desenvolver relações in- 
ternacionais, assegurando os 
meios técnicos indispensáveis 
Para a deslocação e viagens dos 
camaradas em países estrangei- 
ros. 

- Oisseram-nos que foi 
Carlos Fino que de 

Moscovo referiu o caso do 
tal carimbo... 

- Se foi ele, devia sentir um 
ressalto na consciência. Ele em 
tempos passou pelo PCP, e nos 
anos 70, ameaçado de ser preso, 
foi clandestinamente para o es- 
trangeiro e finalmente para a 
URSS com a utilização dos 
meios e recursos do nosso Parti- 
do. Para maior sabor da história, 
quem directamente colaborou na 
sua defesa e saída de Portugal em 
segurança foi o camarada 
Octávio Pato, hoje tão atacado na 
campanha contra o PCP. 

- Confirmas que Dias 
Coelho, assassinado a tiro 
pela PIDE trabalhou no 
Gabinete laboratório de 
fabricação de documentos 
falsos? 

- Sim, Dias Coelho, escultor 
de talento, e militante clandesti- 
no do nosso Partido, deu nesse 
domínio uma contribuição de 
grande valor para a feitura de 
trabalhos que exigiam excepcio- 
nal habilidade manual. Foi um 
exemplo de modéstia e dedica- 
ção de verdadeiro revolu- 
cionário comunista. 

A política 

f inanceira do PCP 

- Referiste largamente 
nesta entrevista, e em 
muitos casos com 
informações inéditas, 
aspectos concretos da 
solidariedade 
internacionalista ao PCP 
por parte do PCUS e de 
outros partidos. O 
panorama que resulta de 
tudo quanto disseste é a 
existência de uma 

importante ajuda ao PCP 
em formas muito 
diversificadas. Com a 
mudança radical da 
situação na URSS e nos 
outros países do leste da 
Europa essa ajuda 
desapareceu. A nova 
situação não irá afectar 
gravemente a actividade 
do PCP porque terá de 
resolver só com os seus 
próprios meios problemas 
que essa ajuda permitia 
solucionar? 

- Sem dúvida que o desapare- 
cimento de todas as referidas 
formas de solidariedade (como 
férias, tratamentos, operações, 
cursos e outras) criam-nos novos 
problemas. Mas creio que estare- 
mos em condições de os resolver 
e ultrapassar. 

Por uma razão simples. O 
nosso Partido tem uma política 
financeira muito activa. Além 
das quotizações, uma parte im- 
portante das receitas respeita a 
contribuições, dádivas e ofertas 
de militantes e amigos, cuja 
compreensão das necessidades 
do Partido e cuja dedicação são 
notáveis. Realizam-se com fre- 
quência grandes campanhas de 
fundos com objectivos concre- 
tos, como foram as que rea- 
lizámos para a compra do 
edifício dos Centros de Trabalho 
da Soeiro Pereira Gomes (70 000 
contos), do Vitória (126 000 
contos), da Quinta da Atalaia 
(189 000 contos), assim como de 
outras localidades num total de 
mais centenas de milhar de con- 
tos: Porto, Barreiro, Almada, 
Setúbal, MarinhaGrande, Pinhal 
Novo, etc.. Importantes também 
as Festas do Avante e muitas 
outras, as bancas, as subscrições, 
e mesmo doações e heranças. 

Para se ter uma ideia mais 
exacta posso informar-vos que 
em 1989 e 1990, as receitas atin- 
giram no conjunto bem mais de 1 
milhão de contos. 

- Uma outra dificuldade 
actual para o Partido 
resultará certamente da 
diminuição do número de 
votos e consequente 
diminuição do subsídio do 

Estado e da diminuição do 
número de deputados de 
cujos vencimentos, como é 
sabido, importantes somas 
são entregues ao Partido. 

- Trata-se de facto de impor- 
tantes reduções de receitas que 
faremos o possível para compen- 
sar por outras formas. 

- Não resulta dessa 
situação a necessidade de 
restringir certas 
actividades? 

- De certeza temos de reduzir 
despesas. E isso significa que, 
em alguns aspectos, teremos que 
reduzir actividades e tomá-las 
mais modestas e menos dispen- 
diosas. Imprensa, propaganda, 
funcionários, transportes com- 
portam enormes despesas. Tudo 
faremos para não afrouxar a nos- 
sa acção. Para isso contamos 
com o forte espírito militante de 
dedicação de todo o Partido, 

- A necessidade de 
restringir despesas não 
conduzirá também ao 
agravamento de 
dificuldades já existentes 
na vida dos nossos 
quadros, nomeadamente 
dos funcionários do 
Partido? 

- E um problema real. No 
nosso Partido são boas tradições 
a administração cuidadosa dos 
recursos e a aceitação revolu- 
cionária pelos funcionários do 
Partido de um nível salarial bas- 
tante baixo. Temo-nos esforçado 
por dar resposta a situações por 
vezes aflitivas e a carências mais 
flagrantes. Continuaremos a 
procurar melhorar e confiamos 
em que conseguiremos melhorar 
as suas condições de vida e de 
trabalho. Mas a apontada redu- 
ção imediata e substancial de 
certas fontes de receitas (como o 
subsídio do Estado e os venci- 

a uma 

mentos dos deputados) obrigará 
aquilo que se pode chamar uma 
«política de austeridade» no Par- 
tido. Faremos todos os possíveis 
para que não afecte no funda- 
mental o desenvolvimento da 
intensa actividade do Partido. 

- Uma última questão, esta 
não directamente 
relacionada com o assunto 
da entrevista mas que vem 
a propósito. O PCP tem 
sido acusado peia 
campanha anticomunista 
de ter «saqueado» os 
arquivos da PIDE no 
sentido de ocultar 
elementos que lhe 
pudessem ser 
desfavoráveis. Com o 
barulho agora gerado, não 
é de excluir que o assunto 
volte à baila. Não seria 
oportuno dizer também 
alguma coisa a esse 
respeito? 

- A acusação é refinada men- 
tira. Seria de grande utilidade 
que os arquivos da PIDE fossem 
estudados de fio a pavio. Quase 
certo lá se encontrariam numero- 
sas novas informações, não ape- 
nas relativas à luta heróica dos 
comunistas e de outros democra- 
tas contra a ditadura fascista, mas 
também relativas ao terror fas- 
cista e às responsabilidades com 
a ditadura e de colaboracionismo 
com a PIDE, de gente cuja 
memória é exaltada e mesmo de 
gente que agora aparece na ribal- 
ta anticomunista como cam- 
peões da democracia. 

- Ao terminar esta 
entrevista ficamos com a 
ideia de que agarraste o 
boi pelos cornos.... 

- Se é essa a vossa apreciação 
e se é justa fico contente com ela. 

resposta 

campanha 
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Lutas reivindicativas 

alastram no distrito 

A ameaça de despedi- 
mento colectivo de 124 traba- 
lhadores, na empresa Simens 
em Évora é apenas um aspec- 
to da realidade do distrito, 
onde segundo o Executivo da 
Direcção da Organização Re- 
gional de Évora do PCP, reu- 
nido na passada segunda-fei- 
ra, "intensifícou-se a degra- 
dação das condições de vida 
de várias camadas sociais", 
após as eleições de 6 de Outu- 
bro. 

A luta na empresa condu- 
ziu já à convocação de uma 
greve de duas horas, à realiza- 
ção de grandes plenários e à 
ida de um grupo de trabalha- 
dores à Assembleia Munici- 
pal de Évora, onde recolhe- 
ram o apoio deste órgão que 
exigiu a suspensão do despe- 
dimento. 

Mas outras lutas estão a 
ser desenvolvidas no distrito 
como é o caso dos protestos 
dos estudantes universitários 
contra os preços especulati- 
vos dos quartos na cidade, 
reivindicando do poder cen- 
tral apoio para a construção 

de residências estudantis, 
bem como a melhoria das 
cantinas e salas de aula. 

Também os professores 
das escolas secundárias, C+S 
e preparatórias do distrito, 
estão em luta para que o Mi- 
nistério da Educação lhes pa- 
gue as horas extraordinárias 
do mês de Junho, em vez de 
procurar atirar a sua respon- 
sabilidade para cima dos ser- 
viços administrativos das 
escolas. 

O PCP considerou "irres- 
ponsável" a forma como ser- 
viços oficiais acompanharam 
a destruição de toneladas de 
peixe na Barragem do Mara- 
nhão, em que o processo de 
queima poderá afectar as 
condições ambientais, não só 
em Avis mas também no 
concelho de Mora e contami- 
nar as respectivas águas. 

O Executivo da DOREV 
analisou igualmente os resul- 
tados da reunião da Unidade 
de Acompanhamento regio- 
nal dos Programas Operacio- 
nais e solidarizou-se com a 
posição das autarquias, quan- 

to ao reforço de verbas para 
1992. Por outro lado salien- 
tou o empenhamento dos 
órgãos autárquicos da CDU e 
das organizações de pensio- 
nistas e idosos nas comemo- 
rações do Dia Mundial da 
Terceiraldadenas iniciativas 
de confraternização em vá- 
rios concelhos. Só em Évora 
as comemorações juntaram 
mais de mil reformados num 
alegre convívio. 

Relativamente à activi- 
dade partidária, aquele exe- 
cutivo regional refere que, 
nos plenários e reuniões rea- 
lizados em todo o distrito,' 
para além de continuarem a 
ser discutidos os resultados 
eleitorais e as suas conse- 
quências, tem sido analisada 
a situação orgânica do Parti- 
do em cada concelho e foram 
apontadas medidas para re- 
forçaraestruturanos diferen- 
tes níveis. A actuação dos 
comunistas nas autarquias 
locais foi igualmente debati- 
da como objectivo de melho- 
rar a eficácia do seu trabalho e 
aprofundar a sua ligação às 
populções do distrito. 

O Executivo da DOREV 
considerou ainda que a com- 
posição do XII Governo 
constitucional "em nada de 
essencial modifica as previ- 
sões e preocupações expres- 
sas quando da campanha elei- 
toral pelo PCP". Relativa- 
mente à actualização anual 
das pensões de velhice, inva- 
lidez e sobrevivência, ao li- 
mitar-se a acompanhar a taxa 
de inflação, segundo a 
DOREV não alterou os valo- 
res extremamente baixos e 
insuficientes e constitui "um 
primeiro, mas esclarecedor, 
sinal do abandono do PSD 
das suas principais promes- 
sas eleitorais". Qualificados 
de ridículos foram ainda os 
aumentos das pensões, recen- 
temente anunciados, "os 
mais baixos dos últimos dois 
anos" que ficam aquém dos 
aumentos médios dos salá- 
rios ocorridos este ano, e 
"desmentem o solene com- 
promisso assumido pelo PSD 
de promover a aproximação 
dos valores das pensões ao 
salário mínimo nacional". 

Democratas independentes 

encontram-se com Álvaro Cunhal 

Com a participação do secretário-geral do PCP, Alvaro 
Cunhal, decorreu num hotel de Lisboa, na passada segunda- 
feira, um encontro com democratas independentes promovido 
pelaDORL. 

Os momentos iniciais marcaram-se por um ambiente de 
conversa informal que proporcionou o encontro de amigos e a 
presença dos que participavam pela primeira veznum encontro 
desta natureza. 

Álvaro Cunhal abriu o período destinado ao debate, apre- 
sentando numa breve síntese as posições fundamentais do PCP 
neste período pós-eleitoral, e fez um apelo à participação dos 
presentes para contribuirem com as suas opiniões e reflexões 
próprias. 

Seguiu-se uma fase animada de intervenções diversas com 
pontos de vista diferenciados que convergiram quanto à neces- 
sidade de continuar a luta, de aprofundar o debate e o diálogo 
entre os democratas, de melhorar a comunicação, num am- 
biente em que não passaram despercebidas as dúvidas e preocu- 
pações, mas que revelou confiança nos princípios e valores da 
esquerda, bem como num futuro melhor para Portugal. 

No final, Álvaro Cunhal agradeceu em nome do PCP as 
contribuições dos presentes e renovou o apelo ao prossegui- 
mento e aprofundamento do debate no sentido de se encontra- 
rem as respostas adequadas para a defesa dos interesses do povo 
e do País. 

JCP comemora 

12.° aniversário 

A JCP — Juventude Co- 
munista Portuguesa resul- 
tou da unificação, em 10 de 
Novembro de 1979, de duas 
organizações juvenis de 

grande prestígio; a União 
da Juventude Comunista 
Portuguesa (UJC), que 
agrupava jovens operários, 
empregados e camponeses. 

CAMARADAS FALECIDOS 

CARLOS SANTOS 
Vítima de acidente de trabalho, faleceu, no passado dia 2 de 

Novembro, Carlos Pereira Santos, natural de Setúbal, da 
freguesia de S. Julião. Membro do PCP, emigrou para a Suíça 
em 1988, onde pertenceu ao organismo de direcção do Partido 
neste país. Montador de profissão, foi delegado sindical do 
FOBB e trabalhou no Entreposto em Setúbal. Na Suíça era 
operário da construção civil, 

PEDRO PEREIRA 
Faleceu aos 23 anos Pedro Pereira. Foi membro da Direc- 

ção Distrital de Leiria da JCP e pertencia actualmente ao colec- 
tivo concelhio de Caldas da Rainha. 

Aos familiares e amigos, o colectivo do "Avante!" manifes- 
ta sentidas condolências. 

e a União dos Estudantes 
Comunistas (UEC) em cuja 
organização combatiam 
desde a clandestinidade os 
estudantes comunistas e 
que, por sua vez, apare- 
ceram na continuidade da 
luta e da organização da ju- 
ventude comunista desde a 
formação da Federação das 
Juventudes Comunistas 
Portuguesas (FJCP) ainda 
antes do golpe militar fas- 
cista de 28 de Maio de 1926. 

Doze anos volvidos desde 
a sua fundação, a JCP, or- 
ganização de jovens comu- 
nistas, é um espaço de par- 
ticipação democrática e re- 
volucionária onde o conví- 
vio, a fraternidade e a ami- 
zade se desenvolvem a par 
do espírito de participação, 
de iniciativa, de afirmação 
própria e de responsabili- 

dade individual e colectiva. 
Na JCP, os jovens comu- 

nistas trabalham e lutam 
pela construção de uma so- 
ciedade mais justa, onde 
não haja lugar à exploração 
do homem pelo homem, 
onde seja possível a plena 
concretização dos direitos e 
anseios juvenis, onde não 
haja lugar para a desigual- 
dade e a exploração, onde 
os direitos sejam realida- 
des, uma Democracia 
Avançada no Limiar do Sé- 
culo XXI, pelo Socialismo e 
pelo Comunismo. 

As comemorações do 12." 
aniversário da JCP, mo- 
mento alto de afirmação da 
JCP e do seu dinamismo 
realizar-se-ão por todo o 
país nos dias 9 e 10 de No- 
vembro. 

PCP E PS 

REÚNEM-SE EM BEJA 

Delegações das direcções regionais do PCP e do PS 
vão estar amanhã reunidas na cidade de Beja, encabeçadas 
pelos respectivos responsáveis, António Murteira 
e José Luís Ameixa. 
A reunião, segundo uma nota da DORB, «insere-se 
na atitude de diálogo entre forças políticas democráticas, 
com responsabilidades regionais e nacionais». 

CANTINAS 

AUMENTAM 

22 POR CENTO 
«A cada novo ano esco- 

lar, a história repete-se: são os 
aumentos dos preços das re- 
feições nas cantinas, desta 
vez de 22 por cento» denun- 
cia o colectivo da JCP da 
Universidade de Trás-os- 
Montes e Alto Douro. 

Segundo aquela estrutura 
indica, «ninguém entende a 
razãodo aumento: ultrapassa 
de longe a taxa de inflação; as 
bolsas não aumentaram na 
mesma proporção, a relação 
preço-qualidade não existe, 
uma vez que a qualidade não 
passou por aqui». 

Este núcleo da JCP critica 
também severamente as con- 
dições do Lar de Codessais, o 
qual é «bonito por fora, mas 
segue um estatuto medieval». 
Os jovens ironizam propon- 
do que «seja solicitado um 
subsídio à CEE para a sua 
manutenção como Museu de 
Costumes Medievais». Com 
polícia particular à porta, 
proibição de visitas, e de en- 
trada de raparigas, colegas ou 
professores, ausência de sa- 
las de convício à noite, o lar 
parece de facto apostado no 
isolamento dos estudantes 
que lá vivem, contra o que se 
insurgem energicamente os 
jovens comunistas, que pro- 
metem empreender acções de 
protesto para alterar o regime 
naquela instituição. 

JCP 

PINTURA 

NA SEDE DA JCP 

EM SETÚBAL 
Uma exposição de pintu- 

ra com trabalhos da autoria 
do jovem artista Sérgio Car- 
doso Patreira, esteve patente 
até ao passado domingo, na 
sede da JCP, em Setúbal, na 
Rua Cláudio Lagrange. A 
mostra, a primeira de Sérgio 
Parreira, incluiu dez quadros 
«sem escola, mas onde a ten- 
dência é o abstracionismo 
sem excluir a referência ao 
corpo humano». Esta iniciati- 
va surge depois de, com 16 
anos, este jovem pintor ter 
participado na recta final da 
campanha da Juventude 
CDU, o que constituiu a sua 
iniciação política qúe consi- 

derou «muito interessante» e 
que o levou a aderir à JCP. 

Residente em Macau nos 
últimos quatro anos, come- 
çou aí a desenhar e pintar, 
entre 1998-99. Hoje, aluno 
do 11° ano na Escola Se- 
cundária do Viso, na área de 
Arte e Design, procura «de- 
senvolver a sua técnica de 
expressão» e acalenta o ob- 
jectivo de ingressar na Uni- 
versidade. Publicidade e 
Markting são campos que 
persegue. Esta experiência 
levou-o já a considerar, a cur- 
to prazo, outras iniciativas do 
género, sendo estimulado 
neste sentido pelos seus com- 
panheiros da Juventude 
CDU, que seguem o lema 
«V amos continuar juntos». 

VIOLÊNCIA 

EM ALVERCA 
A propósito dos graves 

incidentes ocorridos junto às 
escolas secundárias de Al- 
verca, nos dias 23 e 24 de 
Outubro, o executivo conce- 
lhio de Vila Franca de Xira da 
JCP, reunido extraordinaria- 
mente a 27 de Outubro, consi- 
derou que «os fenómenos de 
violência e marginalidade ju- 
venil na área do concelho, 
particularmente na zona sul, 
têm vindo a agravar-se». Pe- 
rante factos de «violência 
gratuitae pormotivo de furto, 
o aumento vertiginoso do 
consumo de drogas e o cons- 
tante crescimento da popula- 
ção», a JCP acusa as autorida- 
des competentes, nomeada- 
mente o Ministério da Admi- 
nistração Interna, de «não 
reagirem com a eficácia ne- 
cessária». A JCP manifestou 
a sua solidariedade com os 
jovens e seus familiares, cha- 
mando a atenção para a falta 
das necessárias estruturas de 
segurança e policiamento em 
Alverca, cujo reforço é há 
muito reclamado pelos diver- 
sos órgãos autárquicos, desi- 
gnadamente através da insta- 
lação na cidade de uma es- 
quadra da PSP. 

PUBLICIDADE 

DISCRIMINATÓRIA 
Movimento Democráti- 

co das Mulheres considerou 
na passada segunda-feira, 
uma campanha publicitária 
da «Mabor» «discrimina- 
tória» e «primária», por asso- 
ciar a frase «o português gos- 
ta de curvas» a uma imagem 
feminina. Em comunicado, o 
MDM refere que o anúncio 
viola as normas que regem a 
actividade publicitária, pelo 
que decidiu «fazerumaparti- 
cipação da mesma ao prove- 
dor de justiça, ao Instituto 
Nacional de Defesa do Con- 
sumidor, à DECO (Associa- 
ção da defesa do Consumi- 
dor) e ao Conselho de Publi- 
cidade». 
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Nota do Gabinete de Imprensa 

Comentário aos discursos 

da posse do novo Governo 

Numa primeira apreciação aosdiscursos hoje pronun- 
ciados na tomada de posse do novo Governo do PSD, o PCP 
considera oportuno salientar: 

1. Assumem particular significado as justificadas refe- 
rências do Presidente da República quer às condições parti- 
cularmente favoráveis de que o anterior governo benefi- 
ciou, quer a sua chamada de atenção para importantes e 
graves problemas e injustiças existentes na sociedade por- 
tuguesa, quer ainda o forte sublinhado que colocou quanto 
à necessidade de o governo não se tomar imune às críticas 
dos cidadãos e à fiscalização democrática, designadamente 
pela garantia de uma comunicação social responsável, plu- 
ral e independente. 

2. Não se pode deixar de criticare de lamentar que o Pri- 
meiro Ministro, embora tenha referido numa passagem do 
seu discurso que o seu Executivo agora empossado emana 
«de vontade livre e consciente de mais de 50% dos votan- 
tes», quando se tratou de extrair conclusões políticas e de 
lançar com alguma arrogância avisos «a todos aqueles que 
têm responsabilidades políticas aos mais variados níveis» 
já tenha falado do «voto dos portugueses a favor da estabi- 
lidade governativa» e do seu «significado profundo»: É por 
isso indispensável continuar a lembrar ao Primeiro Ministro 
e ao seu Partido que a sua acção anterior no governo e as suas 
propostas tiveram a oposição nas umas de quase metade dos 
votantes. É por isso também indispensável lembrar ao Pri- 
meiro Ministro, que hoje mesmo enunciou uma pobre, redu- 
torae perigosa concepção da democracia como sendo estri- 
tamente «o governo da maioria», que a democracia é 
muitíssimo mais e que também envolve o respeito pela 

opinião, pelos direitos e pela intervenção das minorias. 

3. É ainda essencial assinalar no discurso de Cavaco 
Silva que muitos dos grandes objectivos gerais que apresen- 
tou abrangem exactamente matérias e domínios em que as 
forças democráticas justamente mais criticaram a acção do 
anterior Executivo e matérias e domínios que este sistema- 
ticamente desvalorizava ou em que negava a dimensão e 
gravidade dos problemas existentes. Quanto à credibilidade 
e sinceridade dos objectivos anunciados, basta referir que o 
Primeiro Ministro falou da melhoria da situação dos refor- 
mados e pensionistas dois dias depois de ter decretado 
ridículos aumentos de pensões que defraudam escandalosa- 
mente as promessas feitas pelo PSD na campanha eleitoral. 

4. Finalmente merece destaque especial o facto de, para 
abrir caminho à política de austeridade que realmente pre- 
para, o Primeiro Ministro, que fez uma campanha baseada 
na demagogia e no culto do «sucesso» e das facilidades, 
tenha vindo declarar que «o momento que se vive não é para 
facilidades», assim como o facto de o Primeiro Ministro 
que, ao longo de 4 anos sistematicamente declarou que os 
méritoseraA todos seuse do seu governoe não do benefício 
da conjuntura económica externa muito' favorável, já tenha 
vindo falar agora de «uma envolvente internacional em 
contracção e plena de interrogações», deixando antever que 
planeia passar futuramente as culpas para a conjuntura in- 
ternacional. 

31 de Outubro de 1991 
O Gabinete de Imprensa do PCP 

PARmmENTO EUROPEU 

  LI 

Parlamento inicia 

VI Legislatura 

Depois da sua tomada de posse - acto de verificação de 
poderes que preencheu integralmente na passada segunda- 
feira a primeira sessão plenária da VI Legislatura -, os deputa- 
dos elegem hoje o Presidente da Assembleia da República e 
restantes membros da Mesa, procedendo de seguida à eleição 
do Conselho de Administração. Comestes actos, ficam cum- 
pridas as tarefas prioritárias que, de acordo com os termos 
regimentais, devem preceder qualquer outra actividade parla- 
mentar. 

Para a presidência do Parlamentoé tida como praticamente 
certa aeleição de Barbosa de Melo, nome proposto pela banca- 
da da maioria, depois de indicado pela Comissão Política do 
PSD, que assim sucede no exercício do cargo a Vítor Crespo. 

Juntamente com o Presidente - segunda figura na hierar- 
quia do Estado - os 230 deputados eleitos no escrutínio de 6 de 
Outubro último elegem quatro vice-presidentes, quatro secre- 
tários e quatro vice-secretários. Leonor Beleza (PSD), Ferraz 

.de Abreu (PS), José Manuel Maia (PCP) e Adriano Moreira 
(CDS) eram à hora de fecho desta edição os nomes encarados 
como mais prováveis para preencherem em resultado do sufrá- 
gio os lugares da vice-presidência na Mesa do Parlamento. 
Quanto aos secretários e vice-secretários é praticamente certa 
a divisão de lugares entre o PSD e o PS, uma vez que o novo 
Regimento aprovado na V Legislatura determina que as candi- 
daturas tenham de ser subscritas por um mínimo de um décimo 
dos parlamentares, ou seja, 23 deputados, facto que inviabiliza 
a apresentação de candidatos porparte da bancada comunista. 

A nova Mesa a eleger durante a sessão plenária de hoje 
exercerá as suas funções para os quatro anos da Legislatura, 
período durante o qual se prevê a discussão de algumas maté- 
rias polémicas, como a delimitação territorial das regiões 
administrativas, a lei eleitoral, a lei de imprensa ou o segredo 
de Estado. 

A discussão e aprovação do Programa do Governo, com 
início previsto para o próximo dia 11, constimi entretanto a 
primeira grande matéria a polarizar a atenção da Câmara, inter- 
esse que será extensivo até final do ano à aprovação de um 
novo regimento e à discussão e aprovação do Orçamento do 
Estado para 1992. 

Uma proposta 

nada democrática 

Socialistas querem calar eurodeputados 

REPARTIÇÃO ACTUAL DOS DEPUTADOS AO PE 
POR ESTADOS-MEMBROS E GRUPOS POLÍTICOS 

TOTAL 

S 
PPE 
LDR 
DE 
V 
EUE 
ADE 
DRE 
CE 
ARC 
NI 

TOTAL 

B D A G E F IR I L PB P RU 31/10/91 25/07/89 
8 4 31 9 27 22 1 14 2 8 8 46 180 180 
7 2 32 10 17 6 4 27 3 10 3 1 122 121 
4 3 4 - 6 13 2 3 1 4 9 _ 49 49 
- 2 32 34 34 
3 - 7 - 1 8 - 7 _ 2 - _ 28 30 
- 1 - 1 4 _ - 22 - - - 28 28 
- - - 1 2 13 6 22 20 

1 - 3 - - 10 _ - - - _ _ 14 17 
- - - 3 - 7 1 - - - 3 - 14 14 

1 4 1 - 2 1 1 3 - - 1 1 15 13 
- 3 - 1 1 - 5 - 1 - 1 ' ' 12 12 
24 16 81 24 60 81 15 81 6 25 24 81 518 518 

SIGLAS DOS ESTADOS-MEMBROS 
B • Bélgica 
D • Alemanha 
DK • Dinamarca 
E • Espanha 
F • França 
GR • Grécia 
I • Itália 
1RL • Irlanda 
L • Luxemburgo 
NL • Países Baixos 
P • Portugal 
RU • Reino Unido 

SIGLAS DOS GRUPOS POLÍTICOS 
ADE • Aliança dos Democratas Europeus 
ARC • Arco-Iris 
CE • Coligação de Esquerda 
DE • Democratas Europeus 
DRE • Direitas Europeias 
EUE • Esquerda Unitária Europeia 
LDR • Liberal, Democrático e Reformista 
NI • Não-lnscritos 
PPE • Partido Popular Europeu 
S • Socialista 
V • Verdes 

O Grupo Socialista do 
Parlamento Europeu apre- 
sentou recentemente à Co- 
missão do Regimento do PE 
uma proposta que visa limitar 
e suprimir do mesmo a possi- 
hilidade de intervenção dos 
grupos políticos em vários 
aspectos importantes e deci- 
sivos da actividade parla- 
mentar. 

A ser aprovada tal pro- 
posta, os grupos políticos 
deixariam de poder interro- 
gar o Conselho, a Comissão e 
os ministros dos Negócios 
Estrangeiros reunidos no 
âmbito da Cooperação 
Política Europeia, através de 
Perguntas orais com debate 
Para serem inscritas na ordem 
do dia das sessões plenárias, 
obterem com elas uma decla- 
ração e activarem um debate 
em tomo das questões assim 
suscitadas; deixariam tam- 
bém de poder encerrar o refe- 
rvo debate apresentando 
Propostas de resolução sobre 
0S lemas em discussão para 
que o PE tome posição sobre 
0 assunto. 

Cabelembrarqueoactual 
Pegimento do PE contém 20 
artigos definindo a constitui- 
ção, composição, competên- 
u;^ e actividade dos grupos 
Políticos e que o presente 
quadro político-parlamentar 

do Parlamento abarca 10 gru- 
pos e os não-inscritos, ou 
seja, os deputados que por 
várias razões não aderiram 
aos grupos existentes ou de- 
les saíram (o quadro que pu- 
blicamos em separado per- 
mite comparar a composição 
do PE em 1987 com a actual). 

Para se compreender o 
alcance das alterações ao 
Regimento propostas pelo 
Grupo Socialista basta dizer 
que as mesmas significariam, 
na Assembleia da República, 
o fim da possibilidade dos 
partidos nela representados 
fazerem perguntas ao Gover- 
no ou aos seus ministros, ou 
de realizar debates com o 
Governo sobre um tema im- 
portante da realidade nacio- 
nal. 

O risco da proposta a que 
nos vimos reportando ser 
aprovada não é de subesti- 
mar, tendo em conta que ao 
PPE (e não só) ela não desa- 
grada. 

Ninguém duvida hoje que 
os Grupos Socialista e PPE 
procuram hegemonizar a 
vida do Parlamento Europeu, 
impondo aos restantes Gru- 
pos o facto consumado. O que 
se passa com a próxima elei- 
ção do Presidente do PE 6 um 
exemplo signit icativo e reve- 
lador. 

Jogos de interesse 

O actual presidente, Ba- 
ron Crespo, socialista espan- 
hol, termina o seu mandato e 
em 14 de Janeiro do próximo 
ano será eleito um novo presi- 
dente, que todos sabem já ser 
Klepsch, um alemão do parti- 
do de Helmut Kohl, com os 
votos socialistas. Foi esse o 
acordo: na primeira fase da 
legislatura um presidente 
socialista com os votos do 
PPE e na segunda um presi- 
dente do PPE com os votos 
socialistas. 

Neste arranjo entre os 
dois grupos tudo se negoceia. 
Segundo consta, desde o car- 
go de secretário-geral do PE 
passando por presidências e 
vice-presidências, comissões 
e delegações até à proposta a 
que temos vindo a referir- 
nos, tudo faz parte do «mar- 
chandage». 

Acrescente-se, sem a 
preocupação de se ser exaus- 
tivo, que a proposta socialista 
ataca ainda os direitos dos 
deputados, cerceando e limi- 
tando as suas possibilidades 
de intervenção. 

Vários artigos do Regi- 
mento permitem que sete ou 
treze deputados, conforme os 
casos, interroguem o Consel- 
ho, a Comissão e os MNEs, 
promovam debates, interven- 

ham no processo orçamental, 
apresentem uma moção de 
censura à Comissão ou exi- 
jam a verificação do quorum 
em plenário. A proposta so- 
cialista altera para vinte e três 
esse número de deputados, 
diminui o tempo destinado às 
declarações de voto indivi- 
duais e retira também a facul- 
dade de um deputado reapre- 
sentar em plenário uma pro- 
posta de alteração sua venci- 
da em comissão mas que ten- 
ha obtido nesta votos sufi- 
cientes para o efeito. 

Basta olhar a composição 
numérica actual dos grupos 
políticos no PE para se avaliar 
o que significará a aprovação 
da proposta socialista. 

Por um lado, seria o em- 
pohrecimento do debate par- 

lamentar, o esvaziar da ses- 
são plenária de debates 
políticos importantes, a limi- 
tação drástica do papel fisca- 
lizador do PE, o afunilamento 
da diversidade e do pluralis- 
mo numa falsa bipolarização 
antecipadamente negociada, 
o cercear ainda mais dos di- 
reitos e possibilidades de in- 
tervenção individual e colec- 
tiva dos deputados na conti- 
nuação do que se tem verifi- 
cado nos últimos anos. 

Por outro lado, significa- 
ria a marginalização antide- 
mocrática dos pequenos gru- 
pos no PE retirando-lhes, por 
artifício regimental, a voz 
que milhões de eleitores em 
toda a CEE neles delegaram. 

Os argumentos invoca- 
dos para justificar a apresen- 

tação de tal proposta são por 
de mais conhecidos e não co- 
lhem - necessidade de maior 
rentabilidade e eficácia no 
debate e actividade parla- 
mentar e impedir o grupo de 
Le Pen de intervir no Parla- 
mento Europeu. 

Estranha forma esta de 
penalizar a extrema-direita 
punindo igualmente vários 
grupos democráticos e o 
próprio Parlamento! 

No Grupo Socialista há 
quem não aceite passiva- 
mente a "mercadoria" como 
boa e proteste. Se algum 
mérito teve esta proposta foi 
justamente a de, perante o 
perigo que ela representa, 
aproximar democratas e pos- 
sibilitar um maior diálogo- 
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Conferência sindical 

em Dezembro 

A prossecução do processo unitário mereceu a concordância 

de todos os participantes no Conselho Nacional da CGTP 

Indústrias eléctricas 

Privilegiar 

a luta 

contra os 

despedimentos 

colectivos 

O Conselho Nacional da 
CGTP-IN aprovou recente- 
mente a realização da Con- 
ferência Sindical Nacional e 
as suas linhas mestras. A 
iniciativa está marcada para 
13 e 14 de Dezembro pró- 
ximo. 

Segundo Carvalho da 
Silva, coordenador da Cen- 
tral, houve um «debate rico 
e participado na discussão 

Um fundo para a recon- 
versão do sector e a criação 
de uma bolsa para apoiar os 
trabalhadores exceden- 
tários foram exigidos pelos 
despachantes oficiais em 1 
do corrente, no final de um 
encontro de dois dias que 
efectuaram em Lisboa. Em 

Dirigentes sindicais do 
comércio (Sul, Santarém e 
Lisboa) analisaram a semana 
passada em reunião com 
António Quintas, membro da 
comissão executiva do Con- 
selho Nacional da CGTP, as 
propostas a apresentar à 
Conferência Nacional desta 
última organização unitária, 
marcada para Dezembro. 

Os dirigentes sindicais, 

dos temas», com «diversi- 
dade de opiniões». 

Entre as principais con- 
clusões da reunião do CN 
(26 de Outubro) é de desta- 
car a necessidade de o mo- 
vimento sindical «dar vida 
às bases», disse Carvalho da 
Silva à Lusa. 

Para aquele dirigente, é 
preciso aumentar a partici- 
pação dos trabalhadores. 

consequência dessa recon- 
versão podem perder os 
seus empregos 8500 traba- 
lhadores. 

Estiveram no encontro 
nacional cerca de 600 pro- 
fissionais. 

O problema central é a 
abolição das fronteiras al- 

entre eles os representantes 
da Fepces (Federação), mos- 
traram-se preocupados com a 
precarização do emprego que 
continua a verificar-se com a 
degradação do pequeno co- 
mércio e com a baixa de ven- 
das que consideram cons- 
tante. 

Os dirigentes sindicais 
reclamam medidas contra 
essa situação, ao mesmo 

«procurando a articulação e 
complementaridade do mo- 
vimento sindical». 

Com a Conferência pre- 
tende-se designadamente 
contribuir para satisfazer a 
«necessidade de se criarem 
condições para que a estru- 
tura sindical responda de 
forma eficaz, dando uma di- 
mensão mais profunda à de- 
mocracia sindical, garan- 

fandegárias, com a entrada 
em funcionamento do Mer- 
cado Único na Europa em 
1933. 

Nas conclusões do encon- 
tro de Lisboa refere-se a de- 
cisão de lançar um progra- 
ma de formação profissio- 
nal que ajude a reconverter 

tempo que reivindicam mel- 
hores salários, carreiras pro- 
fissionais mais curtas, regu- 
lamentos de higiene e segu- 
rança, bem como um melhor 
nível de vida face à entrada 
no Mercado Único em 1993. 

Os dirigentes sindicais 
reunidos em Setúbal repre- 
sentam cerca de 50 mil tra- 
balhadores. 

tindo a execução dos objec- 
tivos da CGTP». 

Carvalho da Silva subli- 
nhou, segundo a Lusa, a 
«unanimidade de todos os 
participantes no Conselho 
Nacional para prosseguir o 
processo unitário que é a 
CGTP-IN em defesa de 
princípios como a unidade, 
a democracia, a indepen- 
dência e os movimentos de 
massas». 

profissionalmente os traba- 
lhadores do sector. 

Ainda nas conclusões, 
aprovadas por unanimi- 
dade, é sublinhada a «ur- 
gência» de as autoridades 
nacionais e comunitárias 
adoptarem «medidas con- 
cretas, rápidas e justas» 
para tornar menos graves os 
problemas sociais que sem 
dúvida vão afectar aqueles 

•profissionais. 

Os despachantes oficiais, 
cujo comunicado é referido 
pela Lusa, chamam igual- 
mente a atenção para «os 
prejuízos incalculáveis» que 
originará a «inevitável cria- 
ção» de mecanismos alter- 
nativos de cobrança e con- 
trolo «menos eficazes e 
mais caros». 

Esses custos, afirmam os 
despachantes, terão de ser 
suportados pelos contri- 
buintes, se a Administração 
Pública resolver desperdi- 
çar «os recursos humanos e 
técnicos» das empresas do 
sector «responsáveis pela 
cobrança anual de cerca de 
900 milhões de contos para 
os cofres do Estado». 

O vice-presidente da Câ- 
mara dos Despachantes 
Oficiais, António Fernan- 
des, disse à Agência Lusa 
que uma das consequências- 
desta situação será um 
«buraco orçamental» de 
pelo menos 450 milhões de 
contos em 1993. 

Neste contexto, acres- 
centa a Lusa, os despachan- 
tes lamentam que Portugal, 
ao contrário da «abertura 
demonstrada pelas autori- 
dades em Bruxelas», atra- 
vés do arranque do inquéri- 
to social ao sector, não te- 
nha tomado até agora medi- 
das claras para dar solução 
aos problemas com que a 
classe se debate. 

Numa resolução político- 
-social divulgada em 4 do 
corrente, os corpos geren- 
tes do Stien-Sindicato dos 
Trabalhadores das Indús- 
trias Eléctricas do Norte 
reunidos em sessão ple- 
nária, acusam o partido do 
Governo de «usar de desle- 
aldade institucional» por ter 
publicado diversos diplo- 
mas, nomeadamente os do 
pacote laboral, «em vés- 
peras da tomada de posse 
do novo governo». O Stien, 
ao verificar que a acção sin- 
dical «terá de privilegiar a 
luta contra o despedimento 
colectivo», refere as «amea- 
ças que pairam sobre os tra- 
balhadores da Grundig, 
Efacec, Texas Instruments e 
EDP». 

Os dirigentes sindicais do 
Stien manifestam a sua soli- 
dariedade para com as víti- 
mas recentes dos despedi- 
mentos colectivos. A re- 
solução menciona os casos 
(a título de exemplo) da 
Seagate, AEP, Siemens, 
Firestone e Commercial 
Uniun. 

Perante as ameaças sobre 
o emprego, os dirigentes do 
Stien consideram o despedi- 

mento colectivo «um dos 
principais problemas políti- 
cos que o nosso Sindicato 
terá de enfrentar». 

Nesse sentido, os corpos 
gerentes do Stien vão pro- 
mover, «no quadro do Sin- 
dicato, uma discussão por 
toda a estrutura, com vista 
a avaliar e a perspectivar a 
consequente acção, tendo 
em conta os resultados elei- 
torais e a Conferência Sin- 
dical Nacional que será 
mais oportuna do que 
nunca na conjuntura socio- 
laboral portuguesa e neces- 
sariamente nas respostas 
aos problemas do nosso 
tempo». 

A resolução político- 
-social em 5 pontos, distri- 
buída pelo Stien, termina 
manifestando «grande con- 
fiança nos trabalhadores do 
sector», na convicção de 
que «a sua luta prosseguirá 
na defesa dos direitos con- 
quistados, reforçando a sua 
unidade na acção e ao 
mesmo tempo lutando pela 
unidade mais geral no seio 
do MSU (Movimento Sindi- 
cal Unitário) em torno da 
CGTP-IN», 

Provedor intervém 

no ex-«Diário Popular» 

O Provedor de Justiça é de parecer 
que o Estado deve reconstruir o patri- 
mónio da empresa pública «Diário Po- 
pular» (EPDP) para poder indemnizar 
os trabalhadores. 

Como se sabe, aquele vespertino en- 
cerrou recentemente, despedindo todo o 
pessoal, designadamente os jornalistas. 

Um comunicado do Sindicato destes 
profissionais (SJ) refere que o Provedor 
tomou posição no seguimento de uma 
reunião com a direcção do SJ, no sen- 

tido de se cumprirem as leis laborais. 
O Provedor pretende saber, segundo 

a Lusa, se o Governo está receptivo à 
possibilidade de defender os trabalha- 
dores da extinta EPDP «da grave situa- 
ção que lhes foi criada». 

Quanto aos reformados, o Provedor 
pediu ao Tribunal Constitucional a de- 
claração de inconstitucionalidade da dis- 
posição que extingue os complementos 
de reforma substituídos por indemniza- 
ções. 

Relatório 

dos enfermeiros 

Uma comissão constituída quinta-feira pasáada em 
Coimbra entregará ao Governo e à Assembleia da Repúbli- 
ca um relatório sobre as alegadas injustiças verificadas na 
aplicação das carreiras de enfermagem aos profissionais do 
sector. 

Foram entretanto pedidas audiências às referidas enti- 
dades. 

O Sindicato dos Enfermeiros Portugueses (SEP) mar- 
cou para ontem uma conferência de Imprensa em Lisboa. 
Terão sido abordadas com os jornalistas as conclusões da 
reunião do Conselho Nacional e o caderno reivindicativo a 
apresentar ao novo Governo, anuncia o SEP. 

Encontro 

Porto-Galiza 

Segundo anunciou fonte sindical no Porto quinta-feira 
passada, reuniu-se no mesmo dia em Vigo uma delegação 
da União dos Sindicatos do Porto (USP) com representan- 
tes da Intersindical Nacional dos Trabalhadores Galegos 
(INTG). 

O encontro foi a pedido desta última organização sindi- 
cal para debate das situações económica, sociolaboral e sin- 
dical nas duas regiões. 

Fonte da USP disse à Lusa que ambas as organizações 
concordam no facto de terem problemas comuns. Como 
eles afectam tanto a Galiza como o Norte de Portugal, im- 
põe-se o diálogo entre representantes das respectivas orga- 
nizações sindicais para se encontrarem «respostas válidas e 
eficazes» na defesa de interesses e direitos dos trabalha- 
dores galegos e portugueses. 

Despachantes ofíciais 

8500 com emprego em risco 

devido à reconversão 

Comércio 

Baixa nas vendas 

e reivindicações 
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Seguros 

Companhia inglesa 

despede em Portugal 

A companhia inglesa do 
ramo segurador Commer- 
cial Union-Portugal acaba 
de despedir 21 trabalha- 
dores ao abrigo do «fami- 
gerado pacote laboral», 
anuncia o STSN — Sindi- 
cato dos Trabalhadores de 
Seguros do Norte, filiado 
na UGT. 

O STSN, que fez publicar 
um anúncio em vários jor- 
nais sobre o despedimento, 
convocou um plenário em 
29 de Outubro findo para 
analisar aquele despedi- 
mento colectivo e a situação 
no sector. 

Para o sindicato da UGT 
«a gravidade da situação 
exige o empenhamento de 
cada um de nós e a resposta 
consequente da classe». 

Acrescenta o mesmo sin- 

dicato que «a empresa, 
utilizando um dos decretos 
do famigerado pacote la- 
boral, alega, sem qualquer 
fundamento, inadaptação e 
incompetência dos visados, 
para impor esta medida 
selectiva, que justifica pela 
situação económica da em- 
presa e pela adesão à 
CEE». 

O STSN considera esta 
actuação da empresa «uma 
violência», para a qual se 
esperou pelo «momento 
político mais propício». 

Sublinha ainda o sindi- 
cato da UGT que essa «vio- 
lência» inaugura no sector 
«uma política anti-social, 
sem moderação nem 
pudor». 

Arnaldo Silva, da direc- 
ção do STSN, dizia entre- 

tanto à Lusa que a empresa 
alegou ainda para o despe- 
dimento colectivo «os maus 
resultados» da Comercial 
Union, devido a um proces- 
so de fusão com outra em- 
presa do sector, a Northern, 
que não foi compensador. 

Aquele dirigente sindical 
acrescentou que o processo 
de despedimento envolve 
cerca de um quarto dos tra- 
balhadores da empresa bri- 
tânica em Portugal. 

Segundo o mesmo diri- 
gente, a Commercial Union 
é «um dos maiores em- 
pórios mundiais no ramo do 
seguro directo». 

Muitos dos despedidos 
têm mais de 40 anos de 
idade. Um deles tem mais 
de 60. 
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Instabilidade na Solisnor 

Paralisações 

na ex-Setenave 

Conforme foi anunciado 
no princípio desta semana, 
os trabalhadores da Solis- 
nor (ex-Setenave) devem 
paralisar hoje o trabalho, à 
semelhança do que sucedeu 
anteontem, durante duas 
horas por dia. A greve par- 
cial deve-se a reivindicações 
salariais. 

Segundo a agência Lusa, 
Graciano Gonçalves, da co- 

missão intersindical, disse 
que a administração não 
está a cumprir os seus com- 
promissos nessa matéria. 

«Em Janeiro de 1991 — 
acrescentou — fomos au- 
mentados 11 porcento, mas 
a administração comprome- 
teu-se à revisão em Outu- 
bro, a fim de acompanhar a 
inflação». 

Segundo o referido re- 

presentante dos trabalha- 
dores, é incompreensível «a 
intransigência da adminis- 
tração» e há uma «recusa 
sistemática de diálogo». 

Os trabalhadores, no pas- 
sado fim-de-semana, recu- 
saram-se já a fazer trabalho 
extraordinário. 

A paralisação foi anun- 
ciada para o período das 14 
às 16 horas. 

Governo Civil informado 

da situação na Coind 

Representantes dos tra- 
balhadores da empresa têxtil 

oind de São Mamede de 
n'esta entregaram a semana 

Passada no Governo Civil do 
orto um documento acerca 
a situação na fábrica (antiga 
'ação de Leça), que não 

Paga salários desde Junho. 
A delegação laboral pre- 

tendeu assim chamar a aten- 
Çao para esse e outros proble- 

mas graves, como seja a au- 
sência da administração e a 
paralisação da empresa. 

Os trabalhadores da 
Coind, gerida há dois anos 
por empresários brasileiros, 
estão em greve desde 1 de 
Outubro. 

Exigem o pagamento dos 
salários e parte dos subsídios 
de férias em atraso. 

Com sede no Porto, a 
Commercial opera em Por- 
tugal há cerca de 100 anos. 

Segundo a Lusa, Arnaldo 
Silva acrescentou que «há 
receios de que outras em- 
presas» estejam a elaborar 
processos de despedimen- 
tos, mas escusou-se a re- 
velar os seus nomes. 

Congresso 

dos sindicatos 

agrícolas 

Entre 14 e 17 deste mês, reúnem-se em Vilamoura re- 
presentantes de 22 sindicatos nacionais e europeus no XIII 
Congresso estatutário da Federação Europeia de Sindica- 
tos Agrícolas. 

Participam nos trabalhos cerca de 130 delegados. Re- 
presentam mais de 2 milhões de trabalhadores agrícolas, 
florestais e pecuários. 

Sindicatos polacos, checoslovacos, húngaros, tunisinos 
e são-tomenses participam como convidados. 

O Congresso é organizado este ano pelo Sindicato da 
Agricultura, Alimentação e Florestas, o único sindicato 
português que é membro da Federação. 

Museus e palácios 

voltam a encerrar 

Numa nota à Imprensa a Comissão 
Executiva da Federação Nacional dos 
Sindicatos da Função Pública (FNSFP) 
revela que os trabalhadores dos museus 
e palácios, além da paralisação de 1 do 
corrente, voltarão a parar em todos os 
feriados até ao fim do ano, se entretanto 
não forem cumpridos os acordos «cele- 
brados em Abril e Novembro de 1990 
entre o IPPC (Instituto do Património 
Cultural) e a FNSFP». 

Esses acordos referem-se à redução 
do trabalho semanal para 35 horas e à 
criação de uma carreira de técnico au- 
xiliar. 

Além disso, acrescenta a Federação, 
«continua a não se verificar o justo paga- 
mento dos feriados aos trabalhadores 
que prestam serviço nesses dias». 

Para a direcção da FNSFP, «a respon- 
sabilidade pelos efeitos desta greve só 
pode ser assacada ao Governo e à Secre- 
taria de Estado da Cultura». 

Recorde-se que os trabalhadores dos 
museus e palácios ficaram durante me- 
ses privados dos seus salários. O proble- 
ma só foi resolvido depois de uma greve 
de três dias, efectuada recentemente. 

Boicote dos músicos 

De acordo com uma pro- 
posta sindical, como o 
«Avante!» noticiou a semana 
passada, os músicos 
sinfónicos decidiram boico- 
tar os reforços de orquestras. 

Aprovado em plenário de 
2 do corrente, o boicote du- 
rará até 31 de Janeiro do 
próximo ano. A brevidade do 
prazo deixa prever que o as- 
sunto se resolva nos 
próximos meses. 

A acção dirige-se contra 
a Secretaria de Estado da 
Cultura. O Governo de que 
faz parte deverá pôr termo à 
situação de precariedade de 
emprego dos músicos 
sinfónicos. Para isso é ne- 

cessário completar os qua- 
dros de pessoal das orques- 
tras. 

Segundo o Sindicato, o 
que se está a passar é precisa- 
mente o contrário; o recurso a 
músicos de determinadas 
orquestras para reforçar ou- 
tras. 

Mas não se limita a isso a 
crise no sector. Na opinião do 
Sindicato, as questões lesi- 
vas dos interesses da classe 
estão interligadas, pois as 
decisões tomadas por algu- 
mas entidades vão afectar 
todos os grupos profissio- 
nais. 

O Sindicato dos Músicos 

entende promover uma reu- 
nião em que participem os 
músicos profissionais e pes- 
soas da área do património e 
da educação. Pretende-se 
discutir as causas dos proble- 
mas prejudiciais aos 
músicos. 

No plenário do dia 2 apro- 
vou-se uma indicação no 
sentido da sindicalização (ou 
associação) de todos os 
músicos. Será feita uma cam- 
panha nesse sentido. 

A Agência Lusa diz que 
existem actualmente em Por- 
tugal cerca de 300 músicos 
sinfónicos. 250pertencem ao 
Sindicato dos Músicos, com 
sede na capital 

O presidente da Câmara 
de Matosinhos garantia en- 
tretanto aos trabalhadores 
que levaria o assunto ao 
Governo. 

A Coind exporta 95 por 
cento da produção. 

Os trabalhadores não 
abandonam a fábrica desde o 
início da greve. 
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Os músicos não têm calado as suas reivindicações 
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EUROPA 

Trabalhadores 

em luta 

As políticas socioeconómicas imple- 
mentadas pelos governos da Europa Oci- 
dental têm vindo a gerar profundo descon- 
tentamento popular e algumas significati- 
vas acções de luta por parte de trabalhado- 
res de diferentes sectores. 

Aqui referimos alguns exemplos des- 
sas acções, num quadro muito sucinto 
destes últimos meses. 

Astúrias 
Em fins de Outubro, os trabalhadores 

das Astúrias participaram numa greve 
geral, que se realizou em simultâneo com 
manifestações de rua que em Oviedo e 
Gijon reuniram centenas de milhar de 
pessoas. As organizações sindicais que 
convocaram estas jornadas de luta reivin- 
dicam um plano de reconversão industrial 
de toda a região. Note-se que está oficial- 
mente prevista a liquidação de 40 000 
postos de trabalho, enquanto 30 000 já 
foram sacrificados nestes últimos dez 
anos. 

Mesmo o secretário-geral da União 
Geral dos Trabalhadores, próxima do 
PSOE, partido no poder, pôs directamente 
em causa «a política realista do primeiro- 
ministro socialista Felipe Gonzalez». 

Holanda 

Em Setembro, quase um milhão de 
pessoas se manifestou contra as medidas 
de austeridade inseridas no orçamento 

para 1992. Os sindicatos holandeses acu- 
sam o governo de coligação democrata- 
cristão e socialista de pôr em causa os di- 
reitos e a protecção social. 

O grande protesto popular foi desen- 
cadeado pelo congelamento dos subsídios 
por incapacidade para o trabalho (que 
abarcam 900 000 pessoas) e a redução dos 
subsídios para a casa. 

Um jornal económico holandês expli- 
cava entretanto a perspectiva do patrona- 
to: trata-se de «nivelar os parâmetros 
macroeconómicos para corresponder aos 
compromissos previstos no quadro da 
União económica e monetária». 

Grécia 

Em fins de Outubro realizaram-se em 
Atenas, capital da Grécia, grandes mani- 
festações, que mobilizaram dezenas de 
milhar de trabalhadores dos hospitais, 
transportes públicos e contrução civil. 

Os manifestantes protestavam contra 
a política socioeconómica do governo 
conservador de Miísotakis, que ainda 
agravou mais a política anteriormente 
implementada pelo socialista Andréas 
Papandréou. 

Itália 
O projecto de lei do orçamento para 

1992 desencadeou por todo o país uma 
onda de críticas. 

rQUR t ss 
TKÍÉSL \CA\ 

Dia 24 de Outubro, realizaram-se manifestações em várias cidades francesas contra o 
desemprego e por melhores condições de vida. Em Paris desceram à rua cerca de 50 000 
manifestantes 

Para protestar contra este projecto do 
governo de Andreotti, as três centrais sin- 
dicais lançaram conjuntamente um apelo 
à realização de uma greve geral em que 
participaram muitos mi lhares de trabalha- 
dores por todo o país. 

Durante mais de quatro horas, e por 
todo o país, não houve comboios, nem 
escolas, nem serviços públicos abertos. 
Manifestações tiveram lugar em várias 
cidade, nomeadamente Palermo, Cré- 
mone, Milão, Turim, Bolonha e Génes. 
Segundo a CGIL, o movimento atingiu 
90% da indústria, 80% a 85% do sector 
público e 70% a 85% dos serviços. 

A política socioeconómica do gover- 
no italiano, desta forma contestada, 
prende-se às exigências das principais 
instituições financeiras internacionais, no 
sentido da redução do défice orçamental. 
Como resposta, os primeiros sectores a ser 

atingidos foram os salários - de que os 
aumentos deverão ficar aquém da inflac- 
ção e as despesas com a saúde. 

Finlândia 

No início de Outubro decorreu em 
Helsínquia a maior manifestação realiza- 
da desde 1956. 

Também aqui se tratou de reagir con- 
tra o plano económico do governo finlan- 
dês de coligação centro-direita, esboçado 
por pressão do patronato. 

O governo finlandês pretende reduzir 
os salários em 10% e suprimir os subsídios 
de férias. 

Num país onde as minisfestações de 
rua são raras, mais de 40 mil pessoas con- 
centraram-se frente ao senado, exigindo 
que a protecção social continue a ser ga- 
rantida. 

América Central 

miséria 

crescente 

Seis em cada 10 cidadãos 
de países centro-americanos 
têm fome, 57 por cento en- 
contram-se no desemprego e 
40 por cento não têm acesso 
aos serviços de saúde, revela 
um documento da UNICEF 
divulgado no Panamá. 

«Cada vez é maior o al- 
cance e o nível da pobreza na 
América Central», lê-se no 
documento de António Blan- 
co, consultor da UNICEF na 
Guatemala. 

Blanco participa na capi- 
tal guatemalteca num se- 
minário sobre as dimensões 
sociais dos programas de 
reajustamento económico na 
região, patrocinados por or- 
ganismos financeiros inter- 
nacionais. 

O dramático documento 
da organização das NA- 
ÇÕES UNIDAS para a infân- 
cia (UNICEF) acrescenta 
que entre 1986 e 1989 au- 
mentaram de 60 para 76 por 
cento as condições de pobre- 
za na América Central. 

As receitas médias dos 
habitantes da região são ac- 
tualmente inferiores em 20 
por cento relativamente a 
1978, lê-se no texto de Blan- 
co, citando neste ponto o Ins- 
tituto Centro-americano de 
Administração Pública 
(ICAP). 

O perito da UNICEF 
denunciou uma deterioração 

das condições de vida na 
América Central durante a 
década passada, onde vários 
países aumentaram as despe- 
sas militares devido aos con- 
flitos internos. 

Os conflitos armados na 
América Central já provoca- 
ram a morte a 160 mil centro- 
-americanos e dois milhões 
foram obrigados a fugir dos 
seus países. 

O texto denuncia tam- 
bém que o orçamento para a 
segurança social diminuiu 
sensivelmente na região, 
especialmente com a saúde, e 
que continuam em vigor pa- 
drões histórico-culturais que 
discriminam a mulher. 

Milhares de crianças — 
refere o consultor da UNI- 
CEF—deambulam e pernoi- 
tam nas ruas das principais 
cidades para sobreviver. 

Uma em cada lOcrianças 
da região morre antes de atin- 
gir os cinco anos e, dos nove 
que sobrevivem, seis sofrem 
de desnutrição. 

Dos 28,7 milhões de ha- 
bitantes dos sete países da 
região (Guatemala, El Salva- 
dor, Honduras, Belize, Pa- 
namá, Nicarágua e Costa 
Rica), cerca de 10 milhões 
não têm água potável, pro- 
porção que se agrava nas 
zonas rurais. 

Anticomunistas 

O padre jesuíta italiano Antonino Gliozzo revelou ao 
semanário católico «II Sabato» ter sido remunerado 

pela CIA, de 1955 a 1963, para efectuar operações de propa- 
ganda anticomunista. 

Com o acordo das autoridades eclesiásticas, o padre 
Gliozzo fundou um centro de estudos encarregue de assegu- 
rar um apoio eleitoral à democracia cristã e organizar «cur- 
sos ideológicos» a padres destinados a conduzirem uma 
acção anticomunista em Itália. 

«Cento e vinte e quatro bispos aceitaram esta iniciativa. 
Nós assegurámos aos padres em questão um salário e mes- 
mo um automóvel com motorista, se tal fosse necessário... 
Dinheiro não nos faltava», afirmou o padre Gliozzo. 

O religioso recebia anualmente de um italo-americano, 
um certo Joseph Calderon, que segundo ele trabalhava para 
a CIA, 200 milhões de liras (cerca de 290 mil contos ao câm- 
bio actual). 

O padre Gliozzo mostrou-se orgulhoso de ter «vacinado 
imensos fiéis contra o virus perversa do comunismo». 

Haiti 
O presidente deposto do Haiti, Jean Baptiste Aristide, 

lançou na UNESCO um apelo a favor da liberdade e 
da democracia no seu país, contra «a ditadura e violência». 

«Não nos vamos inclinar perante esta ditadura, nem 
optar pela violência mas continuar a caminhar convosco 
para que o processo democrático se restabeleça no Haiti e 
assim dar uma lição de não-violência mais forte, mais pode- 
rosa do que os tanques e as armas», disse. 

«Houve em duas semanas um milhar de cadáveres, es- 
tações de rádio metralhadas e tanques nas ruas, mas o povo 
haitiano não partirá para a violência e sofrerá digna e cora- 
josamente», acrescentou. 

Em declarações aos jornalistas no final de um encontro 
com Mitterrand, Aristide considerou que o embargo contra 
o Haiti tem de ser «respeitado na sua totalidade para reabrir 
não-violentamente a porta da democracia». 

«Os dias da junta estão contados», disse. 

Enterrados vivos 

Os corpos de 44 soldados iraquianos enterrados vivos 
pelas tropas norte-americanas durante a guerra do 

Golfo foram descobertos próximo da fronteira entre o Ira- 
que e Arábia Saudita, noticiou a agência Ina. 

Citando o seu correspondente em Bassorá, a Ina infor- 
mou que as equipas iraquianas encarregadas de procurar os 

mortos conseguiram encontrá-los em duas valas comuns na 
região fronteiriça de Al-Lahis. 

A agência iraqu iana disse que os médicos legistas, após 
as autópsias, informaram que «a maioria dos soldados mor- 
reu por asfixia quando foram enterrados vivos». 

Em 11 de Outubro a imprensa iraquiana denunciara que 
numerosos corpos de soldados do Iraque enterrados vivos 
pelas tropas dos Estados Unidos haviam sido descobertos 
numa zona desértica do Iraque, próxima da Arábia Saudita. 

Bagdade exigira em Setembro ao Comité Internacional 
da Cruz Vermelha que obtivesse informações do governo 
de Washington sobre os locais das valas comuns onde sol- 
dados iraquianos tinham sido enterrados vivos. 

O Pentágono confirmou informações de que milhares 
de soldados iraquianos entrincheirados no deserto e em 
bunkers morreram ao ser enterrados vivos no primeiro dia 
da ofensiva terrestre. 

Desemprego 

ais de 20 mil pessoas em idade activa estão desem- 
pregadas na província de Manica, no Norte de 

Moçambique, onde a crise de emprego se deve ao encerra- 
mento de várias empresas e afluxo de deslocados. 

O director provincial do Trabalho, Pedro João de Deus, 
afirmou ao jornal «Notícias» que a capacidade de absorção 
desta mão-de-obra é mínima e que as suas perspectivas de 
auto-suficiência são «sombrias». 

A faixa de desempregados em Manica é constituída por 
trabalhadores dispensados de seis empresas que fecharam 
entre Janeiro e Outubro deste ano por falta de competitivi- 
dade e má gestão, mutilados de guerra, deslocados e por 
regressados da antiga República Democrática Alemã. 

Os serviços de emprego da província estão a encorajar, 
através da ajuda de uma organização humanitária alemã, a 
criação de pequenas empresas de carácter familiar capazes 
de criarem novos postos de trabalho—tendo já dado entra- 
da nos serviços oficiais cerca de 100 projectos desta nature- 
za. 

Checoslováquia 

Os preços da carne, do leite, da farinhae do pão, naChe- 
coslováquia, foram liberalizados sexta-feira, segun- 

do uma norma do Ministério das Finanças divulgada em 
Praga. 

Cinco por cento dos preços na Checoslováquia estão 
submetidos ao controlo estatal mas prevê-se que, no 
próximo ano, tal regulamentação se limite a produtos da 
área da energia, dos transportes e comunicações, da meta- 
lurgia e da saúde. 
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Conferência de Madrid 

Falar de paz 

sem ilusões 

A realização da Confe- 
rência iniciada em Madrid 
é, em si mesma, um facto 
positivo. Pela primeira vez, 
as autoridades de Israel são 
obrigadas a sentarem-se à 
mesma mesa que represen- 
tantes palestinianos. No en- 
tanto, esta realização não 
permite um excessivo opti- 
mismo quanto aos seus pro- 
váveis resultados, nem a fal- 
ta destes deverá ser pretexto 
para que aqueles que apoiam 
a luta pelos direitos dos pa- 
lestinianos lhe encontrem 
um significado negativo. Se 
é certo que toda a encenação 
em redor da Conferência 
visa no fundamental salien- 
tar o papel de árbitro dos 
Estados Unidos num difícil 
processo de paz, a verdade é 
que o precedente cria-do, 
obrigando Israel a discutir o 
que há bem pouco era para 
os radicais de Tel- -Aviv 
uma questão "indiscutível", 
abre possibilidades que não 
devem ser negligenciadas. 

É o próprio "Pravda", 
que até há pouco era o órgão 
central do PCUS, que co- 

menta a encenação montada 
em Ma-drid para fazer real- 
çar o papel dos Estados Uni- 
dos, comentando os seus 
aspectos de "espectáculo 
hollyoodes-co", em que o 
Presidente Bush e James 
Baker "pretendem obter o 
Óscar do Médio Oriente 
para o melhor cenário, pela 
melhor encenação e pela 
melhor fidelidade ao tema", 
fazendo notar que o eventual 
sucesso das conversações 
seria favorável a Bush na 
corrida para as próximas 
presidenciais, não deixando 
de vir a ser favorável a Gor- 
batchov, compensando a sua 
derrota em política interna... 

Divergências 

Nas vésperas da abertura 
da Conferência, e no seu de- 
correr, entretanto, no mundo 
árabe e islâmico, dividíam- 
se as posições quanto à ini- 
ciativa. Multiplicaram-se as 
acções dos fundamentalis- 
tas, com vista a comprome- 
ter as conversações de Ma- 
drid. No dia 29, um coman- 

do da Jihad islâmica palesti- 
niana confronta-se com tro- 
pas israelitas. Estudantes is- 
lamitas, em Amã, apelam à 
greve na Jordânia. O Partido 
Hizbollah, pró-iraniano, 
ameaça intensificar as suas 
actividades militares, no 
Líbano, na Síria e na Palesti- 
na. Uma dezena de organi- 
zações que haviam partici- 
pado uma semana antes na 
Conferência Internacional 
de Teerão sobre a Palestina, 
apelam à rejeição do que 
chamam a "conferência da 
capitulação" de Madrid. E, 
como não podia deixar de 
ser, os radicais do Irão con- 
denam à morte os partici- 
pantes na iniciativa. Por seu 
lado, Israel bombardeia o sul 
do Líbano. 

Mas alastram também as 
manifestações de apoio às 
iniciativas conducentes à 
paz. A Organização da Con- 
ferência Islâmica exorta ao 
reforço do processo de paz, 
pronunciando-se embora 
pela aplicação integral das 
resoluções 242 e 338 do 
Conselho de Segurança da 

Frente à base militar de Tavernay, numa manifestação que assinala o dia da ONU pelo desarma- 
mento, pacifistas exigem o fim dos ensaios nucleares 

frança 

Movimento da Paz afirma: 

Há «razões para agir» 

Em 26 de Outubro, o dia 
niundial de protesto contra o 
desperdício dos gastos com 
amamento foi assinalado 
ent vários países do mundo. 

Em França, alguns mil- 
hares de pessoas concentra- 
ram-se frente à base militar 
de Tavernay e junto de outras 
•nstalações militares, para 
exigir, em particular, a redu- 
ção do orçamento militar e o 

'm dos ensaios militares. Em 
"ome do movimento da paz, 
01 'ançado um apelo para 

•jae prossiga e se amplie «o 
e an do movimento pela paz, 
0u seja, pelo desarmamento, 
Pc a suspensão dos ensaios 

cares, a redução das des- 
pesas de armamento». Os 
aaanisfestantes presentes 
janto à base de Tavernay 
Compromeieram-se a agir 
<na riqueza da nossa diversi- 

„a e' Pata impor o fim da 
scalada» militarista. 

Na Declaração do Movi- 
mento da Paz, divulgada em 
vésperas do dia mundial pelo 
desarmamento, afirma-se: 
«Temos actualmente razões 
de inquietação e razões para 
ter esperança. Ou seja, razões 
para agir». A organização 
pacifista põe em paralelo o 
«nível dos créditos para equi- 
pamentos militares» e a 
«premência das necessida- 
des sociais, de formação, de 
criação de postos de trabalho 
civis no nosso país», e ainda 
«os dramas da fome, das epi- 
demias, do analfabetismo, da 
dívida do terceiro mundo, do 
ambiente». 

Paralelamente a estas 
acções pela paz, decorreu em 
Paris o primeiro encontro do 
Centro Europeu da FDIM 
(Federação Democrática In- 
ternacional das Mulheres), 

>1 luta vai continuar 

"O PCP tem defendido a realização de 
uma Conferência Internacional para a so-1 

lução global dos problemas do Médio Ori- 
ente, com destaque para o reconhecimento 
do direito do povo palestiniano à criação de 
um Estado independente no território da 
Palestina e a retirada de Israel dos territó- 
rios ocupados" - afirmava anota da Comis- 
são Política do CC do PCP, que o "Avan- 
te!" publicou napassada semana. 

Dias antes, Alvaro Cunhal, comentan- 
do para a RTP/2 a iniciativa de Madrid nas 
vésperas da sua realização, afirmou entre- 
tanto que a Conferência "tem lugar numa 
situação em que os Estados Unidos e seus 
aliados procuram explorar a nova correla- 
ção de forças resultante da situação e enfra- 
quecimento da URSS e da guerra do Golfo 
para impor as suas posições hegemónicas 
no Médio Oriente em detrimento da luta 
dos povos árabes pela sua emancipação 
nacional e social". 

"Ao mesmo tempo" - afirmou o diri- 

gente comunista - "com o apoio e cumplici- 
dade dos Estados Unidos, Israel continua a 
estabelecer colonatos, a reprimir e aexpul- 
sar os palestinianos das suas casas, a fazer 
bombardeamentos, a recusar ou a procurar 
sabotar a participação efectiva da OLP nas 
conversações". 

"Por tudo isto" - referiu -, "é duvidoso 
que esta Conferência atinja os resultados 
necessários". 

Mas Álvaro Cunhal não deixou de 
sublinhar: 

"Desejamos apesar de tudo resultados 
positivos à Conferência. A luta tem pois 
que continuar, E aproveito a ocasião para 
expressar a nossa solidariedade para com a 
OLPeparacomospovos árabese sublinho 
(uma vez mais) que a solução dos proble- 
mas do Médio Oriente passa pelo abando- 
no por Israel dos territórios árabes ocupa- 
dos e pelo reconhecimento ao povo palesti- 
niano do direito à constituição de um Esta- 
do independente na Palestina.» 

mamento esteve também no 
centro dos trabalhos. 

Annie Perronnet, coorde- 
nadora da FDIM para a Euro- 
pa, lembrou na sua interven- 
ção que «somas colossais são 
hoje delapidadas nas 
indústrias de armamento, 
somas que poderiam serutili- 
zadas na satisfação das ne- 
cessidades sociais, culturais, 
educativas (...) enquanto 
80% dos habitantes do plane- 
ta não têm electricidade, 850 
milhões são analfabetos, 250 
mil crianças morrem, em 
cada semana, de doença». 

Annie Perronnet referiu- 
se ainda à constituição do 
grande mercado único, per- 
guntando-se: «De que Euro- 
pa se trata? A do desempre- 
go, da flexibilidade, do racis- 
mo, do trabalho nocturno 
para as mulheres ou a da 
igualdade de direitos, da coo- 
peração?» 

ONU. Na Faixa de Gaza; 
milhares de palestinianos 
surpreendem as tropas de 
ocupação israelitas com uma 
manifestação de apoio à 
Conferência de Madrid, ace- 
nando-lhes com ramos de 
oliveira. 

Divisão no seio do mun- 
do árabe? Certamente. Mes- 
mo os países directamente 
envolvidos no processo têm 
perspectivas diferentes, re- 
sultado de solidariedades 
diversas. Enquanto a Jordâ- 
nia e o Líbano se mostram 
favoráveis aos interesses dos 
palestinianos, e a Síria se 
aproxima destes, já a Arábia 
Saudita, por exemplo, alinha 
incondicionalmente ao lado 
dos Estados Unidos, seguida 
pelo Egipto que, apesar de 
ser o grande derrotado da 
guerra dos seis dias, será o 
interlocutor mais favorável a 
Israel e o mais obediente 
parceiro dos EUA. Nos pri- 
meiros dias da Conferência, 
os ministros da Defesa 
egípcio e norte-americano 
encontravam-se em Was- 
hington, debatendo planos 
de segurança para o Médio 
Oriente e analisando as im- 
plicações da guerra do Gol- 
fo na zona. O ministro 
egípcio visitava ainda os 
campos de treino de Fort Ir- 
win, na Califórnia, onde as 
tropas dos Estados Unidos 
treinam para o deserto... 

Nova situação 

A guerra do Golfo, criou 
efectivamente uma nova si- 
tuação na zona, decoirente, 
ela própria, de uma nova 
correlação de forças a nível 

mundial, onde avulta o pa- 
pel de superpotência dos Es- 
tados Unidos. Com o enfra- 
quecimento da União Sovié- 
tica e com as suas novas 
opções em política externa, 
os EUA agem como se não 
encontrassem ninguém, 
hoje, que se oponha com 
êxito aos seus propósitos de 
dominação imperialista. O 
papel da URSS e de Gor- 
batchov, no patrocínio da 
Conferência de Madrid é ex- 
tremamente apagado. De 
resto, o Presidente soviético, 
cujo discurso de abertura 
não conteve qualquer novi- 
dade, parece ter-se desloca- 
do à capital espanhola mais 
para discutir com Bush os 
temas da ajuda americana a 
uma URSS em enormes difi- 
culdades, do que para afir- 
mar a solidariedade que an- 
tes existiu para com os direi- 
tos do mundo árabe e dos 
palestinianos em particular. 

É Bush quem brilha, in- 
sistindo, no discurso de 
abertura, na necessidade de 
compromissos territoriais e 
na definição de fronteiras 
seguras, parecendo assim 
substituir-se à ONU, que 
não esteve representada. 
Quanto a essa ausência, tam- 
bém foi o Presidente ameri- 
cano a "explicá-la", afir- 
mando que as Nações Uni- 
das não haviam sido margi- 
nalizadas, mas que não par- 
ticipavam na iniciativa por- 
que algumas partes eram 
contrárias a essa participa- 
ção. 

Da parte da Comunidade 
Europeia, também se verifi- 
ca a insistência de que Israel 
deve renunciar à coloniza- 
ção dos territórios ocupados 

e pelo cumprimento das re- 
soluções da ONU. Foi essa a 
posição do ministro holan- 
dês que representou a CEE, 
embora o Comissário Euro- 
peu Matutes afirmasse que 
"não há que ter ilusões sobre 
os resultados imediatos das 
negociações" e se pronun- 
ciasse por acordos e com- 
promissos, dando razões "de 
monta": Israel tem capaci- 
dades tecnológicas impor- 
tantes, enquanto os árabes 
têm petróleo e mão-de-obra 
disponível... 

Assegurada a suprema- 
cia dos EUA na zona - agora 
também o Japão pretende 
entrar na corrida e contribuir 
para a paz... -, deve ter soado 
a hora, em Washington, para 
fazer uma revisão das alian- 
ças. Israel tem sido um suga- 
douro para os EUA, cuja 
economia está debilitada e 
que tem de fazer face às 
"despesas" da derrocada do 
Leste. Milhares de milhões 
de dólares era o que os EUA 
gastavam com Israel, para 
que este defendesse com efi- 
cácia os interesses do impe- 
rialismo no Médio Oriente. 
Talvez alguns países árabes 
o façam hoje por menos. 
Bush estará disposto a obri- 
gar o seu aliado a algumas 
cedências. 

O certo é que, sem o 
cumprimento das resoluções 
da ONU, não há paz entre as 
oliveiras. Nem um estado 
para os Palestinianos, nem 
uma terra livre de ocupan- 
tes. E os palestinianos, que 
insistem nesse cumprimen- 
to, já afirmaram que a Intifa- 
da só terminará quando aca- 
barem as razões que a 
motivaram 

PCP saúda resultados eleitorais 

As eleições legislativas realizadas em 
Outubro na Bulgária e na Polónia, em si- 
tuações particularmente complexas, teste- 
munham um peso significativo da votação 
na esquerda comunista. v 

Na Polónia, a Aliança da Esquerda De- 
mocrática obteve praticamente o mesmo 
resultado da União Democrática vence- 
dora. 

Na Bulgária, o Partido Socialista, com 
33,14% dos votos, fica a 1,22% de di- 
ferença da União das Forças Democráticas, 
o partido vencedor. A nível local, o PS 
vence mesmo por maioria esmagadora, 
conquistando 385 Câmaras, contra 69 para 
a UFD e 94 para o movimento ligado à mi- 

noria turca (Movimento dos Direitos e Li 
berdades). 

A importância destes resultados é assi 
nalada pelo Secretariado do Comité Cer 
trai do PCP. 

Manifestando a sua satisfação, o Secre 
tariado do CC do PCP sublinha, em carta 
dirigidas ao Comité Executivo Central d 
Aliança da Esquerda Democrática (Polc 
nia) e ao Conselho Supremo do Partido Sc 
cialista Búlgaro, que tais resultados confii 
mam que ambos os partidos constituer 
uma força essencial para a defesa dos ir 
teresses dos trabalhadores e dos povos do 
respectivos países e da causa do socialism 
renovado. 
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Pedro Tadeu 
Barragem do Maranhão 

crime 

dos peixes 

As mil toneladas de peixe morto 

no Maranhão são um crime ecológico. 

Há que apurar responsabilidades. 

Há que fazer algo para diminuir 

as consequências económicas 

para a região de Avis. 

Deficiências no funcionamento da barragem do Maranhão 
estão na base do esvaziamento de 40 quilómetros de curso de 
água e da morte de mil toneladas de peixe. Irregularidades, in- 
competências, dinheiros da CEE, conflitos entre instituições, 
fazem uma história que ainda não terminou. É que o caso está 
nos tribunais e os efeitos económicos e sanitários não são ainda 
conhecidos na sua real extensão. Há quem pense poder a situa- 
ção ainda agravar-se mais, até se transformar num dos mais 
graves acidentes ecológicos algumas vez ocorridos no nosso 
país. 

Neste momento o peixe morto está em adiantado estado de 
decomposição e putrefacção, mas os responsáveis insistem em 
enterrá-lo no leito do rio, falando-se da vinda ainda esta semana 
de militares que iriam proceder à incineração dos cadáveres 
com lança-chamas, o que ainda não se confirmou. 

Ontem o deputado dos «Verdes», André Martins, visitou o 
local e vai levar o caso à Assembleia da República. 

Uma tentativa de fazer passar despercebido o esvaziamento 
da albufeira do Maranhão, dando o facto por consumado quan- 
do ele ocorresse, foi feita pelos responsáveis da barragem. 
Apesar de já terem agendada a obra, tudo fizeram para que a 
Câmara Municipal de Avis e o Centro Regional de Saúde sou- 
bessem o mais tarde possível da necessidade de reparação na 
comporta avariada e, sobretudo, das consequências que a obra 
acarretaria. 

Câmara sabe no café 
«Foi por conversas de café que acabámos por saber que a 

coisa se ia passar, quando alguns agricultores nos disseram que 
tinham sido avisados de que em breve não poderiam usar a água 
da barragem», conta ao «Avante!» o vereador Ferreira Correia. 

A Câmara, assim que teve conhecimento do que se estava a 
preparar, solicitou uma reunião com a entidade que, em primei- 
ra instância, é a responsável pelo que ali está a acontecer: a As- 
sociação de Regantes e Beneficiários do Vale do Sorraia, con- 

cessionária da exploração da barragem e responsável pela sua 
conservação e manutenção desde a sua abertura (1958), dirigi- 
da pelo engenheiro Oliveira e Sousa. 

Já perto do Verão deste ano acabou por se conseguir fazer 
umareunião onde participaram todas as entidades interessadas: 
para além da Câmara e da Associação de Regantes, estiveram 
as Juntas de Freguesia, a Comissão de Turismo de São Ma- 
mede, o governador civil e representantes de três direcções- 
-gerais - Florestas, Hidráulica e Engenharia Agrícola e Recur- 
sos Naturais. 

A Câmara faz uma proposta para que não seja realizada a 
obra neste anóde 1991, uma vez que as razões dadas para a 
reparação da comporta existiam há mais de dez anos e seria 
possível utilizar uma segunda comporta enquanto se prepara- 
vam medidas para diminuir os efeitos do esvaziamento da bar- 
ragem. 

«A nossa ideia era durante este ano e o próximo ir construin- 
do pequenos diques ao longo do leito da albufeira, diques esses 
que armazenariam a quantidade de água suficiente para a pre- 
servação da fauna piscícola antes do esvaziamento da zona 
fronteira à barragem», diz o presidente da Câmara de Avis, 
António Raimundo Bartolomeu, que se queixa de nunca as 
propostas da edilidade terem recebido qualquer tipo de respos- 
ta, negativa ou positiva. 

A «pressa» em esvaziar 

Ao que parece, a «pressa» em realizar a obra ainda este ano 
tem a ver com uma comparticipação comunitária em 63,75 por 
cento, sendo o resto pago pelo Estado português (21,25 por 
cento) e pela Associação de Regantes (15 por cento). 

Na reunião referida, os membros da Câmara apercebem-se 
da inexistência de qualquer estudo sobre o impacte ambiental 
do esvaziamento da barragem: «esse estudo seria impres- 
cindível, trata-se de uma barragem com maisde 205 milhões de 
metros cúbicos de água, não pode ser encarada como uma 
pequena barragem do interior», afirma Raimundo Bartolomeu 
que se admira por os responsáveis da barragem saberem do 
defeito na comporta avariada há cerca de dez anos e nunca, 
entretanto, terem tomado qualquer tipo de medidas cautelares. 

A Câmara contacta ainda antes do Verão os secretários de 
Estado da Agricultura e do Ambiente e envia documentação 
para a Assembleia da República onde se referiam alguns dos 
prejuízos que poderiam advir para o concelho com o esvazia- 
mento precipitado da barragem. 
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Uma manta densa de peixes mortos cobriu as poucas águas da al^lra do Maranhão após o esvaziamento da barragem 

A preocupação pela falta de um estudo de impacte ambien- 
tal leva a edilidade a tomar a iniciativa de o encomendar a uma 
empresa da especialidade em Junho passado, pagando do seu 
orçamento qualquer coisa como três mil contos mas as entida- 
des responsáveis pelo projecto da barragem não fornecem os 
elementos necessários para a conclusão do estudo, apesar de 
prometerem toda a colaboração necessária. 

«A Câmara não foi ouvida em relação às suas reclamações 
e propostas e o esvaziamento foi-se fazendo, por vezes de uma 
forma mais lenta, por vezes de forma mais acelerada, até que 
acabou por se consumar». E o presidente da Câmara de Av is vê 
concretizarem-se os seus maiores receios: mil toneladas de 
peixe morto é o primeiro prejuízo do esvaziamento, fora o 
perigo para a saúde pública e as consequências económicas 
para a região. 

Processo nos tribunais 

A Câmara Municipal de Avis deliberou levar um processo 
ao tribunal da comarca local e, em conjunto com a Liga para a 
Protecção da Natureza, (cujo núcleo de Évora acompanha de 
perto todo o processo) apresentarqueixano Tribunal de Justiça 
das Comunidades contra os responsáveis pelo esvaziamento da 
barragem do Maranhão. 

Em causa está a actuação da Direcção-Geral de Hidráulica 
e Engenharia Agrícola, da Direcção-Geral das Florestas, da 
Direcção-Geral dos Recursos Naturais, e da Associação de Re- 
gantes do Vale do Sorraia, podendo aqueixa en vol ver o próprio 

Ministério do Ambiente por ter concedido autorização para o 
esvaziamento da barragem sem que antes tenha sido feito qual- 
quer estudo de impacte ambiental. 

Estas entidades «passaram por cima de toda a legislação», 
diz Raimundo Bartolomeu que questiona todo o processo de 
retirada do pei xe morto e seu enterramento, nalguns casos feito 
no próprio leito do rio. 

A Associação de Regantes afirma que a Direcção-Geral dos 
decursos Naturais procurara alternativas ao esvaziamento da 
albufeira e acções de salvamento do peixe e que a solução 
encontrada seria a melhor. Uma solução que implicou a morte 
de quase um milhar de toneladas de espécimes e a mais que 
provável contaminação das águas que a mesma associação 
afirma que «para o ano serão muito melhores». Como se o 
simples enchimento da albufeira pode-se recuperar o que levou 
trinta anos a construir. 

Saúde pública em perigo 

O delegado de Saúde em Avis, António Paula Campos, emi- 
Eu entretanto um comunicado à população alertando-a para o 
Perigo para a saúde pública que representa o consumo da água 
epeixe da barragem, bem como de lençóis de água subterrâneos 
Por estarem eventualmente em contacto com as águas e terras 
da barragem do Maranhão, com consequente contaminação, 
'ai lacto põe em perigo a laboração de unidades industriais da 
Zona que utilizam água a partir de furos artesianos. 

Paula Campos apresentou também um relatório onde apon- 

tava para a abertura de valas e queima do peixe morto em zonas 
que ficassem acima dos 150 metros do nível pleno da barragem 
e apesar dos responsáveis da barragem do Maranhão terem 
anuído a fazê-lo numa reunião entretanto efectivada, a verdade 
é que não estão a cumprir essas medidas. 

O presidente da Câmara de A vis lembra as dificuldades que 
teve para legalizar uma piscina colocada a 50 metros do nível 
pleno da barragem: «foi um processo que demorou dois anos» 
e ainda recentemente uma empresa da região foi multada, pelas 
mesmas entidades que fazem agora estas ilegalidades no Ma- 
ranhão, por queimar embalagens plásticas vazias num local 
junto à barragem. 

«Estas entidades obrigam as autarquias, as empresas e os 
cidadãos e cumprir a legislação, mas elas próprias passam por 
cima de tudo; para elas não existe legislação», diz Raimundo 
Bartolomeu que recorda a Lei 2/88 que obriga à efectivação do 
estudo de impacte ambiental e cumprimento das medidas cau- 
telares que o estudo indicar, em qualquer linha de água com 
mais de 80 metros de máxima cheia, medida que a barragem 
ultrapassa em muito. 

Por outro lado, sendo esta obra comparticipada pela CEE 
(através do FEOGA), não se compreende a não efectivação 
desse estudo, uma vez que toda a legislação comunitária de 
concessão de subsídios assim o obriga. 
Competências 

Aliás, o envolvimento de diversos organismos nesta ques- 
tão levou a situações equívocas, como a que nos foi contada por 

Erro técnico provoca esvaziamento 
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Uma barragem vazia 

Um erro cometido pelos 
técnicos no uso feito ao longo 
de trinta anos no sistema de 
comportas de fundo da barra- 
gem do Maranhão está na 
base dos problemas que, se- 
gundo a Direcção-Geral de 
Hidráulica e Engenharia 
Agrícola, motivaram o esva- 
ziamento das águas e a morte 
de mil toneladas de peixe. 

Quem projectou esta barra- 
gem fez a previsão da neces- 
sidade de substitu ição de uma 
dessas comportas de dez em 
dez anos. Precisamente para 
evitar o esvaziamento cons- 
truiu-se, a dado passo do tra- 
jecto do túnel por onde se 
escoa a água, uma câmara de 
acesso fácil. À entrada dessa 
câmara colocou-se uma pri- 
meira comporta de segurança 
e à saída uma segunda para o 
trabalho normal. 

O funcionamento projecta- 
do seria, logicamente, o se- 
guinte: em trabalho perma- 
nente estaria a segunda com- 
porta da câmara de fundo e, 
quando fosse necessário, em 
princípio algumas semanas 
de dez em dez anos, a com- 

porta de segurança na entrada 
da câmara baixaria para im- 
pedira entrada de água e per- 
mitir a substituição da com- 
porta avariada numa opera- 
ção a seco, sem necessidade 
de esvaziamento da barra- 
gem. 

Usar 
a comporta 
errada 
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Esta comporta, que não devia ter sido utilizada, foi a causa do esvaziamento da barragem 

desse tempo, o assorear 

fim 
amento 

entretanto provocado torna- 
ria escassa a quantidade 
água para que a barragem 
funcionasse de forma conve 
niente. 

Os próprios técnicos 'eS 
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barragem do Maranhão rC 
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Mos de segurança». 

Esta afirmação é contesta- 
da pela Câmara de Avis por 
ainda existir, em pleno fun- 
cionamento, a segunda com- 
porta e por o local em causa se 
tratar de um túnel com cerca 
de um metro c meio dc largo 
por onde a pressão da água 
que eventualmente por ah 
corra, mesmo na sua máxima 
força, nada ter a ver com um 
hipotético «rebentamento» 
dc barragem. 

Assustar pessoas 

«Foi uma forma dc assustar 
as populações e evitar qual- 
quer tipode discussão sobre o 
processo e altura de esvazia- 
mento da barragem», disse ao 
«Avante!» o vereador da 
Câmara Municipal de Avis, 
Ferreira Correia, que contes- 
ta a real necessidade de esva- 
ziar a barragem ainda este 
ano, sem antes lerem sido 

tomadas as medidas ne- 
cessárias para salvar as mil 
toneladas de peixe que ao 
longo de trinta anos as águas 
da barragem do Maranhão 
conseguiram criar. 

«Vamos levar outros trinta 
anos para voltar a ter esta ri- 
queza», lamentar-se-ia o pre- 
sidente da Câmara de Avis, 
Raimundo Bartolomeu. 

Aquém pedir responsabili- 
dades? 

Raimundo 
Bartolomeu 
(à esquerda), 
presidente da 
Câmara de Avis 
e o vereador 
Ferreira Correia 
(ao centra) 
disseram 
ao «Avante!» 
estranhar 
ter sido possível 
concretizar 
o esvaziamento 
do Maranhão 
sem antes 
ter sido feito 
um estudo 
de impacte 
ambiental 

um guarda-rios que, desanimadamente, acompanhava o enter- 
ramento de peixe no leito no rio, no dique da Carapeta. Um en- 
genheiro do ambiente de uma das direcção-gerais que têm a res- 
ponsabilidade da obra foi assistir a estes trabalhos, a título 
pessoal, e aconselhou o guarda-rios a exercer uma das suas 
competências: instauração de um auto contra os responsáveis 
por.aquele enterramento. O guarda-rios conferencia com os 
seus colegas. Decidem levar por diante a ideia. A história teve 
rápida conclusão, nas palavras ditas ao «Avante!»: «No dia se- 
guinte telefona-me um dos chefes a mandar-me esquecer o 
assunto»... 

A última medida 

de Macário 

Já veio nos jornais mas em Avis ninguém tem con- 
firmação oficial: talvez a última medida do recém- 
-demitido secretário de Estado do Ambiente, Macário 
Correia, tenha sido o ordenamento de um inquérito ao 
processo de vazamento da albufeira do Maranhão, de- 
pois de técnicos da Direcção-Geral da Qualidade do 
Ambiente terem estado a semana passada no local, para 
ver como estava a ser eliminado o peixe morto e em 
putrefacção. 

A decisão surge tardia e até parece uma forma de 
Macário Correia «bater com a porta» com algum estar- 
dalhaço, depois de se ter recusado a emitir qualquer tipo 
de opinião sobre o assunto, num recente encontro soli- 
citado pela Liga para a Protecção da Natureza, mera for- 
malidade depois de o ministro do Ambiente, Carlos 
Borrego, se ter recusado várias vezes a receber os am- 
bientalistas para depois, dizendo aceitar discutir o as- 
sunto, adiar sucessivas audiências até, finalmente, aca- 
bar por delegar no então «seu» secretário de Estado a 
realização do encontro. 

O ministro Carlos Borrego, que inclusivamente terá 
assinado um despacho a autorizar o esvaziamento da 
barragem sem a realização de qualquer estudo de im- 
pacte ambiental, esteve durante semanas insensível às 
queixas da Liga e dos autarcas de Avis. Só quando os 
jornais apresentam as primeiras fotografias dos milha- 
res de peixes mortos nas águas do Maranhão é que 
Macário Correia acaba por receber a incumbência de 
receber os queixosos. 

Resta saber que evolução vai agora ter o inquérito 
instaurado por Macário Correia, uma vez que ele será 
supervisionado por uma nova secretária de Estado, 
Teresa Patrício Gouveia, que aparentemente aceitou o 
esvaziamento de poderes daquela Secretaria recusado 
pelo seu colega de partido. 

Entre a «guerra de competências» que parece ter es- 
tado na origem da surpreendente demissão do sucessor 
de Carlos Pimenta, espera-se que não se venha a perder 
um processo que entretanto chega já aos tribunais euro- 
peus e parece comprometer diversos organismos do 
Estado português, entre os quais está certamente o 
Ministério do Ambiente. 

Há que saber a quem compensa o crime... 

■ PT 
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Barragem do Maranhão 

Pneus como combustível 

0 holocausto 

dos peixes 

À medida que se foi efec- 
tuando o esvaziamento da 
barragem do Maranhão, a 
força das águas foi arrastando 
consigo milhares e milhares 
de peixes pelo túnel de escoa- 
mento com saída para o rio 
Raia. As primeiras toneladas 
de peixe ficariam feitas em 
pedaços, destruídas pela for- 
ça de impacte no betão. 
Quando o caudal se tomou 
menos denso, 40 toneladas de 
carpas, barbos e bogas depo- 
sitaram-se numa poça entre- 
tanto formada na base desse 
túnel, prisioneiros vivos 
numa câmara de morte onde o 
oxigénio se rarefazia, aescas- 
sos metros de uma última 
possibilidade de sobrevivên- 
cia - o local onde acaba a 
rampa de betão e recomeça o 
rio. 

A construção dessa «prisão 
de peixes» parece ter a ver, 
novamente, com incompe- 
tência, falta de previsão ou 
inexperiência dos res- 
ponsáveis por toda a opera- 
ção de esvaziamento da bar- 
ragem do Maranhão - em vez 
de tentar manter dentro deste 
túnel um nível de água sufi- 
ciente para os peixes pelos 
seus próprios meios conse- 
guirem passar para o rio, de- 
cide-se antes retirar toda a 
água {cortando o acesso ao 
rio) deixando só a suficiente 
para cobrir os peixes de for- 
ma a facilitar uma hipotética 
«pesca». 

Uma quinzena de pessoas, 
coordenadas pela engenheira 
Teresa Guimarães, da Direc- 
ção-Geral das Florestas, tenta 
efectuar uma operação de 
salvamento deste peixe. 

Com pequenos baldes e 
alguidares este grupo começa 
por recolher os peixes da sua 
prisão e, subindo a rampa de 
betão, lança-os directamente 
para o rio. O processo verifi- 
ca-se demorado, penoso, ine- 
ficaz. Perante a quantidade de 
peixe preso no túnel a tarefa 
apresenta-se improdutiva e 
inglória. 

Vender 
os mortos 

Tardiamente alguém se 
lembra de tentar vender o 
peixe a fábricas de farinha e 
rações da zona de Setúbal. 
Telefona-se para várias, to- 
das manifestam interesse na 
aquisição do peixe caso esti- 
vesse garantido o transporte. 
Os responsáveis da barragem 
desistem da ideia, mesmo 
sem tentar indagar da possi- 
bilidade de mobilização de 
transporte no concelho. 

A engenheira Teresa Gui- 
marães adopta um outro pro- 
cesso de «salvação»: manda 
colocar na poça onde o peixe 
jazia um pequeno bote que 
seria sucessivamente cheio 
de peixe e alguma água, de- 

pois, à força de pulso, arras- 
tar-se-ia a embarcação até ao 
final da rampa e, de três ou 
quatro metros de altura, o 
peixe era lançado ao rio, com 
alguns a esborracharem-se 
em pedras e rochas. 

A operação foi repetida 
dezenas de vezes durante al- 
guns dias, mas verificou-se 
que grande parte dos peixes já 
morria também no rio por a 
escassa água existente na- 
quela enseada não ter capaci- 
dade suficiente de regenera- 
ção de oxigénio para tamanha 
quantidade de peixes. Além 
disso essa águapoderiamuito 
provavelmente estar poluída 
e inquinada pela decomposi- 
ção dos mortos. 

Uma das cenas que qual- 
quer eventual espectador 
nesses dias podia assistir ilus- 
trava o patético da situação; 
dentro do túnel um bote «na- 
vegava» em cima de uma 
mancha densa de 40 tonela- 
das de peixe enjaulados numa 
poça de água com uma vinte- 
na de metros de comprido 
onde dois homens escolhiam 
exemplares para serem deita- 
dos ao rio; alguns metros 
adiante, debruçada sobre as 
margens do Raia onde boia- 
vam de barriga para o ar al- 
guns peixes mortos, a enge- 
nheira responsável pela ope- 
ração de salvamento mergu- 
lhava o cabo de uma vassoura 
para tentar «convencer» uma 
solitária carpa, entalada entre 
duas pedras, a seguir o cami- 
nho da corrente... 

Decomposição 
acelerada 

Todos os mortos no rio 
Raia eram recolhidos para 
uns sacos em matéria 
plástica, não biodegradável, 
para posterior enterramento 
em sepulturas abertas na ter- 
ra. 

A situação era pior no 
túnel, onde com o correr do 
tempo o número de mortos 
era já superior ao dos vivos, o 
cheiro a matéria orgânica em 
decomposição tomara-se in- 
suportável e a escolha dos 
peixes que ainda teriam pos- 
sibilidades de sobrevivência 
extremamente difícil. 

Decidiu-se então a «solu- 
ção final»: queimar todo o 
peixe preso no túnel. Com- 
bustível escolhido; pneus 
velhos!!! Durante dias o ar 
em tomo da barragem chei- 
rou a borracha queimada e há 
sérias dúvidas se essa borra- 
cha não terá passado para as 
águas, contribuindo para a 
sua poluição. A capacidade 
de envenamento através 
deste tipo de queima é eleva- 
da. 

Para citar um membro da 
Liga para a Protecção da Na- 
tureza: «um acto irres- 

ponsável e sem o menor crité- 
rio de protecção e defesa do 
ambiente». 

Primeiro tentou salvar-se 
40 toneladas de peixe 
preso neste túnel. 
Depois queimaram-no 
usando pneus 
como combustível 
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A salvação frustrada 

Pelas margens do rio milhares e milhares de peixes 
mortos boiavam à deriva enquanto outros milhares e 
milhares de sobreviventes, num acto impressionante de 
luta pela vida, procuravam à tona da pouca água exis- 
tente o oxigénio que o seu meio natural já não tinha, 
bocas a surgir cá fora num desesperado movimento 
contínuo de «abrir e fechar», vã tentativa de conseguir 
«engolir» o ar... 

Os pequenos barcos a motor que por qualquer razão 
tinham de circular vagarosamente por aquela zona 
embatiam constantemente nos peixes, hélices despeda- 
çando-os. As poucas forças de muitos dos animais não 
davam sequer para fugir ao choque... 

Foram os primeiros dias após os início do esvazia- 
mento da barragem do Maranhão: um doloroso es- 
pectáculo de morte. 

Iniciou-se então um rocambolesco processo de sal- 
vamento de peixes ainda vivos. A responsabilidade 
cabe à Direcção-Geral das Florestas e à Direcção-Geral 
de Hidráulica e Engenharia Agrícola. 

Os pescadores da região foram chamados para lan- 
çar redes de forma a recolher os peixes. Promete-se aos 
pescadores, primeiras vítimas humanas deste desastre 
ecológico, o pagamento de 50 contos por dia para este 
trabalho. 

Primeiro trabalham cinco barcos por dia, depois o 
número é reduzido para três. 

Verifica-se depois que a verba existente não chega- 
va para continuar a pagar a todos e decide-se fazer uma 
escala, escolhendo cada pescador um determinado 
número de dias em que trabalharia nesta operação. 

Cada barco consegue cerca de uma tonelada de 
peixe por dia, muito pouco para conseguir recolher em 

tempo as 680 toneladas que os responsáveis pela barra- 
gem diziam estar na albufeira, pior ainda para as mais de 
mil toneladas que a Câmara de Avis verificou como 
sendo o valor real de quantidade de peixe que ali vivia. 

No meio de um cheiro nauseabundo, sem máscaras 
de protecção que só surgiram uma dúzia de dias depois, 
os pescadores enchem os botes de peixe que é demorada 
e desajeitadamente transportado para camiões onde 
umas cubas acrílicas contendo água do Maranhão (cer- 
tamente inquinada) serviriam de meio de transporte do 
peixe até pequenas barragens vizinhas. 

Chegados ao local, o peixe é pura e simplesmente 
atirado para dentro de água, grande parte dele já morto 
- a conclusão foi óbvia; seis dias depois do início desta 
operação, as pequenas albufeiras onde o peixe foi lança- 
do repetiam o espectáculo do Maranhão e os cadáveres 
boiavam à deriva e em decomposição. A fauna ali exis- 
tente era contagiada e também morria. 

Os próprios meios postos ao serviço desta operação 
de transporte de peixe eram ridículos: dois homens na 
recolha e dois camiões para o transporte. Seria a Câmara 
de Avis que trataria de, por sua iniciativa, disponibilizar 
mais homens, camiões e, até, outro tipo de tinas já que a 
fragilidade das cubas acrílicas utilizadas foi comprova- 
da: partiram-se todas! 

Alguns dias depois é iniciada uma segunda opera- 
ção de salvamento, já mais organizada e com alguns 
resultados positivos. Câmara e técnicos da barragem 
conseguem salvar algumas toneladas de peixe - pouco, 
muito pouco para o que realmente seria preciso. 

A questão básica, no entanto, prevalece: seria este 
sacrifício necessário? 
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Rapidamente, a tentativa de salvamento dos peixes vivos tornou-se numa incómoda recolha de peixes mortos 
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Consequências socioeconómicas 

Avis depende 

da barragem 

As consequências socio- 
económicas para a região de 
Avis provocadas pelo desas- 
tre ecológico da barragem do 
Maranhão são vastas e estão 
ainda por contabilizar. Não 
será exagerado dizer que toda 
a actividade económica do 
concelho está, de uma forma 
ou de outra, ligada às poten- 
cialidades naturais e às aguas 
do Maranhão. 

Para além- da demora no 
reenchimento de 40 quiló- 
metros de leito de rio (no 
mínimo um ano mas que 
poderá estender-se até três 
anos caso o índice de pluvio- 
sidade venha a ser baixo), 
pode-se facilmente constatar 
que em termos imediatos to- 
dos os sectores de actividade 
económica do concelho e 
muitos em concelhos vizi- 
nhos, especialmente no con- 
celho de Mora, estão seria- 
mente prejudicados. 

Agricultura 
e indústria 

A agricultura de regadio a 
montante da barragem está 
seriamente comprometida: 
durante pelo menos um ano 
não tem abastecimento de 
água do leito do rio. Por outro 
lado todas as linhas xie água 
existentes e mesmo os len- 
çóis de água subterrâneos que 
os agricultores façam vir à su- 
perfície através de furos arte- 
sianos, correm o risco de in- 
quinação pelo contacto que 
têm com a água onde o peixe 
morto entrou em decomposi- 
ção. Culturas, animais e mes- 
mo pessoas correm riscos de 
contrair diversas doenças e 
esta situação pode manter-se 
durante muito tempo. 

Uma fábrica de concentra- 
do de tomate, que funciona 
sobretudo no Verão após a 
colheita do fruto, tem a sua 
tomada de água na albufeira 
do Maranhão. Pode não fun- 
cionar na próxima época de 
laboração, não só pela even- 
tual inexistência de água mas 
também pela inquinação da 
que exista. Para além dos 
postos de trabalho na fábrica, 
afectados estarão òs postos 
de trabalho nos campos, pois 
a colheita do tomate poderá 
não se fazer. 

Uma fábrica de lacticínios, 
que já enfrentou dificuldades 
assim que começou a faltar a 
água, tentou remediar a situa- 
ção recorrendo a furos arte- 
sianos. Em qualquer altura 
esses furos podem secar ou 
serem contaminados. Para 
além dos postos de trabalho 
na empresaé todo um conjun- 
to de vacarias que corre o ris- 
co de não encontrar um con- 
veniente escoamento da sua 
produção. 

Pescadores 
no desemprego 

Vinte pescadores profis- 
sioniais, de diversas idades, 
viviam do rio mas estão neste 
momento no desemprego, 
muitos deles com investi- 
mentos em equipamento re- 
centemente realizados atra- 
vés de crédito que está por pa- 
gar. 

O comércio local está 
igualmente afectado, sobre- 
tudo os restaurantes. Deixou 
de haver a procura da barra- 
gem ao fim-de-semana e o 
período de férias do próximo 
ano está comprometido. Mui- 
tos comerciantes dimensio- 
naram a sua actividade para 
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Os sacos com peixe morto chegam a ficar dois ou três dias 
expostos antes de serem enterrados 

essa procura, situação agra- 
vada pela «fuga» dos pesca- 
dores desportivos e das com- 
petições, nacionais e interna- 
cionais, que regularmente ali 
se realizavam. 

A barragem do Maranhão, 
no início da sua actividade, 
destinava-se sobretudo para a 
rega, mas o seu pontencial 
natural fez com que, ao longo 
de trinta anos, evoluísse para 
o aproveitamento turístico. A 
Câmara de Avis teme que 
investimentos feitos nessa 
área estejam agora compro- 
metidos. E o caso da constru- 
ção do parque de campismo, 
da piscina e de uma alberga- 
ria na zona do clube náutico, 
investimentos previstos que 
podem não se efectuar, obras 
começadas que podem não se 
concluir uma vez que a prin- 
cipal razão de ser da sua exis- 
tência, a riqueza ecológica do 
rio e da albufeira do Mara- 
nhão, corre o risco de desapa- 
recer. 

Avis esquecida? 
Avis é uma região particu- 

larmente afectada pelos cus- 
tos da interioridade. As estra- 
das nacionais que passam 
pelo concelho estão num es- 
tado lastimável, apesar de nos 
concelhos em volta as princi- 
pais vias rodoviárias terem 
recentemente levado melho- 
ramentos significativos. 

Parece ser uma região que 
o podercentral tentaesquecer 
ou isolar. E umaregião vítima 
também do processo de ex- 
tinção da Reforma Agrária 
empreendido pelos sucessi- 
vos governos de direita, le- 
vando a que, por exemplo, a 
cooperativa ls. de Maio ali 
sediada, há poucos anos ex- 
poente elevado dessa con- 
quista de Abril produzindo 
em centenas e centenas de 
hectares de terras, esteja ago- 
ra reduzida a algumas deze- 
nas e tendo como principal 
actividade a exploração de 
uma vacaria. 

O desenvolvimento de 
Avis passa certamente pela 
exploração do Maranhão. 
Um desenvolvimento que 
pode ter sido adiado por trinta 
anos, o tempo que demorará a 
recuperar ecologicamente as 
águas da barragem. 
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Os peixes são enterrados no próprio leito da albufeira. Quando as águas subirem as 
sepulturas poderão reabrir 

A sepultura no dique 

A construção de um dique de terra a um 
par de quilómetros do paredão da barra- 
gem do Maranhão foi uma das medidas 
tomadas pelas autoridades na, diziam, ten- 
tativa de salvar algum do peixe que, alguns 
dias depois do início do esvaziamento, 
ainda sobrevivia nas águas do leito do rio. 
A ideia seria criar uma zona junto à barra- 
gem onde o nível de água seria mais baixo 
e onde se encontrava a maior parte do peixe 
morto, separada de uma outra zona onde 
uma maior quantidade de água poderia dar 
mais hipóteses de sobrevivência à fauna 
piscícola. 

Este dique, por outro lado, serviria 
como barreira de protecção, evitando uma 
possível subida do nível das águas na baía 
de acesso imediato à barragem. 

Apesar das boas intenções, a medida 
revelou-se um completo fracasso: em pri- 
meiro lugar ela foi tomada tardiamente, 
numa altura em que já haviam morrido 
muitos exemplares de peixes a entrar em 
rápida decomposição, em segundo lugar a 
própria construção do dique foi muito mais 
demorada do que inicialmente se tentava 
fazer crer e quando as retroescavadoras 
deram o trabalho por concluído era já tarde 
de mais para evitar a inquinação da água 
que se pretendia servir de morada pro- 
visória para os sobreviventes. 

Enterrar os mortos 
O dique acabou por servir de forma de 

concentração de grande parte dos peixes, 
mortos e vivos, que arrastados pela cor- 
rente e pelo vento até à zona do paredão aí 
ficaram presos quando se deu por con- 
cluída a obra. 

E o dique acabou também por servir de 
sepultura para algumas toneladas de peixe! 

Esta foi outra das medidas, no minímo 
questionáveis, dos responsáveis por esta 
operação, na qual a Câmara Municipal de 
Avis entendeu não dever participar: o pro- 
cesso de enterramento dos milhares de to- 
neladas de peixe parece constituir só por si 
um grave atentado ecológico com 
prováveis consequências nefastas para a 
saúde pública. 

De facto, a operação de enterramento 

do peixe desenvolve-se em duas frentes: 
uma primeira que na prática significa o 
enterramento dos animais mortos no 
próprio leito do rio, a pouca profundidade 
como sucede na zona do dique da Carapeta; 
uma segunda na qual os peixes são coloca- 
dos dentro de sacas de rações (por vezes ex- 
postos ao sol e à chuva durante dois ou três 
dias) não biodegradáveis, por sua vez en- 
terrados em valas igualmente de pouca 
profundidade e cuja maior parte fica a 
muito menos de 150 metros do nível pleno 
das águas da barragem, contrariando a re- 
comendação do delegado do saúde da re- 
gião, António Paula Campos. 

Inverno perigoso 

Significa isto que quando o caudal do 
rio aumentar e as primeiras chuvas de In- 
verno chegarem, pode facilmente aconte- 
cer uma deslocação de terras que descubra 
milhares de toneladas de cadáveres de 
peixe putrefacto, então a surgir à tona de 
água. 

Por outro lado, o processo de enterra- 
mento nas valas faz recear, mesmo que hão 
venha a acontecer uma deslocação de ter- 
ras que as reabra, a possibilidade de enve- 
nenamento dos locais onde as sepulturas 
estão colocadas, até pela forma como os 
peixes estão ensacados, a fazer demorar 
por muitos anos a capacidade da natureza 
em eliminar ou absorver os resíduos ali co- 
locados. 

Caso não sejam tomadas medidas (e a 
simples colocação de alguns quilos de cal- 
-viva é manifestamente insuficiente) po- 
derá acontecer uma tragédia possivel- 
mente maior da que neste momento ocorre 
na barragem do Maranhão. 

Imagine-se só os problemas para a 
saúde pública que poderão significar o rea- 
parecimento de toneladas de restos de 
peixes mortos à meses nas águas da região, 
ou o possível contágio de lençóis de água 
subterrâneos nos locais onde estão as valas 
com peixe enterrado. 

A Câmara Municipal de Avis e a Liga 
para a Protecção da Natureza têm exigido a 
incineração do peixe morto, mas até agora 
nada conseguiram. 
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As «vacas magras» 

pós-6 de Outubro 

Durante a recente campanha eleitoral, o discurso 
público de Cavaco Silva e os documentos de propagan- 
da do PSD apresentavam a realidade socioeconómica do 
País e dos portugueses como um mar de rosas, pejado de 
velas ufanas abertas às brisas suaves (pois nem ventanias 
existiriam neste rectângulo à beira-mar plantado), sem 
quaisquer escolhos que dificultassem o avanço seguro e 
sereno da nau nacional pela rota do «sucesso». 

Leituras diferentes da realidade nacional - assinalan- 
do os escolhos, mostrando a fragilidade das velas e os 
rasgões que muitas delas ostentavam, apontando para os 
perigos de alguns vendavais que se aproximavam e 
demonstrando que a rota escolhida pelo homem do leme 
laranja visava o interesse mercantil de algumas naus 
particulares mas inviabilizava um efectivo sucesso da 
nau nacional - foram permanentemente apelidadas de 
atitudes de despeito, ditadas pela incapacidade das opo- 
sições, e em particular do PCP, de enfrentarem e prota- 
gonizarem a «epopeia» das novas descobertas deste final 
do século XX. 

A permanência de elevadas taxas de crescimento 
económico nos anos vindouros estaria garantida, a baixa 
das taxas de juro e a redução dos impostos sobre os cida- 
dãos seriam o resultado automático de uma nova maioria 
cavaquista, o pleno emprego era já um facto, ninguém 
poderia duvidar que as pensões e reformas mais baixas 
igualariam o montante do salário mínimo ou que a redu- 
ção do horário máximo de trabalho para 40 horas sema- 
nais seria objecto do primeiro decreto-govemamental 
pós-eleitoral, num descarado desfiar de promessas sem 
fim. 

A partir da madragada de 7 de Outubro tudo isto se 
alterou nas hostes cavaquistas. O discurso de Cavaco 
Silva e dos seus mais próximos seguidores - daqueles 
(poucos) a quem permite que falem em público - passou 
a centrar-se em tomo das dificuldades. 

O discurso das facilidades deu lugar ao discurso das 
dificuldades, as promessas e os sofismas pré-eleitorais 
foram substituídos pelas.realidades e pelos verdadeiros 
desígnios da política laranja, o filme do «país das mara- 
vilhas» foi submergido por imagens do país real. 

A própria RTP, sempre subserviente aos interesses 
cavaquistas, promoveu alguns debates - que antes das 
eleições impediu - para dar público e «consensual» re- 
conhecimento de que as dificuldades e os perigos exis- 
tiam. 

E arealidade, agora não desmentida, aí está para con- 
firmar a justeza das análises do PCP sobre a verdade 
económico-social do País e o fundamento para os alertas 
sobre os riscos e perigos de uma nova maioria do PSD. 

O crescimento da produção nacional desacelera 
substancialmente, desmentindo de forma categórica a 

propaganda de Cavaco Silva de que Portugal estaria a 
aproximar-se do pelotão da frente da CEE. O Banco de 
Portugal, que ainda há pouco tempo tinha reduzido de 4 
para 3% a previsão de crescimento do PIB em 1991, põe 
já sérias reservas a que mesmo esta última (e baixa) taxa 
de crescimento possa vir a ser atingida. 

O défice das trocas comerciais com o estrangeiro 
continua a aumentar, mas as razões que agora fundamen- 
talmente o determinam são bem mais perigosas que an- 
teriormente. Não é já o crescimento das importações 
(justificadas pelo aumento do investimento e/ou do 
consumo) o responsável pela degradação da balança 
comercial, mas essencialmente a diminuição real (e 
mesmo nominal!) das exportações portuguesas. O sofis- 
ma laranja do défice «virtuoso» desmorona-se por si 
próprio. 

A desaceleração do crescimento económico, a dimi- 
nuição das exportações nacionais e o elevado (e especu- 
lativo) nível das taxas de juro do crédito interno, agra- 
vam fortemente a crise que se abate sobre alguns sectores 
da actividade produtiva (têxteis, agricultura,...) e põem 
em causa a sobrevivência de muitas empresas portugue- 
sas. 

E não apenas das pequenas empresas. Mais de me- 
tade das empresas cotadas no mercado oficial da Bolsa 
de Valores registam um decréscimo da sua actividade e 
são já diversas as empresas que, tendo sido oficialmente 
consideradas económica e financeiramente sólidas para 
procederem aemissões públicas de empréstimos obriga- 
cionistas, se mostram agora incapazes de pagarem os 
respectivos juros e, muito menos, as amortizações a que 
se comprometeram. 

O até há pouco apregoado rigor na condução das fi- 
nanças públicas e o permanente desmentido do aprovei- 
tamento, pelo Governo de Cavaco Silva, dos dinheiros 
públicos com objectivos eleitoralistas, são agorapudica- 
mente calados, face às «fugas de informação» que tra- 
zem para o cabeçalho dos jornais a notícia da existência 
de um buraco de 130 milhões de contos no Orçamento de 
Estado. 

Buracos orçamentais, dificuldades da actividade 
económica, das exportações e das empresas, necessi- 
dade de redução da inflação, etc., que começam já a ser 
brandidos pelas hostes do PSD, incluindo neófitos mi- 
nistros do Governo de Cavaco Silva, como factos que 
«justificam» o não cumprimento de promessas eleitorais 
e a necessidade de «austeridade» nos salários (contro- 
lando-os a um baixo nível), nos impostos (aumentando o 
nível real de fiscalidade) e nas despesas sociais (con- 
traindo-as). 

A promessa eleitoral de aproximação do valor 
mínimo das pensões e reformas ao do salário mínimo 
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A partir da madrugada 
de 7 de Outubro o 
discurso de Cavaco 
Silva e dos seus mais 
próximos seguidores - 
daqueles (poucos) a 
quem permite que 
falem em público - 
passou a centrar-se em 
tomo das dificuldades. 

OCTÁVIO TEIXEIRA 
Membro da Comissão Política 

(com que Cavaco Silva tentou caçar o voto de muitos 
milhares de idosos) foi completa e descaradamente es- 
quecida. A montanha da promessa eleitoral pariu um 
rato de aumentos entre os 12% e 14%, que mal dão para 
acompanhar a taxa de inflação, e mantém a nível ina- 
ceitável os recursos financeiros de quase dois milhões de 
portugueses. 

Antes das eleições de 6 de Outubro, quando o PCP 
denunciava os despedimentos que estavam na forja e os 
efeitos daí resultantes para os trabalhadores, o Governo 
e o PSD desmentiam e os órgãos de informação social ca- 
lavam ou, na melhor das hipóteses, mostravam-se cépti- 
cos. 

No dia 7 de Outubro, como que por encanto, o 
anúncio pelos jornais de casos concretos de despedimen- 
tos colectivos passou a ser «normal», e o número de tra- 
balhadores despedidos ou em vias de despedimento 
rapidamente atingiu alguns milhares, só em despedi- 
mentos colectivos anunciados. 

Para nós, para os comunistas, estas realidades não 
são novidades, eram conhecidas e previsíveis. Mas para 
muitos portugueses só agora elas começam a ser 
visíveis, só agora começarão a ter consciência da forma 
despudorada como foram eleitoralmente manipulados. 
Mas esse facto só pode estimular-nos a impor ao Gover- 
no e ao PSD (nas empresas, nos campos ou nas instâncias 
políticas) o confronto permanente da sua prática pol ítica 
com as suas promessas eleitorais, e a continuarmos a luta 
pelo projecto do PCP para Portugal, em favor de um País 
mais próspero e de uma sociedade mais justa e solidária, 
para combatermos as desigualdades e as crescentes ex- 
clusões sociais. 

Dir-se-á que, nas novas condições, essa luta não será 
fácil. 

Mas alguma vez o foi? 
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A Revolução de Outubro 

Refiro-me em primeiro lugar à dramática evolu- 
ção da situação na URSS, precisamente a pátria de 
Outubro, de Lénine, do Partido Bolchevique, da pri- 
meira revolução socialista vitoriosa, dos «10 diasque 
abalaram o mundo» abrindo de facto uma nova época 
histórica no desenvolvimento da humanidade. Refi- 
ro-me também ao novo contexto internacional negati- 
vamente marcado pelos recuos e derrotas do socialis- 
mo na URSS e na Europa de Leste, pelo avanço das 
forças da reacção e do imperialismo e por uma gigan- 
tesca campanha contra os valores e os ideais do socia- 
lismo. 

Quem podia prever que 74 anos depois, as glorio- 
sas jornadas de7 deNovembrode 1917 deixassem de 
ser celebradas na URSS como um acontecimento 
maior da história dos povos deste grande país? Que tal 
acontecimento e os generosos ideais que o determina- 
ram se tomassem objecto de uma tão ampla e sis- 
temática campanha de denegrimento na própria 
«pátria do socialismo»? Que na URSS tenham ascen- 
dido a posições dominantes a nível do poder político 
forças que, negando méritos, conquistas e realizações 
de valor histórico, trabalham para desmantelar o so- 
cialismo e restaurar o capitalismo? Que o próprio 
Partido Comunista - aforça políticade vanguardaque 
dirigiu a insurreição popular anticzarista, conduziu o 
processo pioneiro de edificação de uma sociedade e 
(peiante atrasos, erros e gravíssimas deformações do 
ideal socialista) se propôs com a «perestroika» reno- 
var e reestruturar o socialismo - tenha sido ilegaliza- 
do, desapossado, efectivamente desmantelado? Que a 
URSS, grande potência mundial, socialista e so- 
lidária, se encontre hoje em processo de desagregação 
com tudo o que isso significa de negativo para a luta 
libertadora dos trabalhadores e dos povos e para a 
própria paz mundial? 

Háprecisamente um ano, a saudação enviada pelo 
nosso Partido ao Comité Central do PCUS, ao mesmo 
tempo que valorizava o imenso património histórico 
da Revolução de Outubro formulava votos pelo «ple- 
no êxito naluta pela rápida superação das actuais difi- 
culdades e pela realização dos objectivos revolu- 
cionários da «perestroika» de modo a defender, reno- 
var, reforçar e dar um novo impulso ao desenvolvi- 
mento humanista do socialismo no país dos Sovietes, 
dando uma nova e vigorosa contribuição à luta pela 
causa do progresso social, da paz e do socialismo». 

Não foi entretanto neste sentido que evoluíram os 
acontecimentos. A situação de profunda crise 
económica, social, política e ideológica que se vivia 
na URSS, aprofundou-se. O processo contrarevolu- 
cionário que já então se desenvolvia à sombra e em 
confronto com o processo revolucionário da «peres- 
troika» (que entretanto se enfraquecia) teve novos e 
perigososdesenvolvimentos.Comaderrota/fracasso 
do golpe de Estado de Agosto as forças antisocialistas 
e obscurantistas deram um enorme salto em frente, 
assenhorearam-se de posições determinantes a nível 
do poder político, vibraram um duro golpe no PCUS, 
imprimiram à evolução da situação na URSS uma 
orientação abertamente antisocialista. 

Não podemos hoje saudar o PCUS, mas tal como já 
havíamos feito no documento saído da reunião do CC 
de 29 de Agosto, saudamos e expressamos a nossa so- 
lidariedade aos milhões de comunistas sinceros e 
devotados à causa dos trabalhadores e do socialismo 
na URSS, certos de que prosseguirão a sua luta pelos 
generosos ideais da revolução de Outubro e acabarão 
por reconstruir de forma renovada o seu Partido Co- 
munista. * 

O caminho percorrido desde Outubro mostrou que 
o processo deedifrcação de uma nova sociedade guia- 

O que de verdadeiramente grande 

a História registará será 

seguramente o que faz avançar 

(e não recuar), o que surge 

de inovador (e não o retrocesso), 

o que abre mais espaços 

de liberdade e fraternidade 

(e não o que os fecha) 

; 

ALBANO NUNES 
Membro 
da Comissão Política 

da pelos ideais humanistas da classe operária, liberta 
de todas as formas de exploração, opressão e aliena- 
ção^ bem mais difícil, complexo e demorado do que 
supúnhamos. Mostrou a extraordinária dificuldade 
de, após milénios de sociedades assentes na explora- 
ção do homem pelo homem, forjar estímulos mais 
poderosos à produtividade do trabalho que permitam 
vencer o capitalismo nas condições de aguda confron- 
tação e competição dos sistemas. Mostrou que tal 
processo, pela sua própria natureza pioneira, não só 
comporta experiência e descoberta como não está ao 
abrigo de graves erros e mesmo de dramáticos 
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fenómenos de degenerescência. Confirmou os peri- 
gos da dogmatização da teoria marxista-leninista, da 
perda de contacto e sintonia do Partido com as massas, 
de subestimaçào da democracia como elemento es- 
sencial constitutivo do poder popular socialista. O so- 
cialismo tem de ser em todas as suas etapas obra cria- 
tiva e empenhada das próprias massas trabalhadoras. 

Como temos insistido sobretudo após o nosso XHI 
Congresso, tudo isto tem de estar presente nas lições a 
extrair da dramática situação a que chegou a URSS e 
dos trágicos recuos e derrotas do socialismo naEuro- 
pa do Leste, sem que isso leve a subestimar a necessi- 
dade de uma profunda reflexão sobre o próprio pro- 
cesso da «perestroika» e a deixar de questionar sobre 
que erros e mesmo que fenómenos de degenerescên- 
cia se terão verificado neste processoque conduziram 
a resultados opostos aosque o PCU S se tinha proposto 
alcançar. 

Nada autoriza porém a pôr em causa os ideais co- 
munistas que em Outubro ganharam e conduziram à 
vitória as massas exploradas da velha Rússia czarista, 
nem a possibilidade da sua realização prática. O socia- 
lismo não é apenas um ideal, uma aspiração de liber- 
dade, justiça e igualdade social que brota do carácter 
injusto e desumano da sociedade dividida em classes 
antagónicas. Não é apenas um movimento de luta e 
transformação da sociedade. O socialismo, como 
nova formação económica e social assente na proprie- 
dade social dos principais meios de produção e no 
poder dos trabalhadores é uma necessidade histórica 
basicamente determinada pelas exigências do pro- 
gresso que as relações de produção capitalista travam. 

Nem as extraordinárias dificuldades surgidas no 
processo da sua concretização nem a afirmação pelo 
capitalismo de potencialidades de desenvolvimento 
que, apressadamente como se vê hoje, se considera- 
vam esgotadas, põem em causa esta tese marxista 
fundamental. 

S;.:- 

A evocação do 7 'de Novembro não é para nós, co- 
munistas portugueses, frato de um qualquer ritual 
saudosista mas o reconhecimento da enorme impor- 
tância e significado histórico da Revolução de Outu- 
bro , não apenas para os povos da URSS, mas para toda 
a humanidade. Importância e significado que enten- 
demos fundamental valorizar contra ventos e marés, 
face ao triunfalismo arrogante dos que, sem se atreve- 
rem ainda a negar o valor dos seus ideais, proclamam 
entretanto a sua inviabilidade prática, incitam ao 
conformismo para com o «estado de coisas exis- 
tente», procuram desviar o movimento operário e 
comunista para o leito inconsequente do reformismo 
que Lénine tão firmemente combateu. 

Evocamos o passado voltados para o presente e 
para o futuro, procurando aprender com a experiência 
e as lições da vida para prosseguir a luta em defesa dos 
interesses dos trabalhadores e do povo sempre com 
maior eficácia e renovada confiança e determinação. 

Sim, é necessário avaliar o caminho percorrido, é 
necessário extrair da Revolução de Outubro e de todo 
o percurso de mais de 70 anos de socialismo todas as 
experiências e ensinamentos que comportam. Do 
bom e do mau, do heroico e do trágico, das vitórias e 
derrotas. Com os graves desenvolvimentos da situa- 
ção na URS S e no Leste da Europa, os comunistas e os 
progressistas de todo o mundo estão confrontados 
com problemas de dimensão histórica no domínio da 
teoria e da prática revolucionária cujas respostas não 
são simples, exigem e exigirão tempo, estudo rigoro- 
so, reflexão e exame colectivo, no qual o PCP está pro- 
fundamente empenhado com a sua contribuição 
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Em Outubro de 1918, Anato- 
ly Lunacharsky, o Comissário 
do Povo para a Educação 
Pública do governo saído da 
Revolução de Outubro fazia-se 
eco do apelo lançado por Maía- 
kosky: «Façamos das praças as 
nossas paletas, das ruas os nos- 
sos pincéis». Era o início de um 
dos mais apaixonantes proces- 
sos de criação e debate artísticos 
da História da humanidade em 
que se entrecruzariam o radica- 
lismo que defendia a existência 
de uma cultura proletária que 
deveria enformar toda a acção 
cultural do novo Estado soviéti- 
co e os que - como Lénine - a este 
radicalismo opunham a visão 
humanista da herança pelo 
novo mundo criado pelo acesso 
de camponeses e operários ao 
poder político de todo o pa- 
trimónio de beleza criado por 
milénios de vida do Homem. O 
entusiasmo revolucionário dos 
primeiros anos da Revolução 
viu, por outro lado, florir mani- 
festações artísticas a ela profun- 
damente ligadas e que mobiliza- 
ram pintores, escultores, arqui- 
tectos, tal como músicos, escri- 

tores, encenadores, incluindo 
Maiakovsky, Tatlin, Rodchen- 
ko, Stepanova, Rozanova, Ves- 
nim. 

Um dos traços mais interes- 
santes desta actividade foi a in- 
tervenção ao nível dos grandes 
espaços urbanos e que se mani- 
festou nas numerosas propostas 
de novos monumentos, tal como 
na criação de obras perecíveis 
ligadas a comemorações e gran- 
des manifestações de massas. 

Tal como noutros aspectos 
da Revolução de Outubro, a 
evolução após a primeira déca- 
da da Revolução viria a ser mar- 
cada pelas dificuldades do isola- 
mento, da agressão nazifascista 
e suas destruições, tais como 
pelos problemas ideológicos e 
políticos do estalinismo. 

Mas, como em tudo o resto, o 
devir complexo e contraditório 
da primeira revolução socialis- 
ta do mundo não retira uma 
linha à apaixonante aventura 
criadora daqueles que, também 
na arte, se lançaram à criação 
de um mundo novo e para ele 
deixaram, já, obra feita 
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Entretanto a vida não pára. A luta de classes não é 
posta entre parêntesis. As derrotas do socialismo não 
tomam menos injusto e desumano o capitalismo, 
antes pelo contrário estimulam a sua natureza explo- 
radora e opressora. A solidariedade internacionalista 
sofre um golpe duríssimo cujas consequências se 
fazem já sentir tão dramaticamente como em Cuba 
socialista; mas arrancando das contradições objecti- 
vas no terreno social, a luta dos trabalhadores e dos 
povos pela liberdade, a democracia, a independência 
nacional e o progresso social poderá ter de retroceder 
e descobrir novos caminhos, mas não se deterá no seu 
curso libertador. 

O imperialismo e em particular o imperialismo 
norte-americano sonham com uma «nova ordem in- 
ternacional» talhada à medida dos interesses egoistas 
do grande capital, tomam iniciativas visando a sua 
concretização. Depois de repetidas tentativas para 
destruir o socialismo na URSS (a invasão das 16 po- 
tências na sequência da Revolução, a agressão nazi- 
fascista, a chantagem nuclear) crêem ter finalmente 
diante de si a possibilidade de impôr ao mundo o seu 
domínio incontestado .E de todos os enonnes recur- 
sos à sua disposição talvez que o mais perigoso se situe 
no terreno da luta das ideias, designadamente na ten- 
tativa de irradicar da consciência do movimento 
operário, do movimento de libertação nacional e de- 
mais forças progressistas tudo quanto aRevolução de 
Outubro (e com ela os ideais comunistas que a guia- 
ram e as grandes realizações económicas, sociais e 
culturais a que deu lugar) representou para as profun- 
das transformações revolucionárias que marcam o 
século XX. 

wmmmÊÊimitmmiÊKtiiKmmmm 

Os comunistas, os revolucionários, todos quantos 
estão realmente comprometidos na luta pela transfor- 
mação progressista da sociedade, não podem deixar 
de sentir profunda inquietação, tristeza e mesmo 
amargura pela situação na URSS setenta e quatro anos 
passados sobre as heróicas jornadas de 7 de Novem- 
bro. Não foram porém os ideais de Outubro que fra- 
cassaram, mas o afastamento e o afrontamento desses 
ideais. Não foi por acaso que o processo revolu- 
cionário da «perestroika», que tão entusiasticamente 
saudámos, foi desencadeado pelo PCUS sob palavras 
de ordem como «todo o poder aos sovietes», «regres- 
so a Lénine» e outras directamente vinculadas com a 
Revolução de Outubro e com os primeiros anos do 
poder soviético. 

Sim, há motivos de inquietação e de tristeza. Mas 
são bem mais numerosos os motivos de legítimo or- 
gulho revolucionário e de confiança no triunfo do 
nosso ideal comunista. 

O processo revolucionário de libertação dos tra- 
balhadores e dos povos é irregular, acidentado, com- 
porta avanços e recuos, vitórias e derrotas. Estamos 
hoje confrontados na URSS com recuos e derrotas de 
grandes proporções. Mas o que de verdadeiramente 
grande a História registará será seguramente o que faz 
avançar (enão recuar), o que surge de inovador (e não 
o retrocesso), o que abre mais espaços de liberdade e 
fraternidade (e não o que os fecha). O que sempre se 
inscreverá na História em letras de ouro não serão os 
actos das forças antisocialistas que hoje comandam o 
rumo procapitalista dos acontecimentos na URSS, 
mas a acção ousada, corajosa do Partido de Lénine 
que, com a classe operária e os povos da velha Rússia, 
empreendeu a construção de uma nova sociedade, 
livre da exploração e da opressão do homem pelo 
homem. 
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0 marxismo na História 

e no quotidiano     

«Para subir a corrente, 
como bom nadador, é 
preciso que do occipital até 
aos calcanhares o corpo 
esteja ao longo da mesma 
linha. Faz-se como o sapo, 
abrindo e fechando os 
membros em toda a sua 
extensão, cabeça baixa e 
dentes cerrados. 
A ideia deve fazer o mesmo 
através das palavras. E de nada vale 
esbracejar, espadeirando à direita à 
esquerda, porque não se avança uma 
polegada e, além disso, cansa.» 

Esta citação não foi por mim escolhida, em pri- 
meira mão, nem é literal a tradução que fiz do texto 
francês. 

Texto que é de Gustave Flaubert, em carta diri- 
gida a Louise Colet e datada de 18 de Dezembro de 
1853. 

Li aquilo que acima transcrevi em tradução um 
pouco livre, mas procurando ser fiel, como frase de 
abertura à «introdução geral» do recentemente edi- 
tado livro de Jacques Nagels que traz o título Du 
socialisme perverti au capitalisme sauvage, e 
logo me assaltou uma vontade enorme de espalhar 
esta frase aos quatro ventos, e mais ainda pelos 
nossos quatro cantos. 

No entanto, essa vontade de transmitir a outros o 
que me impressiona assalta-me tantas vezes - e 
tanto é o que me impressiona... por me parecer re- 
flectir a realidade oú o seu contrário! - que me peço 
um pouco de autodisciplina, nem sempre bem suce- 
dida, para evitar em permanente acto de escrita, não 
digerindo o lido, preferindo outras, e novas, e indis- 
pensáveis leituras. 

Neste caso, se tivesse logo trazido para estas 
páginas (ou outras) aquele pequeno trecho de Flau- 
bert, como de imediato me surgiu o apelo, esse 
tempo a passar à escrita, e a outros/leitores!, o que 
tão sugestivo e pertinente me pareceu, teria adiado, 
por pouco tempo que tivesse sido, a continuação da 
leitura do livro de Nagels. 

Teria adiantado uns dias à divulgação e ao 
comentário sobre a necessidade de, não perdendo a 
referência do fio de prumo que nos diz se o occipital 
se mantém na mesma linha dos calcanhares, ser- 
mos, capazes de baixar a 
cabeça para distinguir o 
essencial do aparente e, 
serrando os dentes, avan- 
çar contra a corrente. 

Não o fiz, mas não me 
vanglorio desse (não) fei - 
to, pois só de meio «su- 
cesso» se trata. É verdade 
que entrei pelo livro de 
Nagels dentro, as páginas 
foram sendo coloridas do 
amarelo transparente e de 
notas à margem, e é ver- 
dade que melhor entendo 
a razão de ser da escolha, 
pelo autor, de tal citação 
de Flaubert. 

Mas é um facto que 
não resisto, a meio do li- 
vro, a uma paragem para 
aqui trazer Flaubert e... 
Nagels em primeira 
(meia) leitura. 

Para além do que isso 
revelará de incorrigibili- 
dade, que pouco interes- 
sará a outros, e menos 
ainda a eventuais outros/ 
leitores, serve de opor- 

tunidade para afirmar quanto o livro de Nagels me 
parece importante. 

Desde logo porque, ainda nessa introdução ge- 
ral, nos diz que a sua análise foi feita e o seu livro 
escrito com a «cabeça baixa» e de «dentes cerra- 
dos» porque «nada do que se passa a Leste, nada 
do que respeita ao socialismo, seja ele perver- 
tido, me é indiferente». E não me parece que abu- 
nde, pelo menos por certas paragens, esta aborda- 
gem «do que se passa a Leste», «do que respeita ao 
socialismo», que obriga a baixar a cabeça e a cerrar 
os dentes mas a não perder a vertical idade, cada vez 
mais indispensável por certas paragens. 

O livro de J. Nagels escora-se na tese de que o 
«sistema socialista» atravessa o processo de des- 
truição que se conhece por se ter construído sobre 
um modelo baseado em três monopólios - o mono- 
pólio político, o monopólio económico e o mono- 
pólio ideológico -, que, por não ter sido capaz de se 
reformar, perverteu o socialismo provocando a 
transição para um regime económico a que o autor 
chama capitalismo selvagem. 

Não estamos perante um livro que apela à empa- 
tia. Exige, sim, acompanhamento e reflexão con- 
junta. Sendo um livro muito bem documentado, 
sobretudo a partir da experiência polaca, não será 
esta primeira (meia) leitura, apesar da atenção e do 
cuidado com que está a ser feita, que possbilitará 
um comentário crítico nascido das notas que se vão 
tomando, umas de acordo, outras de dúvida, algu- 
mas de clara discordância. 

O que venceu a difícil disposição de ir avançan- 
do com a leitura, reservando o eventual comentário 
para mais tarde, foi uma parte do capítulo IV - Les 
«trois M» egrugés - com o título «O Partido-seita». 
A leitura dessas três páginas é daquelas que, tal 
como o trecho inicial de Flaubert, obriga a reagir. 
Reacção que não admite esperas e adiamentos, ou 
que, pelo menos, serve de justificação para parar a 
leitura e vir a terreiro. 

O aspecto que mais relevante me parece é o da 
caracterização de um processo que fez com que 
partidos comunistas que aderiram ao que um autor 
polaco (Kalokowski), em 1958, chamou socialis- 
mo ético, se tivesse transformado em Partidos-sei- 
ta ao serviço do socialismo pervertido, ou melhor: 
que se foi pervertendo. Esse processo passaria por 
uma certa leitura de Marx que permite cair no eco- 
nomicismo, no determinismo, na ineluctabilidade 

histórica, ao mesmo tempo que o exercício do 
poder o esvaziava de valores éticos e alterava, no 
fundamental, o tecido das relações entre os mem- 
bros do Partido, e deste com o exterior. 

Queria sublinhar que a noção de socialismo éti- 
co se escora na existência de um certo número de 
valores, valores que deveriam enformar essas rela- 
ções entre os membros do partido e ser o reflexo 
deste para o exterior. A passagem a partido-seita 
corresponde a um esvaziamento do partido desses 
valores. 

A assnpção da ineluctabilidade históricaéques- 
tão da maior importância neste processo, e o que 
representa de perversão do pensamento marxista 
comprova-se na afirmação do próprio Marx de que 
os homens criam a sua própria história. E essa his- 
tória é não só a que se escreve com H, como a que, 
por vezes, para melhor se dimensionar, se traduz 
por estórias e são a história do quotidiano de cada 
um e de todos nós. 

E significativo que Nagels vá buscar ao livro de 
memórias do dirigente comunista belga Jean Biu- 
me uma passagem em que este, a propósito das re- 
lações humanas na redacção do jornal Drapeau 
Rouge, falava da dolorosa passagem da fraternida- 
de ao respeito (acrítico) pela hierarquia, da igualda- 
de ao servilismo, da liberdade de reflexão ao mime- 
tismo. São valores como os da fraternidade, da 
igualdade e da liberdade de reflexão que têm de ser 
preservados para que não se perca o que define um 
socialismo ético (e partidos éticos) e se não dê lugar 
a partidos-seita e a socialismos pervertidos. 

Por outro lado, a título individual, quando se 
tem da actividade pol ítica (também) uma dimensão 
afectiva, que se resumiria numa frase como «gos- 
tar dos outros», a pertença a um partido em que 
esses valores se traduzem na procura de um viver 
melhor para todos tem de ser coerente com a prá- 
tica quotidiana desses mesmos valores, a começar 
no relacionamento entre os membros do próprio 
partido. 

Por isso, dificilmente se coexiste com um am- 
biente e um relacionamento em que os camaradas 
passem a colegas, em que a fraternidade seja 
substituída pela competição, em que a ajuda mútua 
perca em favor da desconfiança e da vigilância, em 
que se privilegie a imagem exterior ao bom relacio- 
namento interno, em que o trabalho colectivo ceda 
o lugar à luta pelo poder, mesmo que nos pergunte- 
mos de que poder se trata. 

Para que não haja dúvidas: não estou a atirar 
carapuças ao ar à espera que alguém as enfie. Se 
algumas das carapuças parecem «à medida», quero 
afirmar o orgulho de pertencer a um partido que 
preserva valores e defende princípios, desde sem- 
pre seus, valores e princípios que procura confor- 
marem projecto de sociedade adequado à realidade 
sempre em mudança - e por vezes com que acelera- 
ções... O que não é nada fácil, o que custa caro, 
particularmente quando as correntes são contra ou 
de viés. 

** 

O livro de Nagels, se outros estímulos não me 
tivesse trazido, muito já me teria ajudado com estas 
páginas que me precipitaram na escrita. Mas tem 
mais. Tem uma abordagem, por vezes magoada, de 
um pedaço da nossa História contemporânea feita 
por um marxistae assumindo o marxismo sem litu- 
beios e com grande procura de rigor. 

E evidente que há quem, para «conhecer o mar- 
xismo» e, quiçá, para poder dizer que o marxismo 
morreucom Marx,prefira outras leiturasque não as 
de quem, sendo marxista, procura estudar as práti- 
cas que no marxismo se inspiram, sejam elas no 
nosso pequeno quot idiano, sejam elas na dimensão 
histórica de um sistemaque se construiu, se perver- 
teu, se desconlrói. Desses estudos, dessas análises, 
como a de J. Nagels, nasce a força para dizer que o 
marxismo está bem vivo e vencerá correntes e 
marés. 
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Em FOCO 

A Velha Ordem Doméstica 

na crise norte-americana 

«Contra quem se estão a armar agora ideológica e mili- 
tarmente os EUA?» A pergunta foi formulada por Andrew 
Rosenthal no «The New York Times», após diálogos com 
Bush na residência de Verão do Presidente, em Kenne- 
bunkport, no Maine. 

Foi uma pergunta oportuna. O autor antecipou a respos- 
ta recorrendo a uma citação do deputado Lee Hamilton: 
«Devemos começar a definir uma base intelectual para o 
papel dos EUA no mundo. Uma lógica que o povo entenda 
e apoie e em tomo da qual possa forjar-se um consenso, tal 
como aconteceu com a luta contra o comunismo». 

A pergunta e a resposta são esclarecedoras da perplexi- 
dade quase angustiosa que alastra pela intelligentsia con- 
servadora norte-americana. Falta um inimigo e isso assus- 
ta... 

A guerra do Golfo e os acontecimentos de Agosto na 
URSS deveriam, na lógica do establishment, ter escancara- 
do aos EUA a porta do paraíso. Mas isso não aconteceu. A 
recessão prossegue, o povo norte-americano encara o futu- 
ro imediato com inquietação e sentimentos de insegurança 
e frustração aumentam nocorpo social. O projecto de Nova 
Ordem Internacional ideado pelo presidente Bush está a 
desenvolver-se como prólogo de uma Nova Desordem 
Internacional e o povo constata que a Casa Branca não 
apresenta soluções para as mazelas da Velha Ordem Do- 
méstica, 

* 
* * 

Influentes analistas políticos admitem que George 
Bush subestimou os efeitos psicológicos da sua proposta de 
desarmamento nuclear parcial. As palavras do presidente 
dinamizaram o debate à volta dos custos da hegemonia 
mundial dos EUA, meta da administração. 

Não é a atitude soviética que suscita preocupações. 
Gorbatchov já foi mais longe do que Bush na defesa do 
desarmamento. Mas Mikhail Gorbatchov é olhado hoje 
como presidente de um Estado que 
deixou de ter existência real. Nin- 
guém o leva a sério. 

A tese defendida por Bush incen- 
tivou no seu país um aparente confli- 
to de capital financeiro. Peter Druc- 
ker, economista prestigiado, pôs o 
dedo na ferida ao salientar em polé- 
mica entrevista à «New Perspectives 
Quaterly» que a economia transna- 
cional é cada vez mais modelada pe- 
los fluxos do dinheiro e não pela pro- 
dução de bens e serviços. Os factores 
tradicionais da produção — terra, 
trabalho e capital — já não bastam 
para garantir a uma nação a vanta- 
gem.» 

A actual conjuntura é transitória, 
mas não pode prolongar-se sem gra- 
ves perigos para os EUA. Um país 
cuja indústria é cada vez menos 
competitiva, um Estado que precisa 
desesperadamente de capital estran- d 
geiro para tapar os défices do orça- ■ 
mento federal e da balança comercial 
carece a médio prazo de condições 
para sustentar as suas pretensões a 
uma duradoura hegemonia mundial. 

A força e a fraqueza dos EUA 
aparecem como indissociáveis de 
um poder militar que funciona como 
calcanhar de Aquiles da grande 
república. Sem desmilitarização da 
economia a crise não tem saída, mas 
simultaneamente o complexo mili- 
tar-industrial emerge no corpo da 
sociedade como fortaleza intocável. 

Aos analistas económicos do 
«Wall Street Joumal»eda «Business 
Week» não passou despercebida a 
advertência indirecta vinda do 
próprio Fundo Monetário Interna- 
cional. Falando cm Bangkok, a 10 de 
Outubro, Michel Camdcssus, o pre- 
sidente do FMI, condenou os gastos 
militares improdutivos. Em crítica 
endereçada aos países ricos que in- 
vestem anualmente umaelevada per- 
centagem do seu PIB na produção de 
armas c equipamentos militares, 

Camdessus lembrou que para bem da humanidade deve- 
riam cortar nessas despesas pelo menos uns 240 mil mi- 
lhões de dólares «para estimular o desenvolvimento 
económico e social do mundo». 

O recado principal foi tão transparente que o Conselho 
Empresarial dos EUA — organismo de que fazem parte os 
presidentes das 100 maiores empresas daquele país -—■ 
emitiu um documento em que pede ao governo federal 
medidas que facilitem a infusão de dinheiro nos sectores 
produtivos da economia civil. 

Essa tomada de posição contribuiu para o aprofunda- 
mento da polémicaque v inha a desenvolver-se no Congres- 
so e na própria administração à voltadas despesas militares. 

Os gigantes do complexo militar-industrial reforçaram 
as pressões junto do Senado e da Câmara dos Representan- 
tes no sentido de preservar os critérios vigentes na elabora- 
ção do Orçamento de Defesa. Simultaneamente, pol íticos e 
organizações liberais ampliaram acampanha que visa uma 
redução drástica dos gastos militares, por os considerar 
incompatíveis com o interesse da nação. 

A Brookings Institution — organismo de prestígio na- 
cional — aproveitou a oportunidade para acusar o 
Pentágono de impor uma estratégia de despesas concebida 
paraa época da guerra fria. Na sua opinião, o Departamen- 
to de Defesa «identifica as mesmas crises potenciais nas 
mesmas regiões do mundo», insistindo numa política que 
pode inclusive conduzir a um agravamento do orçamento 
militar que atinge actualmente os 300 mil milhões de 
dólares. 

A derrocada do Estado Socialista na URSS e o desapa- 
recimento do «papão comunista», que funcionava como 
pretexto para colossais gastos militares, não afectou, con- 
tudo, sensivelmente os florescentes negócios do complexo 
militar-industrial. Presentemente, 20 milhões de trabalha- 
dores americanos dependem das indústrias de guerra. Esse 
simples facto é um instrumento de chantagem política. Os 
negócios do complexo são, aliás, tão pouco claros que 40% 
das compras da União na área das telecomunicações e na 
aeroespacial escapam ao controlo público (')• 

■ Miguel Urbano Rodrigues 

A participação do complexo militar-industrial na pro- 
dução global é tão elevada que o Conselho Empresarial dos 
EUA adoptaumaatitude ambígua. Porum lado, pronuncia- 
se pela desmilitarização da economia; por outro, manifesta 
o temor de que «cortes nas encomendas militares,-debilida- 
des no sistema financeiro e despedimentos no sector de 
serviços» possam prejudicar o crescimento económico em 
1992 e, portanto, atrasar o fim da recessão. 

O Presidente faz a apologia do desarmamento, mas as 
posições que defende no tocante à sua concretização leva- 
ram já alguns analistas a concluir que a política de desnu- 
clearização da Casa Branca é um perigo, na medida em que 
ameaça fazer a fortuna de alguns dos maiores clientes do 
Pentágono, nomeadamente a Rockewll International, a 
Boeing, a Westinghouse, a General Dynamics e a Ray- 
theon. Na prática o Governo está vocacionado apenas para 
desviar recursos de uma área para outra e não para reduzir 
as despesas. Segundo uma análise da AP-Dow Jones «a 
proposta do Presidente tende a estimular o complexo mili- 
tar-industrial, de modo a que seja menor mas mais efi- 
ciente, de acordo com a reestruturação em curso em algu- 
mas empresas». 

O que está em causanâo é o vol ume do dinheiro a gastar, 
mas o tipo de armas a serem adquiridas pelo Pentágono, em 
função de conflitos futuros. O texto da AP-Dow Jones é 
muito claro: «os objectivos da Administração apontam 
para o distanciamento progressivo das armas nucleares em 
benefício das convencionais, ou seja, das utilizadas na 
guerra do Golfo. 

* 
* * 
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Os factos demonstram que se acentua a contradição 
entre as palavras do Presidente e os actos do seu Governo. 

O fim da recessão foi muitas vezes anunciado nos 
últimos meses e outras tantas desmentido. 

Enquanto no mundo a Nova Ordem Internacional ad- 
quire os contornos de Nova Desor- 
dem Internacional, o Governo Bush 
deixa transparecer uma incapacida- 
de real de encontrar soluções credí- 
veis para os problemas que se acu- 
mulam e ameaçam desembocar 
numa crise global da sociedade 
norte-americana na viragem do sé- 
culo. Os défices — do Orçamento e 
da balança comercial -— persistem. 
A dívida externa aumenta, ultrapas- 
sando largamente os 600 mil m i Ihões 
de dólares. A banca e a indústria es- 
tão doentes.O consumidor não recu- 
perou a confiança. 

Não menos preocupante é o facto 
de a desmilitarização da economia 
esbarrar com obstáculos que a im- 
prensa qualifica de intransponíveis. 
A redução das Forças Armadas foi 
até agora inexpressiva, mas as cente- 
nas de milhares de futuros desmobi- 
lizados não encontrarão empregos 
na previsão do «The New York Ti- 
mes» (2). 

O establishment continua a 
aplaudir as promessas do Presidente 
sobre a paz e o desarmamento. Mas 
são aplausos de fachada. O Conselho 
Empresarial dos EUA, em atitude 
bem mais significativa, acaba de tor- 
nar pública a sua inquietação com as 
consequências prováveis dessa po- 
lítica. Teme o aprofundamento da 
crise se «os legisladores começarem 
a desviares dólares da Defesa para os 
programas sociais». Tudo, excepto 
permitir que o Estado suavize a situa- 
ção de dezenas de milhões de pobres 
e retome o espírito social de Roose- 
velt. 

As realidades da Velha Ordem 
Doméstica prevalecem sobre as es- 
peranças ingénuas suscitadas pela 
mítica Nova Ordem Internacional de 
Bush. 

(') Guillermo Castro, «Los conflitos dei 
desarme>'. in «El Dia Lalino-americano». 

O Leonard Silk, in «The New York Ti- 
mes«, 10 de Outubro p.p. 
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iM foco 

John Major: 

«Só convoco eleições 

quando souber que as ganho» 

Finalmente, medidos todos os 
prós e os contras, os conservadores 
recuaram e John Major, o eterno 
indeciso, não anunciou a data das 
eleições gerais britânicas. Todo 
este país sabe porquê — é que o 
primeiro-ministro, pura e simples- 
mente, tinha a certeza de que sairia 
vencido. Pode chamar-se a isto uma 
democracia, quando só se convo- 
cam eleições desde que o triunfo se 
afigure possível? Mr, Major, no fim 
de contas, não passa dum primeiro- 
-ministro provisório. Puseram-no 
ali, em Downing Street, em substi- 
tuição de Margaret Thatcher após a 
deposição desta. Para acalmar as 
coisas. Para tentar recuperar a ini- 
ciativa política e procurar iludir a 
população da Grã-Bretanha cuja 
desconfiança relativamente aos conservadores, entretanto, 
não cessa de crescer. 

Assim, as eleições não se realizarão senão em plena Pri- 
mavera e o anual discurso do trono já se realizou, aliás, sem 
brilho. Contudo, no decorrer da Conferência do Partido 
Conservador, que se realizou, recentemente, em Black- 
pool, tivemos oportunidade de assistir a uma das mais paté- 
ticas cenas da vida política inglesa dos últimos tempos: 
Margaret Thatcher, a celebrada, ainda temida e para sem- 
pre odiada «dama de ferro», esteve presente na conferên- 
cia, sim senhores, mas, surpreendentemente, e contra tudo 
o que seria de esperar, nem por um só momento abriu a 
boca, o que, para uma mulher daquela força, deve ter cons- 
tituído um verdadeiro tormento. As coisas, nos bastidores 
da conferência, ter-se-iam passado mais ou menos assim: 

«Margaret!», disseram os dirigentes do partido Major, 
Patten e Baker, «pode assistir à conferência mas, quanto a 
discursos, nada!» Margaret, boquiaberta: «Então», disse, 
«eu, que destruí o socialismo e implantei a democracia...» 
«Silêncio», gritaram os outros... «Será possível que ainda 
acredite que destruiu o socialismo? Ou prefere que se de- 
nuncie da plataforma da conferência a extensão do desastre 
que por aí vai?» 

A «dama de ferro», deixando cintilar nos olhos duas la- 
grimitas rebeldes, acedeu, enfim, a que lhe metessem uma 
coisa na boca e foi assim que, triste e aos empurrões, lá foi 
para o meio dos ministros e dos dirigentes partidários. 
«Fala! Fala!», gritou-se da vasta sala. Os conservadores 
andam desertos pelo lavar da roupa suja quanto aos aconte- 
cimentos de há um ano que levaram à saída de Margaret 
Thatcherdopoder. Mas, avencedorado socialismo, atriun- 
fadora de Moscovo, a tentação impossível que conseguira 
iludir Gorbatchev quando perdido nas encruzilhadas que se 
conhecem, limitava-se a ouvir os sucessivos discursos 
pensando nos dias de imperial glória que viveu e se distan- 
ciam já, irreversivelmente, no passado. Da malita na mão 
retirava um lencinho com o qual enxugava os olhos felinos 
mas húmidos, agora mortiços, apáticos, sem ponta de cha- 
ma. 

Mas, uma «dama de ferro», com mil diabos, é uma 
«dama de ferro». Não permite que a suprimam com facili- 
dade . E, assim, mal a conferência conheceu o seu termo e da 
boca lhe retiraram a rolha, desabafou furiosamente; «A 
causa da liberdade, «ladies and gentlemen», ainda não 
venceu na Bulgária! O que é preciso é que o totalitarismo 
não se perpetue na Bulgária!...» 

Cem anos de ilusões 

A capacidade dos defensores e dos ideólogos do capita- 
lismo — em nossa opinião indivíduos muito mais perigo- 
sos do que os próprios capitalistas que, às vezes, até são 
umas pessoas simpáticas — para, hipocritamente, justifi- 
carem as clamorosas derrotas do sistema, não conhece 
limites nem fronteiras. Passam por cima de tudo o que nós, 
os leigos desta vida, tínhamos e temos como iniludível, e 
chegam a conclusões que espantam e revoltam mas reve- 
lam, também, a pobreza de recursos em que se encontram 
presentemente. Os leitores do «Avante!» e, com eles, o 
mundo inteiro, não desconhecem o histórico papel que a 
indústria automóvel britânica desempenhou na economia 
mundial, nos sectores doemprego em vários países, no co- 
mércio de importação e de exportação, na transformação de 

cidades e do modo de vida em 
regiões inteiras nas ilhas britâ- 
nicas . E não erraremos em nada 
se dissermos que os au- 
tomóveis ingleses constituíram 
sempre um padrão de indes- 
mentível orgulho para a 
indústria (incluindo a classe 
operária) deste país e parao res- 
pectivo comércio em tantos ou- 
tros, incluindo Portugal. 

Mas, as condições foram- 
se alterando, a luta pelos mer- 
cados foi-se transformando 
numa autêntica guerra, os fa- 
bricantes dos outros países 
ganharam ascendentes em 
muitos aspectos da produção e 
da venda e os capitalistas ingle- 
ses, fartos destas condições 

desvantajosas, perderam o interesse pelos automóveis e 
fugiram àquilo que tanto proclamam — a luta da concor- 
rência. Foram, numa palavra, investir na City e mandaram 
à fava os automóveis. 

Floje, as grandes e quase românticas marcas de carros 
do passado, deixaram, praticamente, de ver-se nas estradas 
e nas artérias das cidades. E as novas gerações não sabem o 
que eram os antigos Austin, Morris, Rover, Standard, Ri- 
ley, Wolseley, entre mui tos outros belos carros cuja produ- 
ção se amalgamou na BMC (British Motors Corporation) e, 
mais tarde, na British Leyland, até que tudo desapareceu. 
Agora, restam partes da Rover já sob o controlo, na prática, 
dos japoneses, restam a Ford que é americana e a Vauxhall 
que, evidentemente, também o é. A Jaguar foi vendida à 
Ford. A Nissan, em Sunderland, é japonesa. A Toyota e a 
Honda são-no, igualmente. Da velha e pioneira indústria 
automóvel inglesa nada ficou senão, salvo erro, os jeeps 
Land-Rover e a Rolls-Royce, aliás, em apertadíssimas difi- 
culdades de dinheiro e de mercado. 

Centenas de milhares de empregos ficaram pelocamin- 
ho. Importantíssimas fábricas declinaram e encerraram. 
Cidades famosas e tradicionais viram entrar em si o cancro 
do desemprego, a tristeza, a sonolência, a decrepitude, o 
abandono, a decadência e a morte. A indústria automóvel 
britânica, essa vaidade, esse capricho legítimo do mundo 
do trabalho destas ilhas, fechou e sucumbiu. 

Mas, os ideólogos da economia de mercado já encon- 
traram a adequada explicação para a catástrofe que acaba- 
mos de tentar descrever. Dizem-nos eles que, ao fim e ao 
cabo, os ingleses nunca tinham sabido fabricar bons carros; 
que, aquilo fora tudo um engano, uma pura ilusão que, infe- 
lizmente, se arrastou por dezenas de anos. Os japoneses. 

esclarecem-nos, esses, sim, é que sabem e, então, a «estra- 
tégica» decisão de fechar as fábricas e entregar a produção 
de carros aos novos imperadores de Tóquio e de Osaka teria 
sido a «pedrada no charco» que conduziu a que os capitalis- 
tas ingleses se achem agora com as mãos livres enquanto 
que os franceses e os italianos, cheios de problemas com a 
Renault e a Fiat, as têm cheias e bem cheias. 

Não acham isto, caros leitores, uma miserável e des- 
prezível conclusão? Entretanto, o registo de novos carros 
na Grã-Bretanha desceu este ano, em 21,5%, e a «Jaguar» 
anunciou que está a vender tudo o que lhe seja possível 
mesmo com prejuízo de £ 10 000 em cada carro. Na Améri- 
ca, os prejuízos da «Ford» nos últimos três meses ascende- 
ram a £338 milhões enquanto que os da «General Motors» 
subiram para £670 milhões. 

O desespero dos bancos 

Os banqueiros deste mundo encontraram-se todos, re- 
centemente, na Tailândia, para as conferências anuais do 
IMF (FMI, em português) e do Banco Mundial. Tudo per- 
feito. Mas, desta vez, em lugar de buscarem oportunidades 
para a oferta de vultosos empréstimos a bom juro, os Ban- 
cos andaram à procura de negócios que lhes fizessem entrar 
depósitos em casa, o que pode também ser um óptimo 
negócio. E foi por isso que, uma vez mais, os empréstimos 
à URSS não se realizaram. A verdade é que, teriam pensa- 
do os banqueiros, argutos e sempre sagazes, a URSS é pro- 
dutora de ouro e, nesta circunstâncias, não quereria ela 
fazer-lhes algumas boas vendas do preci oso metal pagáveis 
contra o papel dos Bancos? Os negociadores soviéticos 
teriam cerrado os punhos sobre as mesas das negociações. 
Então era para tal cilada que tinham ido à Tailândia? Por 
outro lado, dar crédito aos capitalistas em vez de recebê-lo 
seria tudo menos aquilo que esperavam... 

Expliquemo-nos, segundo os analistas especializados 
na indústria bancária internacional, Kidder Peebody, os 
empréstimos concedidos pelos Bancos internacionais ao 
sector das propriedades nos Estados Unidos — estilo Do- 
nald Trump — constituem 12% da totalidade dos valores 
activos de todos os Bancos americanos. Dado que esses em- 
préstimos ruinosos resultaram em tremendíssimos pre- 
juízos, o valor dessas perdas, sem contar com outras em 
diferentes sectores, é mais do que suficiente, se não for, 
eventualmente, coberto com depósitos ou outros valores, 
para absorver e destruir o capital de todos os Bancos. As- 
sim, se explicam duas coisas: primeiro, o interesse no ouro 
dos soviéticos; segundo, a recente incapacidade da banca 
norueguesa para sobreviver ao naufrágio que a atingiu. 

Com efeito, após o Cristiana Bank, caiu todo o leque 
bancário norueguês e o governo de Oslo, se não quis con- 

templar o encerramento do sistema por 
completo, teve de ir a correr «arranjar» 
mais dum bilião de libras para, pelo me- 
nos, manter a porta aberta aos Bancos. 
Já os grandes Bancos ingleses, massa- 
crados com desesperantes prejuízos 
que os leitores do «Avante!» conhe- 
cem, quando confrontados com o re- 
cente pedido do emir do Kuwait para 
que participassem num empréstimo in- 
ternacional de 5 biliões de dólares, des- 
pacharam os emissários do valente 
emir a quem, simplesmente, pergunta- 
ram: «E como é que o grande emir e 
nosso amigo nos iria pagar?» Parece 
que se falou de petróleo numa data inde- 
finível. O que é certo é que os Bancos 
lhes fecharam a porta na cara. 

Mas, enquanto na Hungria o gover- 
no previa o aumento do desemprego 
para mais de meio milhão de pessoas, 
ficamos a saber que, pelo menos na 
Checoslováquia a fábrica dos sapatos 
vai reabrir. Foi o que, sabiamente, re- 
solveu o presidente Havei, ao mandar 
chamar a família Bala, os antigos pro- 
prietários que haviam abandonado o 
país pouco antes do início da 2S Guerra 
Mundial. 

■ Manoel de Lentaatre 
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EM FOCO 

A verdade contra tudo 

ou A vida por um fio 

«The Thin Blue Line». 
Realização de Errol Morris. 
Transmissão na RTP, em 
4.11.91, Canal 1, 14.35. 

Não deixa de ser interessante coincidência o facto 
de, na imprensa portuguesa do passado fim-de-semana, 
se poderem ler relatos sobre o «estado crítico da Améri- 
ca do Norte», qual «império com pés de barro», afinal 
«manchado» no que toca aos Direitos do Homem, com 
a «recessão económica» e a «vaga de problemas sociais» 
a avolumarem os pesadelos que pendem sobre o tão 
propalado «american dream». E saber de terríveis coi- 
sas como os «métodos bárbaros» da justiça penal dos 
EUA, bem como do «horror maior» que é o do grande 
número de inocentes condenados à morte por engano 
— «entre 1900 e 1985, 350 pessoas foram erroneamente 
condenadas por crimes maiores que se soube depois não 
terem cometido. Destas, 139 foram condenadas à 
morte, mas escaparam. Para 23, a prova da sua inocên- 
cia chegou demasiado tarde — já tinham sido executa- 
das». (Expresso, 2.11.91) 

De coincidência se trata na realidade já que estas 
notícias se anteciparam por pouco tempo à transmissão, 
pela RTP, de dois notabilíssimos filmes de géneros di- 
ferentes — ficção e documentário — ambos produzidos 
em épocas diferentes nos EUA e versando esta proble- 
mática: o clássico «filme de tribunal» Doze Homens em 
Fúria (de Sidney Lumet), na 3."-feira 5.11, antecedido 
do mais recente A Verdade Contra Tudo (de Errol Mor- 
ris), transmitido na véspera, 4.11, e aqui antevimos 
como provável acontecimento televisivo da semana — 
só não o sendo em mais generalizado grau porque a 
RTP cometeu o «crime maior» de o ter incompetente e 
irresponsavelmente (?) subtraído à visão de um público 
mais vasto ao programá-lo escandalosamente para o ho- 
rário menos nobre da Primeira Matinée. 

Deve dizer-se, em primeiro lugar, nesta simples nota 
crítica, que a expectativa provocada pelo conhecimento 
prévio de algumas circunstâncias que envolveram a pro- 
dução, realização e exibição de A Verdade Contra Tudo 
nos EUA e suas consequências (ver «Avante!» — Fil- 
mes na TV — de 31.10.91), veio plenamente a justifi- 
car-se. Estamos perante uma obra que, independente- 
mente dos pruridos deontológicos que despertou nos 
mais puristas, tem a força exemplar da denúncia impla- 
cável face a um sistema jurídico, como o norte- 
-americano, também ele longe da perfeição deontoló- 
gica. 

Investigando, com o seu filme-documentário, os fac- 
tos que levaram à condenação à morte de um inocente 
(Randall Adams) acusado do assassínio de um agente 
da polícia em Dallas-Texas, Errol Morris é autor de 
uma obra cinematográfica que foge às regras comuns do 
género e, o que é mais notável, fá-lo com a centelha 
criativa que tornam o filme um produto fora do comum 
— em termos narrativos. 

Ao poder, evidente, do comentário a cargo de um 
narrador (bem ao gosto da tradição documentarista nor- 
te-americana), Morris contrapõe a montagem paralela 
de depoimentos dos vários protagonistas da «história». 
A descrição cronológica dos factos, Morris prefere uma 
descrição descontínua, sincopada, em que as várias pe- 
ças do complexo «puzzle» só fazem sentido (natural- 
mente, o sentido de Morris) quando todas expostas em 
definitivo. A aparente facilidade com que Promotores 
Públicos, juízes, jurados, testemunhas de acusação, 
convergem, sincera ou dolosamente, no apontar do 
dedo acusador, Morris incute no espectador a constante 
dúvida perante tamanha facilidade e leva-o a ser, ele 
próprio, um investigador, armando-o de ferramentas e 
argumentos, apresentando-Ihe provas documentais, de- 
poimentos contraditórios, expondo baixezas morais ou 
éticas, indo ao ponto de «pôr em cena» sequências do 
crime que vão variando na imagem (num compromisso 

elaboradíssimo entre mise-en-scène e montagem) na 
justa medida em que variam as versões dos vários de- 
poimentos. 

Filme extremamente bem conseguido em termos 
narrativos, nele avulta o invulgar talento do realizador 
para conjugar diferentes fragmentos de um grafismo vi- 
sual levado às últimas consequências (um único caracter 
tipográfico em GP de uma notícia de jornal!), minimal e 
repetitivo, como o é também a adequadíssima partitura 
de Philip Glass. 

Obvio adepto, seguro e incondicional, da montagem 
de atracções e associações, Errol Morris revela-se menos 
um seguidor de Eisenstein do que, sobretudo, de Alain 
Resnais (com tudo o que de radicalmente diferente 
existe nestes filmes, mesmo no plano ideológico, ao ver 
este A Verdade Contra Tudo pensámos frequentemente 
em Nuit et Brouiliard ou em Hiroshima, Mon Amour, 
ambos mergulhados na permanente dialéctica ficção- 
-documentário). 

E que, também aqui, nos confrontamos com esta su- 
prema dicotomia entre a verdade e a mentira, entre o 
ver e o não ver, entre o mostrar e o deixar ver. 

Não tenhamos, entretanto, ilusões; o que o filme 
nos transmite é a verdade de Errol Morris contra a ver- 
dade (aquela verdade) do Poder. Os limites bidimensio- 
nais do enquadramento da câmara são uma escolha do 
realizador que nos tem como destinatário; o corte de 
um fotograma ou de uma frase à mesa de montagem é 
uma decisão que ele tomou e vai bulir connosco. 

Independência, imparcialidade, neste contexto, é 
metafísica que não perturba o sono de Errol Morris. Ele 
assume o risco da sua objectividade, naturalmente, por- 
que toma partido. 

Que outra coisa se pode exigir a um artista na sua 
relação responsável com milhões de espectadores? 

■ Francisco Costa 

Notas ao vento 

A «delícia» da notícia 

Com incidência maior no período eleitoral, mas tam- 
bém muitas vezes depois dele, transmite-se no Canal 1 uma 
laracha em que se glosa a palavra Notícia. Há quem goste 
dela assim ou assado. Grande, pequena, alargada, minucio- 
sa, vista de frente, de lado, por este ou por outro ângulo. Há 
<úé quem não goste dela de maneira nenhuma e a suprima. 

No Canal 1, porém, trata-se a notícia como deve ser. 
Assim mesmo: «No Canal 1 a Notícia é transparente». 

Ignora-se qual o conceito de transparência que vigora 
quando um caneiro canaliza umanotícia. Certamente, não 
é dos mais transparentes nem dos mais higiénicos. 

Dei-me ao trabalho de observar alguns tratamentos... 
cirúrgicos da notícia no Telejornal. Apenas alguns. 

T- 
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A comissão de inquérito às finançasdo Centro Cultural 
'e Belém, criada por iniciativa da Assembleia da 
República, apresentou relatório por intermédio do seu 
'residente, o deputado comunista António Filipe. Os resul- 
ados não eram em nada abonatórios da credibilidade de 
'ma gestão. E o PSD votou contra. 

Mandava a transparência que fossem ouvidos os inter- 

venientes no processo. Mandava a lógica ser o deputado 
António Filipe o primeiro a expor e enunciar perspectivas 
e consequências das conclusões do Relatório. 

Telejornal entendeu doutro modo. Ignorou toda a 
gente, não ouviu ninguém', a não ser... o deputado do PSD, 
Carlos Lélis! A deputada Helena Torres Marques ainda 
começou a falar, mas, abruptamente, cortaram-lhe o pio. 

Mais transparente do que isto só a chapa do cofre-fone 
na Rua Buenos Aires. 

No Jornal da Tarde de quinta-feira, dia 31 de Outubro, 
rebenta a notícia: a possibilidade de ocorrer um sismo em 
Lisboa até fins de Novembro. 

Claro que se tratava de uma previsão, não abonada por 
nenhum critério científico, Mas lá que podia ocorrer, po- 
dia... 

Conhece-se já a inquietação que lavrou nas popula- 
ções. Mas o Telejornal desse mesmo dia trazia alguma 
tranquilidade: as possibilidades do sismo eram apenas de 
70 por cento... 

Na sexta-feira vêm pôr água na fervura. Posabilida- 
des... Previsões... Não há certezas... Não se devia ter divul- 
gado... Os boatos, o pânico, eis o que é preciso evitar... 

Ou seja: na televisão, manejada pormãos inábeis ou in- 
conscientes, deita-se fogo — e depois diz que é preciso 
apagá-lo... 

O Jornal das 9, esse, dá a estocada final; um sismo há- 
de ocorrer em Lisboa. Não se sabe quando, mas há-de». 

A população pode, pois, dormir descansada... 

Reunião em Madrid entre árabes e israelitas, em busca 
da paz. 

Nos dias que antecederam os trabalhos, a RTP transmi- 
tiu diversos materiais sobre o conflito. Não chegaram atá à 
folha de parra, nem sequer até Caim e Abel. Mas foram até 
aos mais longínquos conflitos religiosos e tribais. Obra 
asseada. Depois, já em nossos dias, a ocupação inglesa, a 

resistência dos judeus, e depois a crucificação da Palestina 
e depois as guerras e depois os colonatos e depois e depois 
e depois. 

Só se esqueceram de um pequeno pormenor: a existên- 
cia das resoluções da ONU que condenam e consideram 
ilegítima a ocupação da Palestina e obrigam à retirada dos 
israelitas. Resoluções que Israel se recusa a cumprir... 

Um simples pormenor, não é verdade? Um simples es- 
quecimento, aliás, sem qualquer importância... 

Viva a transparência! 

Naquele domingo houve eleições na Polónia. Segunda- 
feira, o Jornal da Tarde já indicava a previsão do êxito da 
Aliança Democrática de Esquerda (referida como ex-co- 
munistas). Textualmente; A subida expectacular dos ex- 
comunistas constituiu a grande surpresa destas eleições 
(...) A população está farta de apertar o cinto. (...) O 
desemprego, a recessão (...) A votação nos ex-comunis- 
tas traduz a nostalgia de um estado protector. 

No Telejornal desse mesmo dia falava-se ainda em 
termos da subida dos ex-comunistas (9,5%) em compara- 
ção comos 14,5% da União Democrática... 

Sabe-sc hoje que estes números não correspondem à 
verdade. Sabe-se que a Aliança Democrática de Esquerda 
subiu muito mais e que a votação na União foi muito menos. 
Sabe-se, isto é, sabe quem leu alguns jornais. Não o sabe 
quem só sabe o que se passa através do Telejornal. Porque 
o Telejornal nunca mais voltou ao assunto. Para ele, as 
eleições polacas tinham morrido? 

Foi o que pensei. Erradamente, pois claro, porque a 
notícia lá é transparente. Sucedera apenas que a Polónia 
desaparecera do mapa, subitamente, vítima de uma trágica 
inundação de que só Walesa escapara. As eleições tinham 
sido apenas um boato, e o Telejornal não pactua com 
boatos, venham eles donde vierem. 

A Noticia lá pode dormir descansada. 

■ Ulisses 
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Gazetilha 

Poupança 

Comemora-se o dia da papança 
desculpem!, é, mas da poupança, o dia. 
Poupar? Eu acho bem. Eu até queria 
mas a patroa diz que não se alcança... 

Ah, mas eu vou sentir essa alegria! 
Eu vou poupar! Eu tenho confiança. 
Minha musa não é nenhuma tansa 
há-de ensinar-me a minha mais-valia. 

Já sei: poupo nos versos do soneto. 
Exactamente. Um verso a menos meto. 
Catorze? Que exagero mais daninho! 

Poupança não é cousa que eu despreze. 
Corto o soneto aqui no verso treze. 

Mau poeta? Talvez, Mas poupadinho! 

Ao serviço 

de quem? 

Há punhais na bainha dos seus lodos. 
Há sombras entre as sombras à espreita. 
Gabinetam os peritos na receita 
das tais cassetes cacetando a rodos. 

Com os ângulos agudos dos seus modos 
o Professor Cavaco, desta feita, 
diz que não é o boss de uma seita 
mas quer servir os portugueses todos. 

Os portugueses todos? Caspité! 
Que trabalheira, homem! Eu inté 
inté, poeta de humores e bom senso, 

eu cá, perdido o anzol da sinalefa, 
quero aliviá-lo da tarefa: 
os seus serviços, cá por mim, dispenso... 

Discurso 

do professor 

«O dia seis foi ontem. Bye, bye... tem 
especial sabor o fim do frete. 
De norte a sul, fartura de banquete 
câmaras de TV mais que um harém... 

O dia seis passou. Q meu foguete 
de lágrimas, soltou-se pelo Além. 
Lindo! Ao pé dele, o Sol era um vintém. 
O dia seis passou. Estamos a sete. 

Estamos a sete. Todos para a gruta. 
Atenção, meus senhores, à batuta! 
Ontem foi ontem. Hoje é pra cumprir 

os ajustes de contas naturais. 
Grandes patrões, grandes industriais: 
já podem começar a despedir...»' 

Pessoal 

Fico às vezes doendo a minha esperança. 
Ou nem o desespero deixa rasto 
e tanto conta o mal de que sou pasto 
como a alegria tonta que em mim dança. 

Do dia incerto a incerta fruta gasto. 
O que em mim galopava pouco avança. 
Esbarro-me nas curvas da mudança. 
Surgem distâncias entre mim e o astro. 

Há quem de modos vários me esquarteje 
quem se renda aos moluscos e me beije 
me acene, gordo, que não há sentido. 

Mas — pergunta o meu bravo coração — 
mas em troca de mim, o que me dão? 
O que me dão, em troca do Partido? 

■ IGNOTUS SUM 

Imtiwel! 

-VíK 

Identidade 
É curioso como um povo, 
com uma língua só e 
fronteiras quase tão antigas 
como a própria 
nacionalidade, estej a quase 
permanentemente à mercê 
de grupos de intelectuais e 
de políticos que se 
interrogam sobre a 
identidade lusa e/ou sobre a 
sua vocação. Para onde nos 
viramos? Para a Europa? 
Para o Atlântico? Para 
África? 
Há dias, umas centenas de 
estudiosos reuniram-se na 
Gulbenkian, no I Congresso 
Mediterrânico de Etnologia 
Histórica. Óptimo lugar e 
tempo - pensaram alguns - 
para dar à identidade 
portuguesa mais alguns 
tratos. Um especialista 
defendeu a identidade 
mediterrânica contra a 
vocação atlântica. "Somos 
irmãos dos magrebinos", 
disse. "A identidade 
atlântica ninguém sabe 
muito bem o que é". 
Aqui há tempos, alguns 
políticos descobriram que os 
portugueses iam entrar na 
Europa, como se a península 
fosse uma espécie de 
apêndice indevidamente 
colado ao continente, o que 
faria dos britânicos europeus 
de primeira e dos iberos 
europeus de segunda. 
De vez em quando, meia 
dúzia de letrados defendem 
a integração ibérica, ao 
arrepio de centenas de anos 
de esforçada independência. 
Um dia destes pedimos à 
CEE que nos dissolva? 

Mau ambiente 

era revelada a não inclusão 
no lote governamental do 
nome de Macário - que foi 
secretário de Estado do 
Ambiente e por isso fechou 
algumas discotecas - alguns 
periódicos voltavam à carga 
com novos dados sobre o 
alegado caso do copianço do 
ministro da pasta respectiva 
- a pasta do Ambiente e não 
das discotecas. Borrego, 
acusam, plagiou que nem 
gente grande, ao elaborar 
um "texto científico" 
apresentado num curso na 
Universidade de Aveiro. 
Já havia algumas queixas 
contra Borrego. Que ele 
tinha dito sentir-se tão bem 
num governo PS como num 
governo PSD. Mas nem 
mesmo este acumular de 
acusações o arredou de 
Cavaco. Agora Macário é 
que não. Terá recusado 
mesmo o lugar de 
secretário? Ou não foi 
simplesmente reconduzido? 
Mistério. 
Quem não se importou nada 
com ò mau ambiente foi 
Teresa Gouveia. Estava com 
saudades. 

imelda voltou 

Anos depois de ter fugido a 
sete pés das Filipinas, na 
esteira do marido, o ditador 
Marcos, que entretanto 
faleceu no exílio, Imelda 
Marcos tornou ao seu país. 
Quando a ditadura, tanto 
tempo apoiada pelos 
Estados Unidos, caiu e subiu 
ao poder a presidente 
Corazon Aquino, viúva do 
rival de Marcos, mandado 
assassinar por este, o casal 

Quase ao mesmo tempo que de ditadores levou consigo 

riquezas inúmeras. Imelda é 
acusada, juntamente com os 
filhos, de suborno, evasão 
fiscal, conupção, 
enriquecimento ilícito e 
outras malandragens. Mas 
ao voltar afirma que vai 
devolver oito milhões de 
dólares em jóias e outras 
riquezas que levara consigo. 
Deve ter feito a conta por 
baixo, já que o casal possuía, 
só em sapatos, alguns 
milhares de pares. 
Imelda volta e 
diz;"Compatriotas, vocês 
não sabem como foi difícil 
ter saudades de casa e estar 
tão longe"... Se calhar já 
tinha gasto as solas todas. 
Voltou para arranjar mais. 
Terá a sua provável 
candidatura pernas para 
andar? 

Contra 

as hormonas 

Casqueiro da CAP dá uma 
entrevista ao "Diabo". É só a 
dizer bem do Governo, do 
que passou o do que agora 
toma posse. Desmente 
contenciosos com Cavaco. 
Mas por fim queixa-se... da 
CEE. E "alerta para os 
perigos que se avizinham 
para os nossos agricultores, 
diz que vai haver muitas 
falências, mostra-se céptico 
contra os nossos parceiros 
comunitários". E diz: "Eles 
continuam a inundar-nos de 
carne com hormonas e não 
há vontade política que se 
oponha a esse cancro". 
Ainda bem que, em vez de 
vaca com hormonas, o 
Casqueiro prefere... bode 
expiatório! 

fr rases 

da 

Semana 

"Arranje um bom 
advogado e processe- 
-os. Foram eles que 
me mataram com as 
suas crueldades" (de- 
claração do "coman- 
do" Eliseu Martins na 
ambulância onde viria 
a falecer) 

"«■«Expresso» de 2/11/91 

"A CEE contínua a 
inundar-nos de carne 
com hormonas" 

"«Manuel Casqueiro em 
«O Diabo» de 5/11/91 

"Cá estamos para de- 
sejar felicidades ao 
Governo e para estar- 
mos presentes em 
actos desta importân- 
cia" 

"«Jorge Sampaio na toma- 
da de posse do Governo segun- 
do «O Diabo» de 5/11/91 

"Ora, como toda a 
gente sabe, o PS, o 
PSD e o CDS recebe- 
ram desde 1974 mui- 
to dinheiro de fora" 

"«Vasco Pulido Valente 
em «O Independente» de 1/11/ 
91 

"Parece-me descabi- 
do este novo ladrar às 
canelas do PC, quan- 
do é público e notório 
que os partidos e can- 
didatos à Presidência 
nunca apresentaram 
contas certas, nomea- 
damente das cam- 
panhas eleitorais. E a 
quem queriam eles 
que o PÇ pedisse di- 
nheiro? À Suíça?" 

"«Idem 

"Braga de Macedo - 
O John Lennon da 
economia portugue- 
sa" 

«Título de «O Jornal» de 
31/10/91 

"O PS não pode ter 
eco apenas nos que 
são marginalizados 
pelo processo de de- 
senvolvimento" 

"«"António Guterres em «O 
Jornal» de 31/10/91 

"O único motor 
económico na Euro- 
pa é a Alemanha" 

"« Alain Mine ao «í>e" 
manário» de 31 /10/91 

"O CDS não está em 
riscos de acabar" 

« NaranaCoissoró ao «Se- 
manário» de 31/10/91 
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Qulnta-feira, 7 

Lisboa 
No centro de tra- 

balho Vitória reali- 
za-se pelas 19 horas 
um plenário de mili- 
tantes do sector dos 
transportes para 
discutir a situação 
políticae social. No 
mesmo local, pelas 
18,30, reúne acélu- 
la dos TLP. 

Sexta-feira,8 

Alvlde 
Plenário de mili- 

tantes de Alvide, às 
21 horas na gara- 
gem do camarada 
Capela, no Largo de 
Alvide. 

Elvas 
Reunião-ple- 

nário às 22,30 horas 
na Casa do Povo de 
Barbacena. 

Lisboa 
No centro de tra- 

balho Vitória, pe- 
las 21,30horas, tem 
lugar uma sessão 
comemorativa da 
Revolução de Outu- 
bro, em que 
participará Aboim 
Inglês, do CC do 
PCP. 

No centro de tra- 
balho Duque de 
Loulé, tem início 
peias 19,30 horas, 
um convívio-ma- 
gusto comemorati- 
vo do aniversário da 
Revolução de Outu- 
bro, com a partici- 
pação de Henrique 
de Sousa, membro 
do Secretariado do 
CC do PCP. 

Pelas 21,30 ho- 
ras, no centro de tra- 
balho do Lumiar, 
decorre um plenário 
das organizações do 
Lumiar, Charneca e 
Ameixoeira, com a 
presença de José 
Soeiro. 

A partir das 21 
horas, decorre uma 
convívio na sede 
nacional da JCP, 
na Rua Sousa Mar- 
tins, 8. 

Praias do Sado 
Plenário de mili- 

tantes da organiza- 
ção local, às 21,30 
horas, no centro de 
trabalho de Praias 
do Sado. 

Sacavém 
Plenário da Fre- 

guesia de Sacavém, 
ãs 21,30 horas tcom 
Henrique de Sou- 

12.9 Aniversário 

da JCP 

«P/va a Festa» 

A JCP realiza mais uma edi- 
ção do «Viva a Festa» que decor- 
rerá na Marinha Grande, na co- 
lectividade da Ordem. No pro- 
gramadeste 5.3 festival da juven- 
tude estão previstas actividades 
desportivas, com início às 16 
horas; às17,30 abre o café-con- 
certo; às 18 horas terá lugar «À 
conversa com Agostinho Lo- 
pes»; às 18,45 começará o 
magusto e, 15 minutos mais 
tarde arranca o concurso de 
dança, prometendo a organiza- 
ção «muito, muito mais, pela 
noite dentro». 
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sa, membro do Se- 
cretariado do CC do 
PCP. 

Trajouce 
Plenário de mili- 

tantes, pelas 21,30, 
na Cooperativa de 
Trajouce. 

Sábado, 9  

Algueirão 
Realiza-se pelas 

10 horas uma reu- 
nião alargada da 
Comissão Concel- 
hia de Sintra, no 
Centro de Convívio 
da Junta de Fregue- 

sia de Algueirão. Às 
16,30 horas começa 
o magusto no centro 
de trabalho do Par- 
tido. 

Amadora 
A Comissão 

Concelhia convoca 
um plenário de 
Quadros aberto a 
todos os militantes 
do concelho. A ini- 
ciativa tem lugar 
pelas 15,30 horas na 
Sociedade Filar- 
mónica R. A. e con- 
ta com a participa- 
ção do secretário- 
geral do PCP, 
Alvaro Cunhal. 

S. Martinho, fados e castanhas 

domingo à tarde na Atalaia 

A Comissão Concelhia do Seixal realizano próximo domin- 
go, dia 10 de Novembro, na Quinta da Atalaia, um almoço- 
convívio seguido de uma animada tarde com castanhas, água- 
pé e fados. Na ementa vão estar o bacalhau c a feijoada. A inicia- 
tiva contará com a presença de José Soeiro, da ( omissão 
Política, do Secretariado e da CEN do CC. 

As inscrições para o almoço (mil escudos por pessoa) po- 
dem ser feitas em todos os centros de trabalho do Partido no con- 
celho. Mas se preferir almoçar em casa, pode ir à Atalaia para 
participar apenas no convívio que decorrerá durante a tarde. 

Magusto na Voz do Operário 

Sábado, 15,30 horas 

Na Voz do Operário realiza-se um magusto promovido 
Pela Organização da Zona Oriental de Lisboa do PC P. Com 
'nício às 15,30 horas, a iniciativa decorrerá na cantina onde 
cearão disponíveis comes e bebes variados, água-pc, morcela, 
chouriço, caldo verde, castanhas e muita animação. 

Aveiro 
A JCP organiza 

um magusto no cen- 
tro de trabalho de 
Aveiro do PCP. 

Beja 
Realiza-se um 

encontro de activis- 
tas da CDU do Dis- 
trito de Beja, com 
início às 15 horas, 
na Casa da Cultura 
da cidade. No en- 
contro participam 
membros do PCP, 
do Partido Ecolo- 
gista «Os Verdes», 
da Intervenção De- 
mocrática e inde- 
pendentes. O en- 
contro visa iniciar 
uma reflexão sobre 
o resultado da elei- 
ções de Outubro e 
sobre as medidas 
necessárias para a 
recuperação eleito- 
ral da CDU. 

Benfica 
Começa às 15 

horas um plenário 
de militantes, no 
centro de trabalho 
local. 

Foros do Arrão 
Reunião-ple- 

nário às 20 horas, na 
Casa do Povo. 

Gouveias 
Reunião-ple- 

nário ãs 20 horas, no 
centro de trabalho 
local. 

Leiria 
Mais uma edição 

do «Viva a Festa» 
decorrerá na Marin- 
ha Grande, na co- 
lectividade da Or- 
dem. No programa 
de actividades está 
previsto, pelas 16 
horas, o início das 
actividades despor- 
tivas; pelas 17,30 
abre o café-concer- 
to; às 18 horas terá 
lugar «À conversa 
com Agostinho 
Lopes»; às 18,45 
começará o magus- 
to, e 15 minutos 
mais tarde arranca o 
concurso de dança, 
prometendo a orga- 
nização «muito, 
muito mais, pela 
noite dentro», 

Lisboa 
É na Voz do 

Operário que tem 
início, às 15,30ho- 
ras, um magusto 
promovido pela 
Organização da 
Zona Oriental de 
Lisboa do PCP. 
Comes e bebes 
váriados, água-pé, 
morcela, chouriço, 
caldo verde, castan- 
has e muita anima- 
ção estão desde já 
assegurados 

No Centro de 
Trabalho da Antó- 
nio Serpa, decorre, 
a partir das 15 ho- 
ras, um plenário de 
militantes das fre- 
guesias de Alva- 
lade, Campo Gran- 
de, S.João de Brito, 
S.João de DeuseS. 
Sebastião, em que 
participará Antó- 
nio Abreu, do CC 
do PCP. 

No centro de tra- 
balho Pedro 
Soares realiza-se 
pelas 13 horas um 
almoço-convívio. 

Lon gomei 
Reunião-ple- 

nárioàs20horas,na 
Casa do Povo. 

ê 

Alvaro Cunhal 

no plenário 

de Quadros na 

Amadora 

A Comissão Concelhia con- 
vocou um plenário de Quadros 
aberto a todos os militantes do 
concelho. A iniciativa tem lugar 
pelas 15,30 horas, sábado 
próximo, na. Sociedade Fi- 
larmónica R.A. e conta com a 
participação do secretário-geral 
do PCP, Alvaro Cunhal. Entre 
os objectivos da reunião desta- 
ca-se o debate da situação de- 
corrente dos resultados eleito- 
rais de 6 de Outubro e as pers- 
pectivas que se abrem na vida 
nacional, bem como o papel do 
PCP e a importânciadasua inter- 
venção. 

Madeira 
Pelas 15 horas, 

terá início um de- 
bate sob o lema 
«JCP - passado, 
presente e futuro». 

Mafra 
A organização 

local realiza um ma- 
gusto na Sobreira, 
freguesia do Mil- 
hardo, pelas 15 ho- 

Montargil 
Reunião- 

plenário às 20 ho- 
ras, no centro de tra- 
balho local. 

Odivelas 
No centro de tra- 

balho local tem 
início, pelas 15 ho- 
ras, um magusto- 
convívio, que con- 
tará com a presença 
de Henrique de 
Sousa, membro do 
Secretariado do CC 
do PCP. 

Ovar 
Magusto organi- 

zado pela JCP, no 
centro de trabalho 
do PCP. 

Póvoa de S. Adrião 
Realiza-se às 15 

horas, no Salão da 
Junta de Freguesia, 
um plenário de mili- 
tantes. 

Quinta do Conde Cascais 
A Organização 

de Freguesia da 
Quinta do Conde do 
PCP promove um 
grande magusto 
com fados, no cen- 
tro de trabalho do 
PCP, Quinta do 
Conde 2, Rua 6, 
Entre os fadistas 
anunciados, de re- 
ferir Fernanda An- 
selmo, Francisco 
Figueiras e Joaquim 
Lopo, que serão 
acompanhados por 
SalVádor Gomes, à 
guitarra, e Manuel 
Rodrigues, à viola. 
A organização pro- 
mete um serviço de 
bar, castanhas assa- 
das, água-pé, caldo 
verde e bifanas no 
pão. A entrada é li- 
vre. 

A Comissão de 
Freguesia de Cas- 
cais do PCP realiza 
uma sessão no cen- 
tro de trabalho lo- 
cal, com início às 15 
horas, que incluirá a 
passagem de vários 
vídeos, um debate, 
culminando com 
um magusto-con- 
vívio que terá as ne- 
cessárias castanhas 
e água-pé, 

Coimbra 
A JCP promove 

um lanche, seguido 
de convívio e de 
jantar no Ateneu de 
Coimbra pelas 17 
horas, para assina- 
lar o 12.fi ani- 
versário da organi- 
zação. 

Comemorações 

do 74.s aniversário 

da revolução de Outubro 

Na próxima sexta-feira, no centro de trabalho 
Vitória, pelas 21,30 horas, tem lugar uma sessão 
comemorativa da Revolução de Outubro, em que 
participará Aboim Inglês do CG do PCP. O programa 
prevê a projecção de um filme e uma intervenção 
alusiva à efeméride. A tocar ao vivo vai estar o pianista 
Potier. 

Ainda na sexta-feira, no centro de trabalho Duque 
de Loulé, tem início pelas 19,30 horas, um convívio- 
magusto comemorativo do aniversário da Revolução 
de Outubro, com a participação de Henrique de Sou- 
sa, membro do Secretariado do CC dó PCP. 

Setúbal 
Plenário de mili- 

tantes da SAPEC, 
pelas 15,30 horas, 
no centro de trabal- 
ho de Setúbal. Na 
Quinta de S. Paulo 
haverá um magus- 
to, podendo as ins- 
crições ser feitas no 
centro de trabalho 
de Setúbal. 

Vale de Açor 
Reunião-ple- 

nário às 20 horas, na 
Casa do Povo. 

Vila Nova de Gaia 
No âmbito das 

comemorações do 
12,e aniversário, a 
JCP promove no 
Jardim do Morro, 
pelas 14 horas, jo- 
gos tradicionais; às 
19 horas realizar- 
se-á um jantar, na 
Churrasqueira 
Nova Cidade, se- 
guido de debate 
sobre o tema «Ser 
jovem, ser dife- 
rente, ser comunis- 
ta». 

Domingo, 10 

Beja 
A JCP inaugura 

às 15 horas o Espa- 
ço Jovem no centro 
de trabalho de Beja, 
onde decorrerá um 
convívio. 

Faralhão 
Plenário de mili- 

tantes da organiza- 
ção, pelas 15,30 no 
centro de trabalho 
local. Após o 
plenário será orga- 
nizado um magusto 
no centro de trabal- 
ho de Faralhão. 

Lisboa 
No centro de 

trabalho Pedro 
Soares, tem início 
às 15 horas um ma- 
gusto-convívio. 

A JCP realiza nas 
instalações da Voz 
do Operário um 
vasto programa que 
começará com uma 
manhã desportiva. 
Pelas 13 horas tem 
lugar um almoço, 
com sketchs de tea- 
tro; às 15 horas 
começam os deba- 
tes sobre temas 
como a solidarie- 
dade, ambiente, ra- 
cismo e xenofobia; 
às 17 horas haverá 
uma intervenção 
política e, meia hora 
mais tarde, começa 
a música e o magus- 
to. 

S. Bartolomeu de 
Messines 

A DORAL reali- 
za um debate- 
convívio, no Au- 
ditório da Junta de 
Freguesia de S. Bar- 
tolomeu de Messi- 
nes, para discutir as 
experiências da 
campanha eleitoral 
das eleições legisla- 
tivas de 6 de Outu- 
bro, bem como a si- 
tuação criada com 
os resultados obti- 
dos. A iniciativa 
começa às 15 horas 
e contará com a 
participação Car- 
los Brito, membro 
da Comissão Po- 
lítica do CC do PCP, 
e de Carlos Luís Fi- 

gueira, membro da 
Comissão Executi- 
va do CC do PCP e 
responsável pela 
DORAL. O con- 
vívio é aberto à par- 
ticipaçâo de simpa- 
tizantes e apoiantes 
da CDU. 

Santarém 
Por iniciativa da 

JCP, realiza-se um 
almoço-convívio 
em Vale Cavalos. 

Seixal 
A Comissão 

Concelhia do Seixal 
do PCP realiza um 
almoço-convívio 
na Quinta da 
Atalaia que contará 
com a presença de 
José Soeiro, da 
Comissão Política, 
do Secretariado e da 
CEN do CC. A 
ementa é bacalhau e 
feijoadae não falta- 
rão os petiscos di- 
versos, as castan- 
has, água-pé e fa- 
dos. 

Tires 
Música, cas- 

tanhas, água-pé e 
petiscos vários es- 
tão à disposição dos 
que quiserem parti- 
cipar no magusto- 
convívio organiza- 
do pela Comissão 
de Freguesia de S. 
Domingos de Rana 
do PCP, no centro 
de trabalho de Ti- 
res. A iniciativa 
começaàs 16horas. 

Vila Nova de Gaia 
AJCPprossegue 

os jogos tradicio- 
nais no Jardim do 
Morro, com início 
às 11 horas, e pelas 
17 tem lugar um 
magustocommúsi- 
ca ao vivo no centro 
de trabalho de Gaia. 

Vila Real 
O PCP organiza 

na Escola Prepa- 
ratória n.2 1 de Vila 
Real um convívio- 
magusto que come- 
çará pelas 15 horas. 

Segunda-felra, II 
Nisa 

Reunião de Qua- 
dros, às 20,30 ho- 
ras, no centro de tra- 
balho. 

Terça-feira,12 

Marvila 
Plenário do sec- 

tor oriental de em- 
presas, alargado a 
membros de CTs e 
delegados sindi- 
cais, para discutir a 
Conferência Sindi- 
cal Nacional, em 
que participará 
Marques dos San- 
tos, membro da 
DORL. A reunião 
começaàs 19horas. 

Quarta-feira, 13 

Amadora 
Plenário de mili- 

tantes membros de 
ORTs das empresas 
do concelho da 
Amadora, com 
início às 18,30 ho- 
ras, para discussão 
da situação social. 

Cascais 
Plenário de célu- 

la da Alcatel, Iber- 
visão e SMP (ex- 
Standard), com 
início às 19 horas, 
para discutir a situa- 
ção política e a or- 
ganização do Parti- 
do na empresa. 

Lisboa 
Realiza-se pelas 

18 horas, no CT 
Vitória, um ple- 
nário do sector dos 
Seguros. 

Encontro de activistas CDU 

no sábado, em Beja 

Realiza-se, no próximo sábado, um encontro de activistas 
da CDU do Distrito de Beja, com início às 15 horas, na Casa da 
Cultura da cidade. No encontro participam membros do PCP, 
do Partido Ecologista «Os Verdes», da Intervenção De- 
mocrática e independentes. O encontro visa iniciar uma re- 
flexão sobre o resultado da eleições de Outubro e sobre as 
medidas necessárias para a recuperação eleitoral da CDU. Vão 
estar em foco os caminhos para a consolidação e alargamento 
do importante espaço unitário que a CDU representa, o relacio- 
namento da CDU com os trabalhadores, populações, com as 
diversas entidades e instituições no quadro do regime de- 
mocrático, as forças democráticas e as perspectivas da cons- 
trução de uma convergência democrática alargada que ponha 
de pé, com credibilidade, a alternativa às forças da direita. 

O encontro pretende ainda relançar a reflexão sobre a inter- 
venção das forças e activistas da CDU em instituições e áreas 
tão importantes como a Assembleia da República, o Poder 
Local, os Sindicatos e sobre a questão da Regionalização. 
Após o encontro terá lugar um pestisco e uma pequena mostra 
da cultura da região. 
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-Televisão- -Filmes na TV- 

Quínta, 7 

Canal 1 

07,30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.05 Bom Dia (II) 
10.30 Ricardina e Marta 
II.00Bom Dia (III) 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30NaqueleTempo 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Sangue Branco 
(ver «Filmes na TV») 
16.15 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
20.25 Sassá Mutema 
21.25 Os Sim psons 
21.50 Cruz de Fogo 
22.50 Os Olhos da Lua 
23,50 24 Horas 
00.25 Remate 
00.35 Sabbath 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12.00 Primeiro Jornal 
12.05 Os Cavaleiros das 
Estrelas 
12,30 Curso de Alemão 
12.45 O Mundo de Jorge 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Agora Escolha (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora Escolha (II) 
15.30 Recreio do 2 
16.35 Guarda Florestal 
17.25 A Natureza das Coisas 
17.55 Cíip-Club 
18.25 Eterno Feminino 
19.25 Aventura 
do Conhecimento 
19.50 Música no 2 
20.45 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.35 Noite Latina 
22.35 A Ilustre Casa de Black 
Adder 
23.05 Jovem e Inocente 
(ver «Filmes na TV») 

18.30 Eterno Feminino 
19.30 A Voz do Planeta 
20.00 Nunca Mais é Sábado 
20.45 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.30 O Sr. Almaníaco 
21.35 Por Mares Nunca Dantes 
Navegados 
22.25 Rotações 
23.30 Pantanal 
00.55 Cop Rock 

Sexta, 8 

Sábado, 9 

Canal 1 

07.30 Bom Dia 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia 
11.15 Ricardina e Marta 
11.40 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 A Porta de Brandenburgo 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 Com Ganhei a Guerra 
(ver «Filmes na TV») 
16.05 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
20,25 Sassá Mutema 
21.25 A Guerra das Estrelas 
(ver «Filmes na TV») 
23.50 Cheers, Aquele Bar 
00.25 24 Horas 
01.00 Remate 
01.25 Rambo III 
(ver «Filmes na TV») 

Canal 2 

09.00 Videotexto 
12,00 Primeiro Jornal 
12.05 Universo Juvenil 
12.30 Curso de Francês 
12.45 O Mundo de Jorge 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Agora, Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora, Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
17.05 Burlescos 
17.30 A Raça Humana 
17.55 Clip-Club 

Canal 1 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
13.00 Notícias 
13.15 Cover Story 
13.40 A Guerra dos Mundos 
14,30 Diamond Awards 90 (I) 
15.30 T &T 
15.50 Desenhos Animados 
16.10 Caroline 
(ver «Filmes na TV») 
17.50 E os Muros Caíram... 
18.40 O Mandarim 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.20 Desenhos Animados 
21.30 Kananga do Japão 
22.50 Casa Cheia 
23.40 Mulher Pública 
(ver «Filmes na TV») 
01.50 Remate 

Canal 2 

09.00 Universidade Aberta 
11.35 Fórum Musical (I) 
12.00 Primeiro Jornal 
12.05 Fórum Musical (II) 
13.10 Agarra o 2 
13.45 Os Bravos Não Voltam 
Costas 
(ver «Filmes naTV») 
16,00 Estádio (I) 
18,30 Jornal Fim-de-Semana 
19.00 Arca de Noé 
19.40 Outras Músicas 
21.00 Estádio (II) 
23.30 Pantanal 
01.00 As Teias da Lei 

Domingo, 1 O 

Canal 1 

08.00 Canal Jovem 
11.35 Missa 
12.30 70x7 
13.00 Notícias 
13.15 Os Jovens Cowboys 
14.00 Desafios da Vida 
14.50 Top+ 
15,45 Escolhas do Coração 
(ver «Filmes na TV») 
17.20 As Aventuras do Cavalo 
Preto 
17.45 ET - Entretenimento 
Total 
18.50 Os Golos da Jornada 
18.55 McGyver 
20.00 Jornal de Domingo 
20.35 Desenhos Animados 
20.50 Kananga do Japão 
22,20 Domingo Desportivo 
23.30 O Sangue dos Outros 
00.20 Conversa Afiada 
01.30 Remate 

Canal 2 

09.00 Caminhos 
09.30 Novos Horizontes 
10.00 Planeta para Amar 
10.55 Regiões Magazine 
11.55 Primeiro Jornal 
12.00 Agarra o 2 
13.05 Vida Nova 
14.00 Troféu 
20.15 Palavra Puxa Palavra 
20,45 Resumo Formula 1 
21.00 Nós 2 
22,00 O Sr. Almaníaco 
22.05 Artes e Letras - Montgo- 
mery Clift 
22.55 Um Lugar ao Sol 
(ver «Filmes naTV») 
00.55 Tauromaquia 

Segunda, H 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Ricardina e Marta 

•í 

r 

% 

«0 Império Contra-ataca», brilhante e espectacular sequela de «A Guerra das Estrelas» 

11.45 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.25 Bolsa Dia a Dia 
13.30 Sobrevivência 
14.00 Brinca Brincando 
14.35 39 Degraus (ver «Filmes 
na TV») 
16.05 Ponto por Ponta 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.10 Riviera 
18.40 Â Roda da Sorte 
19,30 Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
20.20 Sassá Mutema 
21.30 Preço Certo 
23.00 O Rei dos Jornais 
24.00 24 Horas 
00.35 Remate 

Canal 2 

08,45 Mira Rádio 
09.00 Videotexto 
12.00 Primeiro Jornal 
12.07 O Homem da Carabina 
12.30 Curso de Alemão 
12.45 O Mundo de Jorge 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Jornal das Duas 
14.30 Agora Escolha! (11) 
15.30 Recreio do 2 
16.35 As Aventuras 
de Black Beauty 
17,00 Road to Timbuktu 
17.55 Clip Club 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 Dramazine 
19.55 Arsênio Hall 
20.45 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21,40 Falar Claro 
22.30 Ópera: «D. Giovanni» 
(W. A. Mozart) 
00.00 O Tempo 

Terça, 12 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (li) 
11.15 Ricardina e Marta 
11.45 Jogo de Cartas 
12.00 Notícias 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Lugares de Troca 
14,00 Brinca Brincando 
14.35 Sublime Expiação (ver 
«Filmes na TV») 
16.25 Ponto por Ponto 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.10 Riviera 
18.40 Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.10 Desenhos Animados 
20.15 Sassá Mutema 
21.15 A Lei de Murphy 
22.55 Primeira Página 
23.55 Carol & Company 
00.25 24 Horas 

Canal 2 

08.45 Videotexto 
09.00 Mira Rádio 

12.00 Primeiro Jornal 
12.07 Gooiies 
12.30 Curso de Francês 
12,45 O Mundo de Jorge 
12.55 Filhos c Filhas 
13.20 Agora Escolha! (I) 
14.00 Jornal das Duas 
14.30 Agora Escolha (II) 
15.30 Recreio do 2 
16.30 Madikan (1.° Episódio) 
16.55 Férias Aquáticas 
17.25 Tribunal de Júri 
17.45 Clip Club 
18.30 Eterno Feminino 
19.30 Cinemagazine 
19.55 O Grande Sonho 
20.45 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove 
21.35 1000 Imagens 
22.10 Rogopag (ver «Filmes na 
TV) 
23.25 Pop-Off 
23.55 O Tempo 

Quarta, 13 

Canal 1 

07.30 Bom Dia (I) 
09.30 Rua Sésamo 
10.00 Bom Dia (II) 
11.15 Ricardina e Marta 
11.45 Jogo de Cartas 
12.05 Culinária 
12.20 Final Feliz 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Paragem no Tempo 
14.(X) Brinca BrincaNDO 
14.35 O Regresso de Will Kane 
(ver «Filmes na TV») 
16.15 Tu Cá, Tu Lá 
17.05 Brinca Brincando 
17.35 Rua Sésamo 
18.05 Caderno Diário 
18.10 Riviera 
18.40 A Roda da Sorte 
19.30 Telejornal 
20.10 Sassá Mutema 
21.15 Vamos Jogar 
no Totobola 
21.25 O Império Contra-Ataca 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 24 Horas 
00.05 Remate 

Canal 2 

08.45 Mira Rádio 
09.00 Videotexto 
12.(K) Primeiro Jornal 
12.07 2020 - Polícias em Acção 
12.30 Curso de Inglês 
12.45 O Mundo de Jorge 
12.55 Filhos e Filhas 
13.20 Agora Escolha! (I) 
Í4.(M) Jornal das Duas 
14,30 Agora Escolha! (II) 
15.30 Recreio do 2 
16.30 O Caminho das Estrelas 
- Nova Geração 
17.30 Diana (1.° Episódio) 
17.55 Clip Club 
18.30 Eterno Feminino 
19,30 Uma Questão 
de Palavras 
19.55 Concerto para Jovens/ 
/Leonard Bernstein • 
20,45 Zás Trás 
21.00 Jornal das Nove , 
21.30 Especial Desporto 
23.15 Carlos Cruz 
- «Quarta-feira» 
00.15 O Tempo 

Sangue Branco 
«The Panter's Wife» ou 
«Outpost in Malaya» (GBr./ 
/1952). Realização de Ken 
Annakin. Interpretação de 
Claudette Colbert, Jack 
Hawkins, Anthony Steel, 
Ram Gopal. P/B, 90 minutos. 

Primeiro filme de Claudette 
Colbert rodado na Grã-Bretanha, 
«Sangue Branco» retrata a história 
da desagregação de um casal tendo 
como pano de fundo as revoltas 
registadas numa das colónias britâ- 
nicas (Malásia) no pós-guerra. Ken 
Annakin, o realizador, não toma 
partido mas demonstra engenho. 
Excelente fotografia de Geoffrey 
Unsworth, 

(Quinta, 14.25, Canal 1) 

Jovem e Inocente 
«Young and Innocent» ou 
«The Girl Was Young» 
(Gbr./1937). Realização de 
Alfred Hitchcock. Interpre- 
tação de Derrick de Marney, 
Nova Pilbream, Percy Mar- 
rnont, Edward Rigby. P/B, 77 
minutos. 

De novo, um thriller cheio de 
romantismo, charme e humor da 
fase britânica de Hitchcock com 
um tema que faz a delícia do mes- 
tre: a perseguição de um falso cul- 
pado, Fazendo lembrar o celebrado 
«39 Degraus», aqui o jovem e ino- 
cente (Robert) tenta salvar uma 
mulher que julga estar a morrer 
afogada. Em má hora o fez, dado 
que a mulher em questão estava já 
morta e ele é acusado de tê-la assas- 
sinado.com base no testemunho de 
duas raparigas que vêem a cenae na 
existência de provas, aparente- 
mente irrefutáveis, que apontam 
para a sua acusação. Após uma 
fuga da prisão, Robert, ajudado por 
Érica, a filha do chefe da polícia, 
que acredita na sua inocência, faz 
investigação por conta própria e a 
pista do criminoso leva-os até à 
Comualhaonde, num baile, Hitch- 
cock encena uma sequência me- 
morável em que um t iq ue (piscar de 
olhos) trai o verdadeiro assassino - 
o baterista do conjunto! - que, as- 
sim, é finalmente apanhado. 

(Quinta, 2135, Canal 2) 

Como Ganhei a Guerra 
«How I Won The War» 
(G Br,/! 967). Realização de 
Richard Lester. Interpreta- 
ção de Michel Crawford, 
John Lennon, Roy Kinnear, 
Lee Montague. Cor, 110 mi- 
nutos. 

O absurdo da guerra encenado 
por Richard Lester com humor ver- 
rinoso, num filme antimilitarista 
que tem, por estrelas principais, o 
grande Michael Crawford e o ines- 

perado John Lennon. Com estreia 
proibida cm Portugal pela censura 
fascista, a história passa-se durante 
a II Grande Guerra Mundial, du- 
rante a campanha do Egipto, a Les- 
ter faz o filme passar do tom ficcio- 
nal de comédia (veja-se o gozo a 
outros filmes de guerra como a 
«Ponte do Rio Kwai» ou «Lau- 
rence da Arábia») à tragédia real da 
própria guerra, documentada nas 
imagens de «jornais de actualida- 
des» da época. Um filme a ver, até 
por ser inédito entre nós. 

(Sexta, 1435, Canal I) 

A Guerra das Estrelas 
«Star Wars» (ElJA/1977). 
Realização de George Lucas. 
Interpretação de Mark Ha- 
mill, Harrison Ford, Carrie 
Fisher, Peter Cushing, Alec 
Guiness, Anthony Daniels. 
Cor, 121 minutos. 

Primeiro filme da trilogia que, 
com «O Império Contra-Ataca» e o 
«Regresso de Jedi», a RTP trans- 
mite neste mês de Novembro (futu- 
ra concorrência, a quanto obri- 
gas!), a «Guerra das Estrelas» é, se- 
guramente, o mais marcante dos 
três em termos de cinema-es- 
pectáculo. Aventura, fantástico, 
ficção científica são os três ingre- 
dientes de um novo género - a 
«space opera» - que o market ing ci- 
nematográfico descobriria para 
fazer renascer de grave crise uma 
indústria que, ao longo da sua 
história, conheceu várias recessões 
- dando-lhe um novo fôlego. Alian- 
doo talento e o ofício de três jovens 
realizadores, dos quais sobressai 
naturalmente o primeiro - George 
Lucas-.oressuscitandocom fulgor 
o imaginário infantil dos especta- 
dores de todas as idades, «A Guerra 
das Estrelas» vai buscar a Flash 
Gordon e a outros heróis dos «se- 
riais» B da ficção cienlífica a sua 
fonte de inspiração e os efeitos 
especiais (não esqueçamos que a 
«Industrial Lihts & Magic» é uma 
companhia dirigida por Lucas e 
Spielberg) a base técnica c material 
em que se funda o brilhantismo da 
narração. Resultado: um dos maio- 
res êxitos de bilheteira de todos os 
tempos c a conquista de 7 Óscares 
em várias categorias técnicas in- 
cluindo a entusiasmante partitura 
de John Williams) para alem de, 
objectivamente, constituir uma in- 
contornável mudança qualitativa 
na História do Cinema. 

(Sexia.2l.25,Canal I) 

Bambo III 
«Rambo Hl» (EUA/1988). 
Realização de Peter MacDo- 
nad. Interpretação de Silves- 
ter Stallone, Richard Cren- 
na, Mare de Jonge, Kurt- 
wood Smith. Cor, 97 minu- 
tos. 

Inqualificável imbecilidade 
reaccionária, este subprodutocine- 
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(Sábado, 23.40, Canal /) 

Escolhas do Coração 
«Choices of the Heart» 
'EUA/1983). Realização de 
Joseph Sargent. Interpreta- 
ção de Melissa Gilbert, Mar- 
J1" Sheen, Mike Farrell, He- 
len HUnt, Peter Horton. Cor, 
"5 minutos. 

O argumento é da pena de um 
0rn ('rarnaturgo - John Pielmeier - 

® conta-nos a história, que correu 
undo. de uma missionária laica 

^ean Domwm) assassinada com 
loun" lr^S ''eóas americanas em em El Salvador, Atenção aos 

ãgenda 

matográfico da «era Reagan» foi 
(por uma vez!) bem colocado pela 
RTP no seu horário de programa- 
ção: a uma e meia da manhã, a hora 
de todas as «pornografias». A evi- 
tar, mesmo em caso de insónia! 

(Sexta. 01.30, Canal I) 

Os Bravos não Voltam 
as Costas 
«The Last Frontier» (EUA/ 
1955). Realização de Antho- 
ny Mann. Interpretação de 
Victor Mature, James Whit- 
more, Robert Preston, Guy 
Madison, Anne Brancroft. 
Cor, 94 minutos. 

Com argumento de Philip 
Yordan (o mesmo de «Johnny 
Guitar»), «The Last Frontier» é um 
dos grandes clássicos do «wes- 
tem» dos anos 50, saído do talento 
de um dos maiores cultores do «gé- 
nero» - Anthony Mann. História de 
um coronel racista (papel superior 
desempenhado por Robert Pres- 
ton) empenhado no extermínio dos 
índios e que acaba por ser, por eles, 
derrotado. Pelo meio, os amores 
mais ou menos furtivos da esposa 
do coronel (Anne Brancroft) por 
um rude mas inteligente batedor 
índio (Victor Mature) com o qual 
acaba por casar, após a morte do 
coronel numa das batalhas mais 
bem encenadas por Mann. 

(Sábado, 14.20, Canal 2) 

Carolina? 
«Caroline?» (EUA/1989). 
Realização de Joseph Sar- 
gent. Interpretação de Ste- 
phanie Zimbalist, Pamela 
Reed, George Grizzard, Pa- 
trícia Neal. Cor, 95 minutos. 

Típico telefilme para as tardes 
de domingo, surge ao sábado. E 
conta a história do surgimento, no 
seio de umafamíliaamericanabem 
estabelecida, da filha do primeiro 
casamento do pai, dada como mor- 
la num desastre de automóvel há 
uma dúzia de anos. Do ódio da 
madrasta à amizade dos novos 
irmãos vai a medida de uma trama 
bem urdida e posta em cena por um 
dos mais competentes tarimbeiros 
da televisão americana. Seestivera 
chover, experimente os primeiros 
10 minutos (é definitivo!) e veja se 
vale a pena... 

(Sábado. 16.10, Canal !) 

A Mulher Pública 
«La Femme Publique» (Fr./ 
/I984). Realização de An- 
drzej Zulawski. Interpreta- 
ção de Francis Huster, Valé- 
•"ie Kaprisky, Lambert Wil- 
son, Giselle Pascal. Cor, 108 
minutos. 

Autor pretensioso de um cine- 
ma desmesurado, de cores engana- 
doramente expressionistas e movi- 
mentos de câmara frenéticos, And- 
rzej Zulawski não chega aos cal- 
canhares de mestre Wajdadequem 

assistente. Este é mais um filme 
cm que afunda, em incontida histe- 
riu,os talentos natos que desperdi- 
ça aocontar a história de três perso- 
"agens, verdadeiramente pos- 
sess- filmando Dostoiewsky. His- 
tóna de um filme, dentro de um 
"'me, dentro de uma televisão... 
talvez o tamanho da caixa o acal- 
me! 

CINEMA 

David 
Lopes 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Divina Comédia — ★ ★ — ★ ★ 

B 0 Silêncio dos Inocentes — ★ ★★★ ★ ★ ★ ★★★ 

C Thelma e Loulse — ★ ★★ — ★ ★★ 

Classificação de*a***** 
A — Real. Manoel de Oliveira - King/3 (14,00, 16.30, 19.00, 21.45 - Lisboa. 
B — Real. Jonathan Demme - Amoreiras^fM.IS, 16.45, 19.15, 21.45, 00.15). Lisboa. 
C —Real, Ridley Scott - Alfa/2 (14.15, 16,45, 19.15, 21.45, 00.15). Amoreiras/3 (14.00, 16.45, 19.15, 

21.45, 00.15). Mundial/2 (14 15, 16.45, 19.15, 21,45). S.Jorge/2 (14,00, 16.30, 19.00, 21.30). Star 
(14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 

desempenhos de Martin Sheen e de 
Melissa Gilbert, uma jovem e ta- 
lentosa actriz aqui a emergirTele- 
filmeac imada média, certamentea 
merecer a visão. 

(Domingo, 15.40, Canal I) 

Um Lugar ao Sol 
«A Place in the Sun» (EUA/ 
/1951). Realização de George 
Stevens, Interpretação de 
Montgomery Clift, Shelley 
Winters, Elizabeth Taylor, 
Ann Revere, Raymond Burr. 
P/B, 118 minutos. 

Adaptação do romance «Uma 
Tragédia Americana», de Theodor 
Dreiser, o filme conta a história de 
um jovem sem recursos (George 
Eastman) a quem o tio (Charles 
Eastman), um rico industrial, dá 
emprego na sua fábrica. Envolven- 
do-se amorosamente com uma das 
operárias (Alice), esta fica grávida 
e exige-lhe que case com ela. 
George tenta adiar o casamento, 
enquanto conhece, numa das festas 
da grande burguesia que frequenta, 
uma outra jovem (Angela Vickers) 
por quem se apaixona e que, pres- 
tando-se a casar com ele, lhe pode 
oferecer uma inesperada ascensão 
social. A ideia de matar Alice ger- 
mina no espírito de George durante 
um passeio de barco. Desiste da 
ideia mas é a própria Alice que faz 
virar desajeitadamente o barco 
afogando-se. Tentando fugir à 
polícia, George é preso e condena- 
do à morte. Interpretação brilhante 
de um trio de luxo: Montgomery 
Clift, Elizabeth Taylor e Shelley 
Winters. Uma das mais concisas e 
conseguidas realizações de George 
Stevens que lhe valeu um dos seis 
Óscares que o filme conquistou. 

(Domingo, 22.SS, Canal2) 

39 Degraus 
«The 39 Steps» (GBr./1959). 
Realização de Ralph Tho- 
mas. Interpretação de Ken- 
neth More, Taina FJg, Bren- 
da de Benzie, Barry Jones. 
Cor, 93 minutos. 

Primeiro' de dois «remakes» 
do filme original, este «39 De- 
graus» está a milhas da obra-prima 
de Hitchocock e mais não pretende 
ser do que um entretenimento bem 
ritmado e divertido, com um sabor 
tipicamente britânico, que se vê 
com agrado. 

(Segunda. 14.35, Canal 1) 

Sublime Expiação 
«Magnificent Obcession» 
(EUA/1954). Realização de 
Douglas Sirk. Interpretação 
de Jane Wyman, Rock Hud- 
son, Barbara Rush, Otto 
Kruger, Agnes Moorehead. 
Cor, 108 minutos. 

«Remake» do filme do mesmo 
título realizado por John Stahl 
(1953), com Irene Dune e Robert 
Taylor nos principais papéis, este 
notável melodrama, brilhante- 
mente construído, é uma demons- 
tração do grande talento de Dou- 
glas Sirk ao pôr em cena a história 
de um jovem herdeiro e playboy 
egoísta que acaba por ver a sua v ida 
salva por um aparelho respiratório 
após um acidente de barco e que, 
mais tarde, já médico ciurgião, 
conhecedor do segredo que estive- 
ra na base da sua salvação, operará 

a viúva do homem que salvara a sua 
vida e restituir-lhe-á a vista. 

(Terça, 14.35, Canal I) 

TEATRO 

«Rogopag» (It./Fr./1962/63). 
P/B e Cor, 111 minutos. 

Filme de episódios cujo título 
é formado a partir das primeiras 
letras dos nomes dos realizadores: 
RO (Rossellini), GO (Godard), PA 
(Pasolini), G (Gregoretti). Ficou 
sobretudo célebre pela proibição 
da censura motivada pelo episódio 
de Pasolini (acusado de «ofensa à 
religião»). O filme acabaria por 
sair sob outro título: «Laviamoci il 
cervello». O episódio de Rosselli- 
ni, o primeiro, conta a história de 
uma hospedeira do ar, Anna Maria, 
que se corresponde com o seu noi- 
vo, Carlo, através de filmes; no 
segundo episódio, de Godard, uma 
explosão atómica sobre Paris 
transforma os sentimentos dos pa- 
risienses; no polémico episódio 
realizado por Pasolini (o terceiro) 
um simples figurante de um filme 
de grande espectáculo é crucifica- 
do no estúdio, como castigo por ter 
roubado queijo, e morre de crise, 
cardíaca antes de poder dizer a sua 
deixa; finalmente, no quarto episó- 
dio, realizado por Gregoretti, To- 
gni é vítima da publicidade: morre 
num acidente de viaturas. Para os 
craques envolvidos, um filme fa- 
lhado. 

(Terça, 22.10, Canal 2) 

0 Regresso de Will Kane 
«High Noon, Part II» (EUA/ 
/1980). Realização de Jerry 
Jameson. Interpretação de 
Lee Majors, David Carra- 
dine, J. A. Preston, Parnell 
Roberts. Cor, 100 minutos. 

Nesta assaz atrasada sequela 
do célebre «High Nonn» de Fred 
Zinemann, Lee Majors repega no 
papel de Will Kane no momento 
em que Gary Cooper o havia deixa- 
do. Telefilme desinteressante e 
porventura inútil, encontrou o lu- 
gar certo na Primeira Malinéc. 

(Quarta, 14.30, Canal 1) 

0 Império Contra-ataca 
«The Empire Strikes Back» 
(EUA/1980). Realização de 
Irving Kershner. Interpreta- 
ção de Mark Hamill, Harri- 
son Ford, CarrieFJshe^Billy 
Dee Williams, Alec Guiness. 
Cor, 124 minutos. 

Segundo episódio da trilogia 
«A Guerra das Estrelas» (ver sexta, 
Canal 1), aqui temos as aventuras 
de Hans Solo, Sky walker, a prince- 
sa Leia, o oportunista Lando Cal- 
rissian, o traidor Darth Vader e os 
robots C3PO e R2D2, com o re- 
gresso dos actores que lhes deram 
corpo. Brilhante e espectacular, 
como o primeiro, faz um maior 
esforço para aprofundar a psicolo- 
gia dos personagens, o tom é mais 
sério e a saga desenvolve-se com 
mais maturidade. Um filme que 
claramente assume termos visto o 
primeiro. 

(Quarta, 21.25, Canal I) 

CLUBE ESTEFÂNIA 
R, Ant8 Maria Inácio, 41, r/c. 

Tel. 542249. De 3S a 6S às 21.30, 
sáb. às 17.00, dom. às 21.30, DESI- 
MAGINAÇÃO, de António Pe- 
dro, com o grupo Persona. 

TEATRO 00 BAIRRO ALTO 
R. Ten. Raul Cascais, 1 -A. Tel. 

3961515. De 3» a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00, ATÉ QUE COMO 
O QUÊ QUASE, baseado em pe- 
ças de Beckett. 

TEATRO 00 CALVÁRIO 
R. Leão de Oliveira, 1. Tel. 

3639974. De 5S a dom. às 21.30, 
AMOR TAMBÉM DE PERDI- 
ÇÃO, produção e encenação de 
Fernando Gomes/Teatro Livre. 

TEATRO DA COMUNA 
Pç. de Espanha. Tel. 7260818. 

Café-íeatro: sáb., às 24.00, II 
FESTIVAL DA OTITE, de Car- 
los Paulo, encenação de João Mota. 

TEATRO MARIA VITÓRIA 
Parque Mayer. Tel. 3461740. 

De 38 a dom. às 20.30 e 22.45, dom. 
e feriados também às 16,00, VA- 
MOS A V OTOS, de H. Santana, F. 
Nicholson, A. Fraga e M. Mota. 

TEATRO NACIONAL 
DES. CARLOS 

Rua Serpa Pinto. Dias 8 e 11 às 
21.30, dia 10 às 16. AMOR DE 
PERDIÇÃO, de Camilo Castelo 
Branco, Libreto de António Ribei- 
ro, música de António Emiliano. 
Encenação de Ricardo Pais. Inter- 
pretação de Maria de Medeiros e 
Maria Amélia Matta, entre outros 
(estreia prevista: ó.Nov.) 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 

Rossio. Tel. 3472246. De 3' a 
sáb. às 20.30, dom. às 16. PASSA 
POR MIM NO ROSSIO, texto e 
encenação de Filipe La Féria. 

TEATRO DA TRINDADE 
Rua Nova da Trindade. Tel. 

3423200. De 3,asáb. às20.30,sáb. 
e dom. às 16.30. INVERNO 45, de 
Michel Deutsch, encenação de 
Castro Guedes. 

Para crianças 

TEATRO 00 CALVÁRIO 
R. Leão de Oliveira, 1. Tel, 

3639974. Sáb. e dom. às 16.00: de 
3a a 6a para grupos organizados. A 
GRANDE AVENTURA, texto e 
encenação de Fernando Gomes, 
produção do TIL. 
TEATRO DE CARNIDE 

Azinhaga das Freiras. Tel. 
7145178. Domingo às 11.00. 
TR1C-TRAC, TERRA DOCE, 
AMARGO SABOR, encenação 
de J.S.Ricardo. 
TEATRO PAPA-LÉGUAS 

Rua prof. Santos Lucas, 36-A 
(Benfica). Sáb. às 16.00, dom. às 
11.00, 3a, 5" e 6" às ll.OOe 14.00 
(para grupos organizados), SOPA 
E COISAS SELVAGENS, ene 
de Mário Jorge, pela Comp" de 
Teatro de Animação «Os Papa- 
Léguas». 

Tempo 

Segundo o INMG prevê-se para o fim-de-semana 
céu com períodos de muito nublado, vento fraco a 
moderado. Possibilidade de aguaceiros no sábado e 
descida de temperatura de sábado para domingo. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

11 

12 

13 

Horizontais: 1 — Reputação; nome de ura mês; põe em camadas. 2 — 
Aquele que amola; estimavam muito. 3 — Pó indiano para cozinhar; rela- 
tivo ao átomo. 4 — Maiores aspirações; o mais célebre pintor grego. 5 — 
Laços apertados; nobre inglês; mulheres pequenas. 6 — Art.; cesto de asas; 
camareiras. 7 — Chefe etíope; lugar de sacrifício. 8 — Bordo (das plantas) 
libertara; o meio da capa. 9 — Trajem; juntei; letra grega. 10 — Referen- 
ciava; unir-se. 11 —Aqueleque bebe; içara. 12—Prenderas; prevenirei. 13 
— Carumas; ressumar; retiras-te. 

Vertleais: 1 — Celerado; vaso de barro nos banquetes romanos. 2—Escol- 
hidos; Cobre (simb.); letra gregafsimb.). 3— Habites; caiem. 4—Une; lera 
novamente. 5 — Aplanar; mudanças. 6 — 1500 romanos; marca; cont, 
prep. e art. 7 — Cont. prep. e art.; morar. 8 — Sair; Ouro (simb.). 9 — 
Esmerara-se; a primeira mulher. 10 — Prep,; ermida; frequentar. 11 — 
Afta; secas. 12—Musa; pron. pess.. 13 — Prevenis; grande ave trepadora. 
14 — Partícula nos nomes escoceses; apelido; procederei. 15 — Grande 
afeição; afastais. 

Solução do número anterior 

Horizontais: 1 — Amável; cubata. 2 — Caril; mas; metam. 3 — Oder; 
copas; bica. 4 — Local; rol; fanar. 5 — Ina; és; pc; ode. 6 — Tá; ileso; al. 7 
— Ana; asa; eia. 8 — Clarim; tirara. 9 — Ala; aderira; agá. 10 — Cara; 
agora; adir. 11 — Evita; ola; atura. 12 — Dadora; ciaram. 13 — Isolara; 
ararama. 

Verticais: 1 — Acólito; acedi. 2— Madona; clavas. 3 — Areca; alarido. 4 
— Vira; una; atol; 5 — el; le; ara; ara. 6—Si; ida; ar. 7— Mor; Lamego; 8 
— Nápoles; rolo. 9 — Sal; sátira. 10 — Pó; ira; Cr. 11 — Um; fé; era; aia. 
12— Beba; via; atar. 13 — Atino; aradura. 14 — Tacada; agiram. 15 — 
Amarelo; arama. 

DAMAS 

CCCXXVm - 7 de Novembro 
de 1991 

PROPOSIÇÃO N8 328 
Por: A. V. Charianov 

Okrytka, 1908 
Pr.: [2]: (5)-(45) 
Br.: [4]: (1) -(6) - 21 -(26) 

XADREZ 

CCCXXXVUI -7 de Novembro 
de 1991 

PROPOSIÇÃO N>328/A 
Por: B.Lender 

Le Courrier desEchecs, 
N2230/231,1976 

Pr.: [4]: Pé5 - Ch6 - Bal - Rf5 
Br.: [7]; Ph4 - Csé8, gó - Bs - f4, h7 - 

Ddl -Rf8 

Brancas jogam e ganham (ST) 

GOLPE N'328 
Por: H.-G. Ramond 

-Toulouse, 1947 
Pr.: [11]: 9-11-12-17-19-21-22-23- 

24-26-29 
Br.: [11]: 28-32-35-37-38-40-41- 

42-44-48-50 

■ * ^ ^ 

A' B ^ D F G H 

Mate em 2 lances 

PROPOSIÇÃO N8328/B 
Por: M. Lewit 

National Zeitung, 1906 

Pr.; [3]:Ps. a6, h2-Rh6 
Br.: [4]: Ps. a3, b3 - Cd4 - Rd3 

8 ■ "1 
8 g: g g SÍSiSo ÍSSiíK NtbNW VNVXV. 

dl SÍ i is 

il B i 
i * « 

Brancas jogam e gan bam 

SOLUÇÕES DO N' cccxxvni 
N* 328 (A.V.CH.):!. 21-171 
1 (5-46); 2. 26-37 e 3.6X50+ 
I (45-50); 2.17-12,50-45; 3.26- 

17 e 4.1-23+ 

GOLPE N* 328 
(E.-G.-R.): 1.48-43, (22X33);2.32- 

28,(33X22»); 3.35-30. (24X35); 4.37- 
31, (20X39); 5.44X4 = D, (35X44); 6. 
4X49+ 

A. de M.M. 

B ^ F ^ H 

Brancasjogameganham 
SOLUÇÕES DO N' 328 

N. 328/A (A.V.Ch.): X. Bg5! [2. 
Cf4++] 

1 64 (Ré4, Ré6); 2. Dd7 (Cd6 
Cg7)++ 

N. 328/B (M.L.): L Cf5+, Rg5- 2. 
Cg3. Rf4; 3. Chi, Rf3; 4. b4, Rg2; S. 
Ré2, R:hl; 6. Rf2, a5; 7. n4, a:b4; 8. a5 e 
8- 

A. de M. M. 
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Nota da Comissão Política 

a,talhe i 

deFOICE Cavaco Silva anuncia 

Os aumentos 

Apesar de ninguém ter visto o programa eleitoral do 
PSD assumido em letra deforma (não há crime se não 
houver prova, né?!..sempre se acharam por aí uns 
papeluchos muito coloridos que, à volta do sorriso 
dental do chefe, falavam em «Dez Compromissos» que 
iriam pôr «Portugal no Bom Caminho». O último 
piscava para os reformados a promessa do «aumento 
continuado do poder de compra das reformas e 
pensões», acrescentando- lhe «a comparticipação 
financeira do Estado nos encargos com 
medicamentos por parte de idosos e pensionistas». 
Repare-se que o PSD de Cavaco Silva não se limitou a 
prometer o aumento das reformas - uma banalidade 
na demagogia moderna - e foi ao pormenor do 
aumento continuado do poder de compra das 
referidas reformas epensões. 
Um mês depois da vitória, aí temos olOs 

Compromisso em acção. 
Anunciando aumentos de 14,13 e 12% (abaixo dos 
aumentos salariais obtidos na contratação colectiva e 
muito mais ainda em relação aos dos salários 
praticados • entre 16 e 17%, números do Governo), a 
maioria dos reformados (52%, ou seja um milhão e 
200 000), que sobrevivem com 20 contos ou menos, 
passarão a receber a partir de Dezembro pensões na 
ordem dos22 800$00,16300$00 e 14 600$00. 
Estamos, indubitavelmente,perante um aumento 
continuado do poder de compra dos reformados. 
Imaginamos os bifes, a fruta, a extravagância de fim- 
de-semana que estralejarão na vida desse milhão e tal 
de reformados à conta do conto ou dois que pingará a 
partir do Natal. Alguns até arriscarão voos mais altos 
e avançarão para o investimento, talvez na Bolsa, 
quiçá no sector imobiliário, porque nunca se sabe 
como continuam tão continuados aumentos. 
Mas Cavaco Silva foi ainda mais longe; baseou a sua 
campanha eleitoral para os reformados (como o 
recordava há dias a CGTP-IN) com promessas de que 
iria procedera uma mais justa distribuição do 
Rendimento e a uma aproximação do valor das 
pensões ao valor dos salários. 
Quanto à aproximação do valor dos salários, os 
números do próprio Governo acima referidos (16 a 
17% para estes, 12 a 14% para as reformas) falam por 
si. 
No que toca à melhor «distribuição do rendimento», 
basta o sarcasmo de haver muitos pensionistas, com 
este «aumento continuado», a verem o seu «poder de 
compra» subir... algumas centenas de escudos. 
Entretanto o Governó encontra ainda espaço para se 
lamentar, explicando que «não existe capacidade 
financeira» para aumentar mais as pensões. 
Coitado do Governo, tão cheio de boa-vontade e a 
receber uma paga assim por banda das 
«capacidades»... 
Só não diz que o orçamento da Segurança Social, em 
vez de cumprir as finalidades para que existe, continua 
a financiar reestruturações de empresas e políticas de 
emprego que não lhe cabe assumir. 
Só não diz que. para indemnizar capitalistas com 
largos milhões de contos ou lhes perdoar muitos mais 
em dívidas à Segurança Social, já existe «capacidade 
financeira». 
Como, em suma. não diz que os reformados e 
pensionistas, com este «aumento continuado do poder 
de compra», não apenas não recebem o que lhes é 
devido, como o que orçamentalmente lhes pertence 
não é aplicado ou retido em seu favor. 
Não há dúvida que Cavaco Silva e a ficção partidária 
que gravita à sua volta conseguiram, outra vez. 
conquistar muitos dos mais velhos com novas 
promessas. Só que se tratam de promessas cada vez 
menos novas, a espalhar uma miséria cada vez mais 
velha. Eportanto maior, muito maior... 
Tão grande, que um dia não haverá percentagens que 
a segurem. Essa prometo eu. 

m hc 

«tempos difíceis» 

Reunida no dia 4 de Novembro, a Comissão Política 
do Comité Central do PCP debateu a situação política 
actual. 

1. A Comissão Política salienta que as alusões feitas pelo 
Primeiro-Ministro, no acto de posse do novo Governo, 
aos «tempos, difíceis» e ao «momento que se vive» que 
«não é para facilidades» constituem expressões que 
confirmam a contradição entre o discurso eleitoral em 
tomo do «sucesso», das facilidades e perspectivas 
favoráveis e o discurso posterior às eleições, 
caracterizado pela preparação da opinião pública para 
medidas contrárias aos interesses dos trabalhadores, dos 
reformados e das camadas mais desfavorecidas. 

Os irrisórios aumentos das reformas e pensões há dias 
decretados contrastam com as promesshs eleitorais do 
PSD e são um prenúncio das orientações que o Governo 
vai querer seguir em matéria de salários e de subsídios e 
obrigações sociais. Alertam igualmente para as 
perspectivas de desrespeito por parte do Governo das 
promessas eleitorais em matérias como o emprego, o 
horário de trabalho, a redução dos impostos, a habitação 
e o ensino. 

É oportuno recordar que, ao longo dos anos de 
conjuntura externa favorável, Cavaco Silva sempre 
recusou que certos resultados positivos da nossa 
economia se devessem a ela, apregoando que eram 
exclusivo mérito do seu Governo. O lema dos «tempos 
difíceis» que, ao contrário do que agora diz, nunca 
abordou na campanha eleitoral, parece servir para lançar 
as culpas de futuros insucessos sobre a conjuntura 
internacional. 

A Comissão Política do CC do PCP responsabiliza 
Cavaco Silva, o PSD e os seus Governos, hoje como nos 
últimos quatro anos, por não terem aproveitado a 
conjuntura externa extremamente favorável que se 
verificou neste período para uma preparação geral da 
economia portuguesa, através designadamente da 
modernização, reestraturação diversificação e especiali- 
zação do nosso aparelho produtivo. 

A Comissão Política alerta igualmente a opinião de- 
mocrática para as concepções redutoras da democracia 
em que o Primeiro-Ministro persiste. Essas concepções 
levam-no a ignorar o papel da oposição, designadamente 
quando proclama que «as, propostas eleitorais que 
fizeram vencimento foram as nossas e não as dos partidos 
da oposição», como se isto pusesse fim a todo o debate 
democrático. Estas concepções manifestam-se também 
quando o Primeiro-Ministro lança avisos arrogantes, 
agitando os 50% da sua votação perante «todos aqueles 
que têm responsabilidades políticas aos mais variados 
níveis», como se perto de outros 50% não tivessem 
recusado a sua governação. 

O discurso de posse do novo Governo do PSD acentua 
as preocupações em relação aos traços antipopulares e au- 
toritários da política que se propõe seguir e coloca com 
mais força na ordem do dia a necessidade de uma 
resistência convergente da luta dos trabalhadores e da 
acção das forças democráticas. 

2. Confirmando a verdadeira orientação do Governo e 
para além dos irrisórios aumentos das pensões de 
reforma, decorrem processos de despedimento de 
milhares de trabalhadores em centenas de empresas, 
processo que a entrada em vigor do «pacote laboral» 
poderá agravar. Surgem também novos sintomas de 
negociatas em tomo da privatização de empresas públi- 
cas e de arrogância patronal, com limitações de 

liberdades e discriminações dentro de empresas. 
A Comissão Política considera que o grande «buraco 

orçamental» agora revelado corresponde a uma confissão 
de descontrolo eleitoralista da política governamental 
que significativamente só foi revelado após as eleições. 
Não pode, no entanto, ser utilizado como pretexto para 
impor dificuldades aos mais carecidos ou atrasar 
pagamentos a trabalhadores da Administração Pública. 

3. Na sequência das observações anteriormente feitas 
acerca da estratura e composição do Governo, a 
Comissão Política considera que o aumento do número 

Luís Sá apresentou aos órgãos de comunicação social, na 
passada terça-feira, as principais conclusões da reunião da 
véspera da Comissão Política do PCP, em conferência de 
Imprensa realizada na sede nacional dos comunistas em Lis- 
boa, na Soeiro Pereira Gomes 

dos seus membros desmente a imagem de rigor, 
austeridade e racionalidade que Cavaco Silva e o PSD 
tentaram transmitir. Esse aumento não favorecerá a 
eficácia e eficiência da acção governativa, tendo mais que 
ver com a satisfação de clientelas e repartição de poder 
entre elas. 

4. A Comissão Política chama a atenção para a entrada 
em vigor no passado dia 2 a lei de criação das Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e Porto. 

Aindaque cominsuficiências, a lei constitui um passo 
importante na necessária compatibilização e 
coordenação da acção dos vários níveis da Administração 
com vista à solução dos múltiplos e graves problemas que 
afectam a vida quotidiana de cerca de 40% da população 
dopais. 

Na sequência da apresentação pioneira, em Março de 
1990, do projecto de lei com vista à sua criação, o PCP e 
os seus eleitos empenhar-se-ão na rápida instituição e 
para um eficaz funcionamento e intervenção das Areas 
Metropolitanas, designadamente na de Lisboa onde, 
devido às responsabilidades decorrentes da sua 
influência eleitoral, terão um contributo decisivo a dar. 

No plano das iniciativas legislativas o PCP 
apresentará projectos de lei que reforcem e aperfeiçoem o 
estatuto das Áreas Metropolitanas agora criadas. 

O PCP promoverá em breve debates abertos, em 
Lisboa e Porto, em tomo dos problemas das respectivas 
Áreas Metropolitanas e perspectivas de funcionamento 
das novas instituições. 

5. A recente legislação publicada em matéria de 
prestação de trabalho na Administração Local constitui 
um grave atentado contra os interesses dos trabalhadores 
e terá repercussões negativas no domínio da gestão 
municipal. 

Trata-se de mais um passo contrário à necessária 
política de qualificação e valorização das condições e do 
estatuto profissional dos trabalhadores da Administração 
Local com inevitáveis consequências nos seus direitos e 
nas condições de prestação de um adequado serviço 
público. Não deixa de ser sintomático que esta legislação 
já aprovada há tempo em Conselho de Ministros só tenha 
sido publicada após as eleições de 6 de Outubro. 

Reclamando a revogação destes diplomas o PCP, 
solidário com os interesses dos trabalhadores e com as 
preocupações das suas estraturas representativas, 
anuncia a intenção de requerer na Assembleia a 
República a submissão a ratificação dos referidos 
diplomas, com o propósito de conseguir a sua suspensão 
ou profunda alteração. 

Lisboa, 5 de Novembro de 1991 


